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1- ATA DA 54• SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1994 
LI - ABERTIJRA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Oficio do 1' Secretário da Câmara dos Deputados 
Encaminhando à revisão do Senado Federal, aut6grafos 

dos seguintes projetos: 
Projeto de Lei da Câmara n' 89, de 1994 (n' 3.712/93, na 

Casa de origem), de iniciativa do Presidente da República, que 
transforma o Conselho Admirústrativo de Defesa Econômica -
CADE em autarquia, dispõe sobre a prevenção e a repressão às in~ 
frações contra a ordem econômica e dá outras providências. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 43, de 1994 (n' 406/94, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Rãdio Panorama de Catolé do Rocha Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão em freqüência modulada na cidade de Catolé do 
Rocha, Estado da Paraíba. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 
Prazo para a tramitação e apresentação de emendas aos Pro~ 

jetos de Lei da Câmara n' 89/94 e do Decreto Legislativo n• 43/94, 
lidos anteriormente. 

1.2.3- Requerimento 
N' 412, de 1994, de urgência, ao Projeto de Lei da Câmara 

n• 89, de 1994 (n' 3712193, na origem), de iniciativa do Poder 
Executivo, que dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações 
contra a Ordem Econômica e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n° 1.075, de 1993, do Senador Guilherme 

Palmeira, solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos 
Anais do Senado, do artigo "O partido da cidadania e a revisão", 
de autoria do Senador Marco Maciel, publicado no jornal Folha 
de S. Paulo, ediçâo de 14 de outubro de 1993. Aprovado. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento D0 412/94, lido no Expediente da presente 

sessão. Aprovado. 
1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATA DASS" SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1994 
2.1-ABERTIJRA 
2.2-EXPED!ENTE 

2.2.1- Requerimento 
N' 413, de 1994, de autoria dos Senadores Eduardo Suplicy 

e Gerson Camata, solicitando ao Ministro das. Minas e Energia, in­
formações que menciona. 

2.2.2 - Oficio 
N° 060/94, da Liderança do PDT, referente a substituição de 

membro em Comissão Especial, destinada a analisar o Projeto de 
Lei da Câmara n° 73, de 1994. que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro. 

2.2.3- Requerimentos 
N' 414, de 1994, de autoria do Senador Carlos De 'Carli, so­

licitando que seja considerado como licença os dias 2, 5, 6, 9, 11, 
13, 16 e 18 de maio de 1994. Aprovado 

N' 415, de 1994, de autoria do Senador Lourival Baptista, 
solicitando que sejam con~iderados como licença autorizada o pe­
ríodo compreendido entre os dias 26 de maio a 7 de junho do cor­
rente ano. Aprovado 

N' 416, de 1994, de autoria do Senador Garibaldi Alves Fi­
lho, solicitando que seja considernda como licença autorizada, os 
dias 2, 6, 9, 13, 16, 18, 23, 24, 27, 30 e 31 de maio do corrente 
ano. Aprovado 

N° 417, de 1994, de autoria do Senador Antonio Mariz. so­
licitando que sejam considerndos como licença autorizada os dias 
2, 6, 18, 23, 27 e 30 do mês de maio do corrente ano. Aprovado 

N° 418, de 1994, de autoria do Senador Almir Gabriel, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 2. 
6, 9, 13, 16,•17, 19, 23, 24, 25, 26, 27, 30 e 31 de maio do corrente 
ano. Aprovado. 

ND 419, de 1994, de autoria do Senador Dario Pereira, soli­
citando que sejam considerados como licença autorizada os dias 
13, 16, 17, 27, 30 e 31 de maio de 1994. Aprovado 

N' 420, de 1994, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, solicitando que seja considerada como licença autorizada os 
dias 6, 9 e 10 de junho de 1994. Aprovado 

2.2.4- Comunicação 
Do Senador José Sarney, referente a sua ausencia do País 

durante o período de 3 a 12 do corrente. 
2.2.5- Comunicações da Presidência 
- Recebimento, do Banco Central do Brasil, dos Relatórios 

sobre endividamento dos Governos Estaduais, Municipais e do 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Fede1·al 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚJ\IOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSID COlJJ1J'IliO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Distrito Federal, referentes ao inês de abril do corrente ano. 
-Proposta ao Plenário da indicação do Senador Júlio Cam­

pos para representar o Centro Gráfico d(t Senado Federal,~m even­
to a realizar-se na cidade de Milão,. Itália, bem como representar o 
Senado Federal em viagem à China, a C(nvite d3.quele País, no pe­
ríodo de 4 a 22 do corrente mês. Aprovada 

2.2.6- Comunicação 
Do Senador Júlio Campos, referertte a sua ausência do País, 

no período de 04 a 22 do corrente mês. 
2.2. 7- Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAP175TA- Apreensão quanto à 

implantação do Projeto de u·ansposição das .!guas do rio Sião Fran-
cisco. 

SENADOR NEY MARANHÃO- Solicitação do Prefeito de 
Recife, Sr. Jarbas Vasconcelos, de imediata liberação de recursos 
da União para obras emergênciais de C(>nlenção de encostas nos 
vários pontos críticos daquela capital. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃJ:S- Preocupação com as 
consequências- sócio-econômicas do Projeto de transposição das 
águas do rio São Francisco. 

SENADOR AUREO MELLO - Proposição de sua autoria 
que proíbe a mutilação da~ asas de aves {Oméstícas e/ou decorati­
vas interditando-lhes o vôo. 

SENADOR ClD SABOlA DE CAJIVALHO- Cumprimen­
tos ao Sr. Áureo Mello pelo seu pronunciamento, Apoio ao Projeto 
de transposição das águas do rio São Fram isco. 

SENADOR MARCO MACIEL - instalação da Comissão 
Nacional destinada a preparar a comemoração do 5o centenário do 
descobrimento do Brasil. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n° 34. d! 1994 (no 2.535/92, na 

Casa de origem), que dispõe sobre o exercício da profissão de De­
senhista. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Resolução n° 52, de 199.:1, que autoriza o Gover­
no do Estado de Goiás a elevar o limite fix 1do no art. 4°, II, daRe­
solução 11. de 1994, e a emitir, mediante ofertas públicas, Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Goiás- LFTGO, destinadas 
ao giro de sua dívida mobiliária vencível r o 1° semestre de 1994. 
Aprovado, após parecer de plenário favorável, nos termos do Pro· 
jeto de Resolução n° 52194. À Comissão Diretora para a redação 
f mal. 

, Redação final do Projeto de Resolu ;-ão n° 52194. Aprova­
da. A promulgação. 

Projeto de Lei da Câmara n° 106, de 1993 (n° 2.689/92, na 
Casa de origem), que altera dispositivos do Códig~ de Processo 
Civil. relativos à liquidação de sentença. Aprovado. A sanção. 
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Projeto de Lei da Câmara n° 4, de 1994 (n° 1.026/91, na 
Casa de origem), que regulamenta o disposto no parágrafo 2° do 
art. 176 da Constituição Federal e altera dispositivos do Decreto­
Lei n° 227, de 28 de fevereiro de 1967- Código de Mineração, 
adaptando-o às normas constitucionais vigentes. Aprovado. À 
sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 12, de 1994 (n' 3.174/92, na 
Casa de origem), que determina que o modelo de fardamento esco. 
lar adotado nas escolas públicas e privadas não possa ser alterado 
antes de transcorridos cinco anos, Votação adiada para o dia 9· 
6-94, nos tennos do Requerimento no 422/94, subscrito pelo Sena­
dor Esperidião Amin, lido e aprovado nesta oportunidade. 

Projeto de Lei da Câmara n' 44, de !994 (n" 534/91, na 
Casa de origem), que concede passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte coletivo interestadual. Apro­
vado. À sanção, 

Projeto de Lei do Senado no 146, de 1992. de autoria da Se­
nadora Júnia Marise, que dispõe sobre a inclusão do Vale do Je­
quitinhonha do Estado de Minas Gerais na área de atuação da Su­
perintendência do Desenyolvimento do Nordeste - SUDENE. 
Aprovado, com emendas. A Comissão Diretora para a redação ftnal. 

Projeto de Lei da Câmara n" 195, de 1993 (n" 2.317/91, na 
Casa de origem), que denomina "Rodovia Avelino Piacentini" o 
trecho da Rodovia BR·158 entre os Municípios de Campo Mourão 
e Peabiru, no Estado do Paraná. Aprovado. À sanção. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 42, de 1993 (n" 247/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada 'à Rádio Alvorada do Sertão Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de São João do 
Piauí. Estado do Piauí. Aprovado. À Comissão Diretora para are­
dação fmal. 

Redax_ão final do Projeto de Decreto Legislativo no 42/94. 
Aprovada. A promulgação, 

Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 1993 (n° 249/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Televisão Verdes Mares Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade do Re­
cife, Estado de Pernambuco. 

Aprovado. À Comissão Diretora para a redação fmat 
Redax_ão final do Projeto de Decreto Legislativo no 43/93. 

Aprovada. A promulgação. 
Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93, na 

Câmara dos Deputados), que~aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Indc{X!ndcnte Ltda., para explorar serviço de radlodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

• 
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Projeto de Decreto Legislativo n° 45, de 1993 (n° 253/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Capinzal Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Capinzal, Estado de 
Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo D0 46, de 1993 (0° 248193, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araras, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Depntados), que aprova o ato que renova a concessão 

,.... outorgada à Rádio Grande Lago Ltda .. para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Santa Helena, Es­
tado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativon° 55, de 1993 (D0 267/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetá Empreendimentos Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Floriano, 
Estado do Piauí. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Rádio Cultura de Timb6 Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Timbó, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Santarém, 
Estado do Pará_ Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 10, de 1994 (n° 297/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Pe. Urbano Thiesen. para executar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 11, de 1994 (n° 265/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. Rádio Verdes Mares, para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Fortaleza, 
Estado dv Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação Cultural Cruzeiro do Sul, para executar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Araguaia Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Araguaína, Estado do 
Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 

outorgada à TV Tocantins Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Anápolis, Estado 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 24, de 1994 (n" 328193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí, para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fms 
exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 58, de 1993 (n" 316/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permissão 
ao Sistema RB de Comunicação Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Itumbia­
ra, Estado de Goiás. Retirado da pauta, para reexame da Comissão 
de Educação, após parecer de plenário favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1994 (n" 327/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces.são 
outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais. Retirado da pauta. 

Projeto de Lei da Câmara n• 16, de 1994 (n" 2.246/91, na 
Casa de origem), que regulamenta o art. 236 da Constituição Fede­
ral, dispondo sobre seiViços notariais e de registro. Votação adia .. 
da nos termos do art. 375, VIII, do Regimento Interno. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 62, 
de 1990 (n° 3.516/89, na Casa de origem), que defme crime orga­
nizado e dispõe sobre meios especiais de investigação e prova nos 
inquéritos e processos que sobre ele versem. Votação adiada nos 
termos do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senado no 27, de 1991 -Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta opa­
rágrafo 3° do art. 192 dà Constituição Federal, que dispõe sobre a 
cobrança de juros reais máximos, e dá outras providências. Vota .. 
ção adiada nos termos do art. 375, Vill, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 88, de 1994 (n" 2.398/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Or­
dem dos Advogados do Brasil. Apreciação sobrestada em virtu­
de da votação do Requerimento n° 423/94, de adiamento da dis­
cussão para 15 de junho próximo, ficar adiada nos termos do art. 
375, Vlll, do Regimento Interno. 

2.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR EDUARDO SUPUCY- Apreensão frente à ar­

resto de navios do LLoyd Brasileiro em Londres. Medida Provisó­
ria n° 504, para sanar o problema energético do Estado de Rondô­
nia. A questão dos sem-terra no Município de Caçador-Se. 

SENADOR JOÃO ROCHA - Defesa do Sistema Único de 
Saúde-SUS como principal instrumento para reverter-se o estado 
de calanúdade em que se encontra a Saúde Pública no Brasil. 

SENADOR JUTAHY MAGAUIÃES- Necessidade da bus­
ca do equiHbrio fmanceiro do Estado. Expansão na taxa do Produ­
to Interno Bruto Brasileiro em 1993. 

SEI!IADOR MÁRCIO LACERDA - Descaso do Governo 
com o sistema viário brasileiro. Apelo para liberação de recursos 
para a recuperação das rodovias de Mato Grosso. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 56" SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1994 
3.1 - ABERWRA 
3.2- EXPEDIENTE 
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3.2.1- Leitura de Proposta de Emenda à Constituição 
N" I, de 1994, de autoria <L> Senador Pedro Simon, que 

acrescenta após o artigo 142 do atual texto constitucional um novo 
artigo, renumerando-se os seguintes. 

3.2.2- Requerin1entos 
N° 424/94, de autoria do Senador Albano Franc:o, solicitan­

do que sejam considerados como licença autorizada os dias 2, 6, 
13, 16, 23, 26, 27, 30 e 31 de maio último, bem como os dias [0

, 6 
e 7 do corrente mês. Aprovado. 

N" 425/94, de autoria do Senador Levy Dias, solicitando 
que sejam considerados. como licen~:a autorizada os dias 2, 6, 9, 
11, 13, 20, 23, 27 e 30 de maio de 1914. Aprovado. 

N" 426/94, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n• 
239/93, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercan­
tis e Atividades Afms e dá outras prouidências. 

W 427/94, de urgência para o Projeto de Decreto Legislati­
vo n• 43, de 1994 (n° 406/94, na Câmara dos Deputados), que 
a~va o ato que outorga permissão à Rádio Panorama de Catolé 
do Rocha Uda., para explorar serviçc de radiodifusão t~m freqüên­
cia modulada na cidade de Catolé do Rocha, Estado da Paraíba. 

3.2.3- Oficio 
Da Liderança do PP na Câma11 dos Deputados, de substi­

tuição de membro na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Pú~ 
blicos e Fiscalização. 

3.3-0RDEMDODIA 
Requerimento n• 62, de 1994, eLo Senador Mauro Benevi­

cLes, solicitando, a transcrição, nos Ao ús do Senado Federal, do ar­
tigO ''Retrocesso, não", do Deputado Osório Adriano Filho, publi­
cado no jornal Correio Braziliense. edição de 3 de fc!vereiro do 
corrente ano. Aprovado. 

Requerimento no 72, de 1994, <lo Senador Nelson Carneiro, 
nos Aoais do Senado Federal, do artigo DNER, uma viagem infe­
liz, publicado no Jornal do Brasil, ,l([ição de 6 de f<:vereiro do 

corrente ano, da lavra da Ministra dos Transportes, Margarida 
Coimbra do Nascimento. Aprovado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requeúmentos n•s 426 e 427/94, lidos no Expediente da 

presente sessão. Aprovados. 
3.3.2 -Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se, hoje, às 

18 horas e 42 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
3.4- ENCERRAMENTO 

4 -ATA DA 57" SESSÃO, EM 8DEJUNHO DE 1994 
4.1 -ABERTURA 
4.2- EXPEDIENI'E 
4.2.1- Requerimento 
N° 428/94, de urgência, ao Projeto de Decreto Legislativo 

n• 38, de 1994 (n° 420/94, na Câmara dos Deputados), que disci­
plina os atos praticados na vigência das Medidas Provisórias n% 
381, de 6 de dezembro de 1993, 408, de 6 de janeiro de 1994, 425, 
de 4de fevereiro de 1994e 446, de 9 de março de 1994. 

4.3-0RDEMDO DIA 

-

Requerimento n• 1.074, de 1993, do Senador Bello Parga, 
solicitando, nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do 
Senado, dos discursos pronunciados pelo Acadêmico Josué Mon~ .... 
tello e do Jornalista Roberto Marinho, por ocasião da posse deste 
último na AcadeDlÍ.a Brasileira de Letras, publicados no jornal O 
Globo, edição de 20 de outubro de 1993. Aprovado. 

4.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
N" 428194, lido no Expediente da presente sessão. Aprovado. 
4.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
5- ENCERRAMENTO 
6- MESA DIRETORA 
7 -LÍDERES E VICE LÍDERES DE PARTIDOS 
8-COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

Ata d~l 54 a Sessão, em 8 de junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 14 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Alfre<lo Campos- Antonio Mariz- Carlos De'Carli- Carlos Pa­
trocinio - Chagas Rodrigues - Cid Sat óia de Carvalho -· Coutinho 
Jorge- Darcy Ribeiro- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Eduar~ 
do Suplicy - Epitácio Oúeteira - Es peridião Amin - Francisco 
Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida- Hugo Napoleão- Humbett> Lucena- Hydekel Freitas 
-lram Saraiva- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França­
João Rocha- Jônice Tristão- Josapha: Marinho- José Eduardo­
Josê Richa - Júnia Marise - Jutahy !\h galhães - Lavoisier Maia -
Louremberg Nunes Rocha.- Lourival Baptista- Lucídio Portella -
Magno Bacelar - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mauricio 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Fillw - Nelson Wedekin -
Ney Maranhão - Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Salda­
nha Derzi- Raimundo Lira- Reginald' Duarte- Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 S:-s. Senadores. Havendo nú~ 

mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos ~ossos trabalhos. 

O Sr. t• Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

DO SR.1• SECRETÁRIO DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Sr:11ado autógrafos dos seguin~ 
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 89 DE 1994 
(N" 3. 712/93, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Transforma o Conselho Administrativo de De­
fesa Econômica- CADE em Autarquia, dispõe sobre 
a prevenção e a repressão às infrações contra a or­
dem econômica e dá outras providências. 
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TiruLOI 

Das Disposições Gerais 

CAPÍTULO I 

Da Finalidade 
An. 1° Esta lei dispõe sobre a prevenção e a repressão às in­

frações contra a ordem econômica, orientada pelos ditames consti­
tucionais de liberdade de iniciativa, livre concorrência, função so­
cial da propriedade, defesa dos consumidores e repressão ao abuso 
do poder ecmômico. 

Parágrafo único. A coletividade é a titular dos bens juridi­
cos protegidos por esta lei. 

CAPÍTULO I! 

Da Territorialidade 
Art. 2° Aplica-se esta lei, sem prejuízo de convenções e tra­

tados de que seja signatário o Brasil, às prãticas cometidas no todo 
ou em parte no território nacional ou que nele produzam ou pos­
sam produzir efeitos. 

Parágrafo único. Reputa~se situada no território nacional a 
empresa estrangeira que opere ou tenha no Brasil filial, agência, 
sucursal, escritório, estabelecimento, agente ou representante. 

1ÍfULOI! 

Do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica- CADE 

CAPÍTULO I 

Da Autarquia 
Art. 3° O Conselho Administrativo de Defesa Econômica -

CADE, órgão judicante com jurisdição em todo o território nacio­
nal, criado pela Lei n• 4.137, de 10 de setembro de 1962, passa a 
se cmstituir em autarquia federal, vinculada ao Ministério da Jus­
tiça, com sede e foro no Distrito Federal, e atribuições previstas 
nesta lei. 

CAPÍTULO li 

Da Composição do Conselho 
Art. 4• O Plenário do CADE é composto por um Presidente 

e seis Conselheiros, escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta 
e menos de sessenta e cinco anos de idade, de notável saber juridi­
co ou econômico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovados pelo Senado Federal. 

§ 1° O mandato do Presidente e dos Conselheiros ê de 2 
(dois) anos, permitida uma recondução. 

§ 2° Os cargos de Presidente e de Conselheiro são de dedi­
cação exclusiva. não se admitindo qualquer acumulação, salvo as 
constitucionalmente permitidas. 

§ 3° No caso de renúncia, morte ou perda de mandato do 
Presidente do CADE, assumirá o Conselheiro mais antigo ou o 
mais idoso, nessa ordem, até nova nomeação, sem prejuízo de suas 
atribuições. 

§ 4° No caso de renúncia, morte ou perda de mandato de 
Conselheiro, proceder-se-á a nova nomeação, para completar o 
mandato do substituído. 

Art. 5° A perda de mandato do Presidente ou dos Conselhei­
ros do CADE só poderá ocorrer em virtude de decisão do Senado 
Federal, por provocação do Presidente da República, ou em razão 
de condenação penal irrecorrível por crime doloso, ou de processo 
disciplinar de confonnidade com o que prevê a Lei n• 8.112, de 11 
de deze.mbro ~ 1990 e a Lei n• 8.429, de 2 de jnnho de 1992, e 
por mfrmgênc1a de quaisquer das vedações previstas no art. 6°. 

Parágrafo único. Também perderá o mandato, automatica-

mente, o membro do .CADE que faltar a 3 (três) reuniões ordiná­
rias consecutivas, ou 20 (vinte) intercaladas, ressalvados os afasta­
mentos temporários autorizados pelo Colegiado. 

Art. 6° Ao Presidente e aos Conselheiros é vedado: 
I- receber, a qualquer título, e sob qualquer pretexto, hono­

rários, percentagens e custas; 
ll- exercer profissão liberal; 
UI- participar, na forma de controlador, diretor, administra­

dor, gerente, preposto ou mandatário, de sociedade civil, comercial 
ou empresas de qualquer espécie; 

IV- emitir parecer sobre matéria de sua especialização, ain­
da que em tese, ou funcionar como consultor de qualquer tipo de 
empresa; 

V- manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião 
sobre processo pendente de julgamento, ou juízo depreciativo so­
bre despachos, votos ou sentenças de órgãos judiciais. ressalvada a 
crítica nos autos, em obras técnicas ou no exercício do magistério; 

VI- exercer atividade político-partidária. 

CAPÍTULO II1 

Da Competência do Plenário do CADE 
Art. 7• Compete ao Plenário do CADE: 
I - zelar pela observância desta lei e seu Regulamento e do 

Regimento Interno do Conselho; 
ll- decidir sobre a existência de infração à ordem econômi­

ca e aplicar as penalidades previstas em lei; 
fi- decidir os processos instaurados pela Secretaria de Di­

reito Econômico do Ministério da Justiça; 
IV- decidir os recursos de ofício do Secretário da SDE; 
V - ordenar providências que conduzam à cessação de in­

fração ã ordem econômica, dentro do prazo que determinar; 
VI - aprovar os tennos do compromisso de cessação de prá­

tica e do compromisso de desempenho, bem como determinar à 
SDE que fiscalize seu cumprimento; 

Vll - apreciar em grau de recurso as medidas preventivas 
adotadas pela SDE ou pelo Conselheiro-Relator; 

VIII- intimar os interessados de suas decisões; 
IX- requisitar informações de quaisquer pessoas, órgãos, 

autoridades e entidades públicas ou privadas, respeitando e man­
tendo o sigilo legal quando for o caso, bem como determinar as di­
ligências que se ftzerem necessárias ao exercício das suas funções; 

X - requisitar dos órgãos do Poder Executivo Federal e so­
licitar das autoridades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e 
Territórios as medidas necessárias ao cumprimento desta lei; 

XI - contratar a realização de exames, vistorias e estudos, 
aprovando, em cada caso, os respectivos honorários profissionais e 
demais despesas de processo, que deverão ser pagas pela empresa, 
se vier a ser punida nos termos desta lei; 

XII- apreciar os atos ou condutas, sob qualquer forma ma­
nifestados, sujeitos à aprovação nos tennos do art. 54, ftxando 
compromisso de desempenho, quando for o caso; 

xm- requerer ao Poder Judiciário a execução de suas dec:.­
sões, nos termos desta lei; 

. XIV - requisitar serviços e pessoal de quaisquer órgãos e 
entidades do Poder Público Federal; 

XV - detenninar à Procuradoria do CADE a adoção de pro­
vidências administrativas e judiciais; 

XVI - fnmar contratos e convênios com órgãos ou entida­
des nacionais e submeter, previamente, ao Ministro de Estado da 
Justiça os que devam ser celebrados com organismos estrangeiros 
ou intemacioo.ais; 

... . XVII - responder a consultas sobre matéria de sua compe­
tência; 



2786 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1994 

xvm- instruir o público sobre as fonnas de infração da or­
dem econômica; 

XIX - elaborar e aprovar seu regimento intemo dispondo 
sobre seu funcionamento, forma da> deliberações e a organização 
dos seus serviços intemos; 

XX - propor a estrutura do quadro de pessoal da Autarquia, 
observado o disposto no inciso ll do art. 37 da Constituição Fede­
ral; 

XXI -elaborar proposta orçamentária nos tennos desta lei. 

CAPITuDIV 

Da Competência do Pruidente do CADE 
Art. 8°Compete ao Presidente do CADE: 
I- representar legalmente a Autarquia, em juízo e fora dele; 
n- presidir, com direito a voto, inclusive o de qualidade, as 

reuniões do Plenário; 
m - distribuir os processos, por sorteio, nas reuniões do 

Plenário; 
IV- convocar as sessões e de1erminar a organização dares­

pectiva pauta; 
V- cumprir e fazer cumprir .u decisões do CADE; 
VI - determinar à Procuradcria as providências judiciais 

para execução das decisões e julgado; da Autarquia; 
Vll - assinar os comprornisscs de cessação de infração da 

ordem econômica e os compromissos de desempenho: 
Vlli - submeter à aproyação do Plenário a profXJSla orça­

mentária, e a lotação ideal do pessoal que prestará serviço à entida­
de; 

IX- orientar, coordenar e supt:rvisionar as atividades admi­
nistrativas da entidade. 

CAPITuLO V 

Da Competência dos Conselheiros do CADE 
Art. 9° Compete aos Conselheh>S do CADE 

I- emitir voto nos processos e questões submetidas ao Ple­
nário; 

n - proferir despachos e lavmr as decisões nos processos 
em que forem relatores~ 

lll- submeter ao Plenário a re~uisição de informações e do­
cumentos de quaisquer pessoas, órgHos, autoridades e entidades 
públicas ou privadas, a serem mantidas sob sigilo legal, quando for 
o caso, bem como detenninar as diligências que se fizerem neces­
sárias ao exercício das suas funções: 

N - adotar medidas preventivas fixando o valor da multa 
diária pelo seu descumprimento; 

V - desincumbir-se das demai; tarefas que Ujes forem co­
metidas pelo regimento. 

CAPITuLO VI 

Da Procuradoria elo CADE 

Art. 10. Junto ao CADE funcio1ará uma Procuradoria, com 
as seguintes atribuições: 

I- prestar assessoria jurídica à Autarquia e def{:ndê-la em 
juízo; 

n - promover a execução judicial das decisões e julgados 
da Autarquia; 

lli- requer, com autorização de Plenário, medidas judiciais 
visando à cessação de infrações da ordc:m econômica; 

N - promover acordos judicia s nos processos relativos a 
infrações contra a ordem econômica, mediante autorização do Ple­
nário do CADE, e ouvido o represenlante do Ministério Público 
Federal; 

V- emitir parecer nos processos de competência do CADE; 
VI- zelar pelo cumprimento desta lei; 
vn- desincumbir-se das demais tarefas que lhe sejam atri­

buídas pçlo Regimento Interno. 
Art 11. O Procurador-Geral será indicado pelo Ministro de ...,.. 

Estado da Justiça e nomeado pelo Presidente da República, dentre 
brasileiros de ilibada reputação e notório conhecimento jurídico, 
depois de aprovado pelo Senado Federal. 

§ 1° O Procurador-Geral participará das rewúões do CADE, 
sem direito a voto. 

§ 2° Aplicam-se ao Procurador-Geral as mesmas nom1as de 
tempo de mandato, recondução, impedimentos, perda de mandato 
e substituição aplicáveis aos Consellieiros do CADE. 

TÍrULOIII 

Do Ministério Público Federal perante o CADE 

Art. 12. O Procurador-Geral da República, ouvido o Conse­
lho Superior, designará membro do Ministério Público Federal 
para, nesta qualidade, oficial nos processos sujeitos à apreciação 
doCADE. 

ParágrafQ tlnico. O CADE pcxlerá requerer ao Ministério ... 
Público Federal que promova a execução de seus julgados ou do 
compromisso dC:·cessação, bem como a adoção de medidas judi­
ciais, no exercício da atribuição estabelecida pela alínea b do inci­
so XV do art. 6° da Lei Complementar n° 75, de ;w de maio de 
1993. 

TÍrULOIV 

Da Secretaria de Direito Econômico 

Art. 13. A Secretaria de Direito Econômico do Ministério 
da Justiça- SDE, com a eslnl:tura que lhe confere a lei, será dirigi­
da por um Secretário, indicado pelo Ministro de Estado da Justiça. 
dentre brasileiros de notório saber jurídico ou econ6mico c ilibada 
reputação, nomeado pelo Presidente da República. 

Art. 14. Compete à SOE: 
I- selar pelo cumprimento desta lei, monitorando c acom­

panhando as práticas de mercado; 

n- acompanhar, permanentemente, as atividades c práticas 
comerciais de pessoas físicas ou jurídicas que detiverem posição 
dominante em mercado relevante de bens ou serviços, para preve­
nir infrações da ordem econômica, txxlendo. para tanto, requisitar 
as informações e documentos necessários, mantendo o sigilo legal, 
quando for o caso~ 

III - proceder, em face de indícios de infra~:ão da ordem 
econômica, a averiguações preliminares para instaura~:ão de pro­
cesso administrativo; 

N- decidir pela insubsistência dos indícios. arquivando os 
autos das av,eriguaçóes preliminares; 

V - requisitar informações de quaisquer pessoas, órgãos, 
autoridades e entidades públicas ou privadas, mantendo o sigilo le­
gal quando for o caso, bem como determinar as diligências que se 
fizerem necessárias ao exercício das suas funções; 

VI - instaurar processo administrativo para apuração e re­
pressão de infrações da ordem econ6mica; 

VII- recorrer de ofício ao CADE, quando decidir pelo ar­
quivamento das averiguações preliminares ou do processo admi­
nistrativo; 

VIII- remeter ao CADE, para julgamento, os processos que 
instaurar, quando entender configurada infração da ordem econô­
mica; 

IX- celebrar, nas condições que estabelecer, compromisso 
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de cessação, submetendo-o ao CADE, e fiscalizar o seu cumpri­
mento; 

X - sugerir ao CADE condições para a celebração de com­
~ promisso de desempenho. e fiscalizar o seu cumprimento; 
• XI - adotar medidas prevc .. ~ivas que conduzam à cessação 

de prática que constitua infração da ordem econômica, fixando 
prazo para seu cumprimento e o valor da multa diária a ser aplica­
da. no caso de descumprimento; 

xn- receber e instruir os processos a serem julgados pelo 
CADE, inclusive consultas, e fiscalizar o cumprimento das decisõ­
esdoCADE; 

Xlll- orientar os órgãos da administração pública quando à 
adoção de medidas necessárias ao cumprimento desta lei; 

XIV -desenvolver estudos e pesquisas objetivando orientar 
a política de prevenção de ínfrações da ordem econômica; 

XV- instruir o público sobre as diversas formas de infração 
da ordem econômica, e os modos de sua prevenção e repressão; 

XVI- exercer outras atribuições previstas em lei. 

TITuLO V 

Das Infrações da Ordem Econômica 

CAPITuLO! 

Das Disposições Gerais 

Art. 15. Esta lei aplica-se às pessoas físicas ou juridicas de 
direito público ou privado, bem como a quaisquer associações de 
entidades ou pessoas, constituídas de fato ou de direito, ainda que 
temporariamente, com ou sem personalidade juridica, mesmo que 
exerçam atividade sob regime de monopólio legal. 

Art. 16. As diversas formas de infração da ordem econômi­
':a implicam a responsabilidade da empresa e a responsabilidade 
ndividual de seus dirigentes ou administradores, solidariamente. 

Art. 17. Serão solidariamente responsáveis as empresas ou 
entidades integrantes de grupo econômico. de fato ou de direito, 
que praticarem infração da ordem econômica. 

... '· l8. A personalidade juridica do responsável por infra­
ção da ordem econômica poderá ser desconsiderada quando hou­
ver da parte deste abuso de direito, excesso de poder, infração da 
lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. 
A desconsideração também será efetivada quando houver falência, 
estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurí­
dica provocados por má administração. 

Art. 19. A repressão das infrações da ordem econômica não 
exclui a punição de outros ilícitos previstos em lei. 

CAPÍTULO li 

Das Infrações 

Art. 20. Constituem infração da ordem econômica, indepen­
dentemente da culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, 
que tenham por objeto ou possam produzir os seguintes efeilos, 
ainda que não sejam alcançados: 

I- limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre 
concorrência ou a livre iniciativa; 

ll- dominar mercado relevante de bens ou serviços; 
Ill- aumentar arbitrariamente os lucros; 
IV- exercer de forma abusiva posição dominante. 

§ I o A conquista de mercado resultante de processo natural 
fundado na maior eficiência de agente econômico em relação a 
seus competidores não caracteriza o ilícito previsto no inciso 11. 

§ 2o Ocorre posição dominante quando uma empresa ou 
grupo de empresas controla parcela substancial de mercado rele­
vante, como fornecedor, intermediário, adquirente ou financiador 
de um produto, serviço ou tecnologia a ele relativa. 

§ 3° A parcela de mercado referida no parágrafo anterior é 
presumida como sendo da ordem de 30% (trinta por cento). 

Art. 21. As seguintes condutas, além de outras, na medida 
em que configurem hipótese prevista no art. 20 e seus incisos. ca­
racterizam infração da ordem econômica: 

I- fixar ou praticar, em acordo com concorrente, sob qual­
quer forma, preços e condições de venda de bens ou de prestação 
de serviços; 

li- obter ou influenciar a adoção de conduta comercial uni­
forme ou concertada entre concorrentes; 

lll - dividir os mercados de serviços ou produtos, acabados 
ou semi~acabados, ou as fontes de abastecimentos de matérias-pri­
mas ou produtos intermediários; 

IV -limitar ou impedir o acesso de novas empresas ao mer-
c a do; 

V - criar dificuldades à constituição, ao funcionamento ou 
ao desenvolvimento de empresa concorrente ou de fornecedor, ad­
quirente ou financiador de bens ou serviços; 

VI- impedir o acesso de concorrente às fontes de insumo, 
matérias-primas, equipamentos ou tecnologia, bem como aos ca­
nais de distribuição; 

VU- exigir ou conceder exclusividade para divulgação de 
publicidade nos meios de comunicação de massa; 

vm - combinar previamente preços ou ajustar vantagens 
na concorrência pública ou administrativa; 

IX -utilizar meios enganosos para provocar a oscilação de 
preços de terceiros; 

X - regular mercados de bens ou serviços. estabelecendo 
acordos para lirr.itar ou controlar a pesquisa e o desenvolvimento 
tecnológico, a produção de bens ou prestação de serviços, ou para 
dificultar investimentos destinados à produção de bens ou serviços 
ou à sua distribuição; 

XI- impor, no comércio de bens ou serviços. a distribuido­
res, varejistas e representantes, preços de revenda. descontos, con­
dições de pagamento. quantidades mínimas ou máximas, margem 
de lucro ou quaisquer outras condições de comercialização relati­
vos a negócios destes com terceiros; 

XII - discriminar adquirentes ou fornecedores de bens ou 
serviços por meio de fixação diferenciada preços, ou de condições 
operacionais de venda ou prestação de serviços; 

XIII recusar a venda de bens ou prestação de serviços, den­
tro das condiç&s de pagamento normais aos usos c costumes co­
merciais; 

XIV -dificultar ou romper a continuidade ou desenvolvi­
mento de relações comerciais de prazo indeterminado em razão de 
recusa da outra parte em submeter-se a cláusulas e condiçOOs co­
merciais injustificáveis ou anticoncorrenciais; 

XV - destruir, inutilizar ou açambarcar matérias-primas. 
produtos intermediários ou acabados, assim como destruir, inutili­
zar ou dificultar a operação de equipamentos destinados a produzi­
los, distribuí-los ou transportá-los; 

XVI- açambarcar ou impedir a exploração de direitos de 
propriedade industrial ou intelectual ou de tecnologia; 

XVII- abandonar. fazer abandonar ou destruir lavouras ou 
plan(ações, sem justa causa comprovada; 

XVIII - vender injustificadamente mercadoria abaixo do 
preço de custo; 

XIX - importar quaisquer bens abaixo do custo no país ex­
portador, que- não seja signatário do Céx:ligo Antidurnping e Sub­
sídios doCA Tf; 

XX - interromper ou reduzir em grande escala a produção, 



2788 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1994 

sem justa causa comprovadt: 
XXI- cessar parcial ou totalmimte as atividades da empresa 

sem justa causa comprovada.: 
XXII - reter bens de produção ou de consumo, ~~xceto para 

garantir a cobertura dos custos de produção; 
xxm- subordinar a venda de um bem ã aquisição de outro 

ou à utilização de um serviço, ou st bordinar a prestação de um 
serviço à utilização de outro ou à aqui;ição de um bem; 

XXN - impor preços excessivos, ou aumentar sem justa 
causa o preço de bem ou serviço. 

Parágrafo único. Na caracterizLção da imposição de preços 
excessivos ou do aumenlo injustificado de preços, além de outras 
circunstâncias econômicas e mercadclógicas relevantes, conside­
rar-se-á: 

I- o preço do produto ou serviro, ou sua elevação, não jus­
tificados pelo comportamento do cus _o dos respectivos insumos, 
ou pela introdução de melhorias de qualidade; 

H - o preço de produto anteriormente produzido. 
quando se tratar de sucedâneo resultante de alterações não 
substanciais: 

111- o prCÇo de produtos e serviços similares. ou sua evolu­
ção. em mercados competitivos compa'"áveis; 

IV- a existência de ;1.juste ou acordo. sob qualquer forma. 
que resulte em majoração do preço de bem ou serviço ou dos res­
pectivos custos. 

Art. 22. A Secretaria de Polític 1 Econômica do Ministério 
da Fazenda - SPE. quando verificar 1 existência de indícios da 
ocorrência de infração pre.vista nos incisos III e N do rut. 20, me­
diante aumento injustificado de preços ou imposição de preços ex­
cessivos, convocará os resp:msáveis para. no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, justificarem a respectiva conduta. 

Parágrafo único. Não justificado o aumento, ou o preço pra­
ticado, presumir-se-á abusiva a conduta, devendo a SPE represen­
tar fundamentadamente à SOE. que determinará a instauração de 
processo administrativo. 

CAPÍTULO lU 

PasPenas 
Art. 23. A JJTática de infração da ordem econômica sujeita 

os responsáveis às seguintes penas: 
I - no caso de empresa. multa d<: 1 a 30 por cento do valor 

do faturamento bruto no seu último exe :cício. excluídos os impos­
tos. a qual nunca será inferior à vantage n auferida. quando quanti­
ficável: 

II - no caso de administrador, d reta ou indiretamente res­
ponsável pela infração cometida por empresa. multa de 10 a 50 por 
cento do valor daquela aplicável à empwsa, de responsabilidade de 
pessoal c exclusiva do administrador. 

Parágrafo único. Em caso de reir_cidência, as multas comi­
nadas serão aplicadas em dobro. 

Art. 24. Sem prejuízo das penas :ominadas no artigo ante­
rior. quando assim o exigir a gravidade c os fatos oU o interesse pú­
blico geral. JXX(erão ser impostos as seguintes penas, isolada ou 
cumulativamente: 

I - a publícação. em ntcia página c às expensas do infrator, 
em jornal indicado na decisão. de extrato da decisão condenatória, 
por 2 (dois) dias seguidos. de 1 (uma) a 3 (três) semanas consecu-
tivas; 

H - a proibição de contratar com instituições financeiras 
oficiais c participar de licitação tendo por objeto aquisições, alie­
nações. rcaliza\·ão de obras e serviços. concessão de serviços pú­
blicc . junto à Administração Pública federal, Estadual. Municipal 

e do Distrito Federal. bem como entidades da administração indi­
reta, por prazo não inferior a cinco anos; 

ill- a inscrição do infrator no Cadastro Nacional de Defesa 
do Consumidor; 

IV - a recomendação aos órgãos públicos competentes para 
que: 

a) seja concedida licença compulsória de patentes de titula­
ridade do infrator; 

b) não seja concedido ao infrator parcelamento de tributos 
fedetais por ele devidos ou para que sejam cancelados, no todo ou 
em parte, incentivos fiscais ou subsídio públicos; 

V- a cisão de sociedade, transferência de controle societá­
rio, venda de ativos, cessão parcial de atividade, ou qualquer outro 
ato ou providência necessários para a eliminação dos efeitos noci­
vos à ordem econômica; 

Art. 25. Pela continuidade de atos ou situações que configu­
rem infração da. ordem econômica. após decisão do Plenário do 
CADE determinando sua cessação, ou pelo descumprimento de 
medida preventiva ou compromisso de cessação previstos nesta 
lei, o responsável fica sujeito à multa diária de valor não inferior a 
5.000 (cinco mil) Unidades Fiscais de Referência- UFIR, ou pa­
drão &'UpeiVeniente, podendo ser aumentada em até vinte vezes se 
assim o recomendar sua situação econômica e a gravidade da. in­
fração. 

Art. 26. A recusa, omissão, enganosidade, ou retardamento 
injustificado de informação ou documentos solicitados pelo 
CADE, SOE. SPE, ou qualquer entidade pública atuando na apli­
cação desta lei, constitui infração punível com multa diária de 
5.000 UFIR. podendo ser aumentada em até vinte vezes se neces­
sário para garantir sua eficácia em razão da situação econômica do 
infrator. 

Art. 27. Na aplicação das penas estabelecidas nesta lei serão 
levados em consideração: 

I- a gravidade da infração; 
11- a boa. fé do infrator; 
UI - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator: 
N - a consun1ação ou não da infração; 
V - o grau de lesão, ou perigo de lesão, à livre ccncorrên­

cia, à economia nacional, aos consumidores, ou a terceiros; 

do: 
VI- os efeitos econômicos negativos produzidos no merca-

VII- a situação econômica do infrator~ 
VITI - a reincidência_. 

CAPÍTULO IV 

Da Prescrição 
Art. 28. Prescrevem em cinco anos as infrações da ordem 

econômica, contados da data da prática do ilícito ou, no caso de in­
fração permanente ou continuada.. do dia em que tiver cessado. 

§ 1° Interrompe a prescrição qualquer ato administrativo ou 
judicial que tenha por objeto à apuração de infração contra a or­
dem econ()mica. 

§ 2° Suspende-se a prescrição durante a vigência do com­
promisso de cessação ou de desempenho. 

CAPÍTULO V 

Do Direito de Ação 
Art. 29. Os prejudicados, por si ou pelos legitimados do art. 

82 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, poderão ingressar 
em juízo para, em defesa de seus interesses individuais ou indivi· 
duais homogêneos, obter à cessação de práticas que constituam in­
fração da ordem econômica, bem como o recebimento de 
indenização por perdas e danos sofridos, independentemente do 

• 
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processo administrativo, que não será suspenso em virtude do ajui­
zamento de ação. 

'ÓTULOVI 

Do Processo Administrativo 

CAPITuLO! 

Das Averiguações Preliminares 

Art. 30. A SDE promoverá averiguações preliminares, de 
ofício ou à vista de representação escrita e fundamentada de qual­
quer h1teressado, das quais não se fará qualquer diwlgação, quan­
do os indicados de infração da ordem econômica não forem sufi­
cientes para instauração imediata de processo administrativo. 

§ 1 • Nas averiguações preliminares o Secretário da SDE po­
derá adotar quaisquer das providências previstas no art. 35, inclu­
sive requerer esclarecimentos do representado. 

§ 2• A representação de Comissão do Congresso Nacional, 
ou de qualquer de suas Casas, independe de averiguações prelinú­
nares, instaurando-se desde logo o processo administrativo. 

Art. 3!. Concluídas, dentro de 60 (sessenta) dias, as averi­
guações preliminares, o Secretário da SDE determinará a instaura­
ção do processo administrativo ou o seu arquivamento, recorrendo 
de oficio ao CADE neste último caso. 

CAPÍTULO !I 

Da Instauração e Instrução do Processo 

Administrativo 

J\rt. 32. O processo administrativo será. instaurado em prazo 
não supArior a 8 (oito).dias, contado do conhecimento do fato, da 
representação. ou do encerramento das averiguações preliminares, 
por despacho fundamentado do Secretário da SDE, que espeeifica­
rá os fatos a serem apurados. . 

Art. 33. O representado serã notificado para apresentar de­
fesa no prazo de 15 (quinze) dias; 

§ 1° A notificação inicial conterá inteiro teor· do despacho 
de instauração do processo administrativo e da representação, se 
for ocaso. 

§ 2° A notificação inicial do representado será feita pelo 
correio, com aviso de recebimento em nome próprio, ou não tendo 

• êxito a notificação postal, por edital publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal de grande circulação no Estado em que resi­
da ou tenha sede, contando-se os prazos da juntada do Aviso de 
Recebimento, ou da publicação, conforme o caso. 

§ 3° A intimação dos demais atos processuais será. feita me­
. diante publicação no Diário Oficial da União, da qual deverão 

constar o nome do representado e de seu advogado. 

§ 4° O representado poderá acompanhar o processo admi­
' nístrativo por seu titular e seus diretores ou gerentes, JX>I advogado 
, legalmente habilitado, assegurando-se-lhes amplo acesso ao pro­
. cesso na SDE e no CADE. 

Art. 34. Considerar-se~á revel o representado que, notifica­
do, não apresentar defesa no prazo legal, incorrendo em confissão 
quanto à matéria de fato, contra ele correndo os demais prazos, in­
dependentemente de notificação. Qualquer que seja a fase em que 
se encontre o processo, nele poderá o revel, sem direito à repetição 

'de qualquer ato já praticado. 

Art. 35. Decorrido o prazo de apresentação de defesa. a 
,SOE determinará a realiução de diligências e a produção de pro­
·vas de interesse da Secretaria, sendo-lhe facultado requisitar do re­
pre~ntado, de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, órgãos ou 
enUdades publicas, informações, esclarecimentos ou documentos, 

a serem apresentados no prazo de 15 (quinze) dias, mantendo-se o 
sigilo legal. quando for o caso. 

Parágrafo único. As diligências e provas determinadas pelo 
Secretário da SOE, inclusive inquirição de testemunha, serão con­
cluidas no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogáveis por 
igual período em caso de justificada necessidade. 

Art. 36. As autoridades federais, os diretores de autarquias, 
fundação, empresa pública e sociedade de economia mista federais_ 
são obrigados a prestar, sob pena de responsabilidade, toda a assis­
tência e colaboração que lhes for solicitada pelo CADE ou SDE, 
inclusive elaborando pareceres técnicos sobre as matérias de sua 
competência. 

Art. 37. O representado apresentará as provas de seu inte­
resse no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias contado da 
apresentação da defesa, podendo apresentar novos documentos a 
qualquer momento, antes de encerrada a instrução processual. 

Parágrafo 6nico. O representado poderá requerer ao Secre­
tário da SOE que designe dia, bora e local para oitiva de testemu­
nhas, em núlllero não superior a três. 

Art. 38. A Secretaria de Política Econômica do Ministério 
da Fazenda será informada por ofício da instauração do processo 
administrativo para, querendo. emitir parecer sobre as matérias de 
sua especialização, o qual deverá ser apresentado antes do encerra­

. menta da instrução processual. 

Art. 39. Concluída a instrução processual, o representado 
será notificado para apresentar alegações ftnais, no prazo de cinco 
dias, após o que o Secretário de Direito Econômico, em relatório 
circunstanciado, decidirá pela remessa dos autos ao CADE para 
julgamento, ou pelo arquivamento. recorrendo de ofício ao CADE 
nesta última hipótese. 

Art. 40. As averiguações preliminares e o processo adminis­
trativo devem ser conduzidos e concluídos com a maior brevidade 
compátivel com o esclarecimento dos fatos, nisso se esmerando o 
Secretário do SDE, e os membros do CADE. assim como os servi­
dores e filllcionãrios desses órgãos, sob pena de promoção da res­
pectiva responsabilidade. 

Art. 41. Das decisões do Secretário da SDE não caberá re-
curso ao superior hierárquico. · 

CAPÍTULO II1 

Do Julgamento do Processo Administrativo pelo CADE 

Art. 42. Recebido o processo, o Presidente do CADE abrirá 
vistas à Procuradoria para, no prazo de 20 (vinte) dias, manifestar­
se; em parecer conclusivo, sobre as questões de fato e de direito . 
distribuindo-se os autos, em seguida, mediante sorteio, para o rela­
tor da matéria. 

Art. 43. O Conselheiro-Relator poderá determinar a realiza­
ção de diligências complementares ou requerer novas informações, 
na forma do art. 35, bem como facultar à parte a produção de no­
vas provas, quando entender insuficientes para a fonnação de sua 
convicção os elementos exislentes nos autos. 

Art. 44. A convite do Presidente, por indicação do Relator, 
qualquer pessoa poderá apresentar es.darecimento ao CADE. a 
propósíto de assUntos que estejam em pauta. 

Art. 45. No ato do julgamento em plenário, de cuja data se­
rão intimadas as partes com antecedência núnima de S (cinco) 
dias, o Procurador-Geral e o representado ou seu advogado terão, 
respectivamente, direito à palavra por 15 (quinze) minutos cada 
um. 

Art. 46. A decisão do CADE. que em qualquer hipótese 
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será fundamentada, quando for pela ex stência de infraçiio da or­
dem econômica, conterá: 

I- especificação dos: fatos que constituam a infração apura­
da e a indicação das provicMncias a serein tomadas pelos responsá­
veis para fazê-la cessar;· 

n- prazo cteritrO do qual devam rer iniciadas e conc1uídas 
as providências referidas no inciso ante'ri•Jr; 

m- multa. estipulada; 

N- multa diária em caso de contüuidade da infraçiio. 

Í>arái;rafo único. A decisão do CADE será publicada dentro 
de cinco dias_no Diário _Ofidal da União. 

Art. 47. Cabe à SDE fiscalizar o CJmprímento da decisão e 
a observância de suas condições. 

Art. 48. Descumprida a decisão, nc todo ou em parte, será o 
fato c~JIDvflicado ao. Pre~idente do ÇAQE, que determinará ao Pro­
curador;-Ger.al que PIV':'i~enc ie SU!i e~ecuç ão judicial. 

Art. 49. As decisões do CADE serão tomadas por maioria 
absoluta, com a presença_lllÍ11ima de 5 (cinco) membros. 

Art. 50. As decisões do CADE não comportam revisão no 
âmbito do Poder ExecutivO, piomovcbndo-:;e, de imediato, sua exe­

'cução e comunicando-se, em seguida, ao .\1inistério Públict), para 
a·s demais medidas legais cabí'veis no âmbito de suas atribuições. 

Art. 51. O Regulamento e o Regimento Interno do CADE 
disporão de forma complementar sobre o p-·ocesso administrativo. 

CAPÍTIJLO IV 

Da Medida Preventiva e da Ordem de Cessação 

· · ·Art. 52. Em qualqu':!r fase do proces iO administrativo pode­
fá o Secretário da SDE ou o Conselheiro-Relator; por iniciativa 
própria ou' mediante provocação do ProCu ~ador-Geral do CADE, 
adotar medida preventiva, qu<mdo houver indício ou fundado re­
ceio de que o representado, direta ou· indiretamente, cause ou pos­
sa causar no mercado lesão ineparável ou de difícil reparação, ou 
tome ineficaz o resultado fmai do processo. 

§ lo Na IQ,ediQa_preventiva, q Secretirio da SJ?E ou o Con­
selheiro-Rélator determinará a imediata cessação da'piática e orde­
nará, quando materialmente possível. a reversão à situação ante­
rior, fixando multa diária nos te~~s do art. :~5. 

§ 2• Da decisão do Secretário da SC E ou do Conselheiro­
Relator do CADE que adotar medida preventiva caberá rec·urso 
voluntário, no prazo de 5 (cinco) dias, ao Pl-mário do CADE, sem 
efeito suspensivo. 

CAPÍTULO V 

Do Compromisso de Cessação 

Art. 53. Em qualquer fase do processe administrativo pode-
. rá ser celebrado, pelo CADE ou pela SDE'. ad referendum. do 

CADE, compromisso de cessação de .prática mb investigação, que 
não importará confissão quanto à matéria de fato, nem reconheci­
mento de ilicitude da conduta analisada. 

§ 1 o o termo de compromisso conterá necessariamente, as 
seguintes cláusulas: 

a) obrigações do representado, no sen1ído de fazer cessar a 
prâtica investigada no prazo estahelecido; 

b) valor da multa diária a ser imposta ni)Caso de descumpri­
mento, nos termos do art. 25; 

c) obrigação de apresentar relatórios ptriódicos sobre a sua 
atuação no mercado. mantendo as autoridadc~s informadas sobre 
eventuais mudanças em sua estrutura societária, coritrole, ativida­
des e localização. 

§ 2° O processo ficara suspenso enquanto estiver sendo 
cumprido o c0mpromisso de cessação e será arquivado ao ténnit~o 
do prazo fixado, se atendidas todas as condições estabelecidas no 
termo respectivo. 

§ 3" As condições do termo de compromiss9 poderão ser al­
teiadas pelo CADE, se c'o'mprovada sua excessiVa onerosidade 
para o representado e desde que não acarrete ptejúízo para tercei­
ros ou para a coletividade, e a nova situação não config11re infra­
ção da ordem e.conômica. 

§ 4t. O compromisso de cessação constitui título executivo 
extrajudicial, ajuizando-se imediaÚunente sua execução em caso 
de descumprimento ou colocação de obstáculos à su_a.fiscalízação. 
n.a fonna prescrita. no art. ?? e seguintes. 

TÍTULO VII 

Das Formas de Controle 

CAPÍTULO! 

Do Controle de Atos e Contrato~ . · 

Art. 54. Os atos; sob·qualquer forma m.inifestados. que pos­
sam limitar ou ·de·qualquer forma prejudicar a livre concorrência, 
ou resultar na·domina:çãó de mercados relevantes de· bens ou servi­

·ços,.deverão ser SubmetidoS à apreciação do CADE. 

§ 1° O CADE podCrá·autorizar os ato's a quC se' refere oca­
. pút, desde que atén&urt as seguintes condições: · 

. i- Tenha~ por'objeÍivo, cumulada ou alternativamente: 

a) aurneQt~ a pr9rluti.v~dade; 

b) melliorar.a qualidade de bens ou. serviço; ou 

c) propiciar a eficiência e o desenvolvimento tecnológico ou 
econômico;. 

. . n -·os benefícios·décorrentes-sejarU distribuídos eqüitativa­
mente entre os. seus pa:rtiéipantes, de um lado. e 0'1 'eonsurnidores 
ou usuários (mais, de outro; 

m -- não .impliquem eliminação da concorrência de parte 
Substancial de mercado releVante·de bens e serviços; 

N - sejam observados os limites estritaniellte' riecessários 
· Pàia atiiigif os· objetivoS visados. · · 

§ 2° também poderão ser considerados legítinios os atos 
previstos neste artigo, desde que atendidas pelo menos .3 (três) das 
condições rrrevistas nos· inciSos do parágrafo anterior. quando ne­
cessárioS por motivos 'preponderantes da economia nacional e do 
bem comum, e desde qUe não impliquem prejuízo ao 'consumidor 
ou usuário fmal. 

§ 3° Incluem-se DoS atos dC 'que trata o caput aqueles que 
visem a qualquer forma de concentraçã'o econômi'ca,' seja através 
de fusão ou incorporação de empresas, constituição de sociedade 
para exercer o controle de empresas ou qualquer forma de agrupa­
mento societário, que implique participação de empresa ou grupo 
de empresas resultante e:rn 30% (trinta por cento) ou mais de mer­
cado relevante, ou em que qualquer dos participantes tenha regis­
trado faturamento bruto anual no último balanço equivalente. a 
IOO.OOO.CXX> (cem milhf>t?s) de UFIR, ou unidade de valor super­
veniente. 

§ 4° Os atos de que trata o caput deverão ser apresentados 
para exame, previamente ou no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
úteis de sua realização, rnediante encaminhamento da respectiva 
documentação em três vias à SDE, que imediatamente enviará 
uma via ao CADE e outra à SPE. 

§ 5° A inobservância dos prazos de apresentação previstos 
no parágrafo anterior será. punida com multa pecuniária, de valor 
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nãó inferior a 60.000 (sessenta mil) UFIR nem superior a 
6.000.000 (seis milhões) de UFIR a ser aplicada pelo CADE, sem 
prejuízo da abertura de processo administrativo, nos termos do art. 
32. 

§ 6° Após receber o parecer técnico da SPE, que serã emiti­
do em até 30 (trinta) dias, a SDE manifestar-se-á em igual prazo, e 
em seguida encaminhará o processo devidamente instruído ao Ple­
nário do CADE, que deliberará no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 7° A eficácia dos atos de que trata este artigo condiciona­
se à sua aprovação, caso em que retroagirá à data de sua realiza­
ção; não tendo sido apreciados pelo Cade no prazo de 30 (trinta) 
dias estabelecido no parágrafo anterior, serão automaticamente 
considerados aprovados. 

§ 8° Os prazos estabelecidos nos §§ 6° e 7° ficarão suspen­
sos enquanto não forem apresentados esclarecimentos e documen­
tos imprescindíveis à análise do processo, solicitados pelo Cade, 
SDEou SPE. 

§ 9" Se os atos especificados neste artigo não forem realiza­
dos sob coo.dição suspensiva ou deles já tiverem decorrido efeitos 
perante terceiros, inclusive de natureza fiscal, o Plenário do Cade, 
se concluir pela sua não aprovação, determinará as providências 
cabíveis no sentido de que sejam desconstituídos, total ou parcial­
mente, seja através de distrato, cisão de sociedade, venda. de ati­
vos, cessação parcial de atividades ou qualquer. outro ato ou provi­
dência que elimine os efeitos nocivos à ordeM econôinica. iqqe­
pendentemente da responsabilidade civil por perdas e danos even­
tualmente c3usados a terceiros. 

§ 1 O. As mudanças de controle acionário dê companhias 
abertas e os registros de fusão, sem prejuizo da obrigação das par­
tes envolvidas, devem ser comunicados à SDE, pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM e pelo Departamento Nacional de Re­
gistro Comercial do Ministério da Indústria. Comércio e Turismo 
- DNRC/MICf, respectivamente, no prazo de 5 (cinco).di~ úteis 
para. se for o caso, serem examinados. 

Art. 55. A aprovação de que trata o artigo anterior poderá 
ser revista pelo Cade, de oficie;> ou mediante provocação da SDE, 
se a decisão for.baseada em informações falsas ou enganosas pres­
tadas pelo interessado, se ocorrer o descumprimento de quaisquer 
das obrigações assumidas ou não forem alcariç:idos os beneficios 
visados. · 

Art. 56. As Juntas Comerciais ou órgãos correspondentes 
nos Estados não poderão arquivar quaisquer atos relativos à cons­
tituição, tr~sformação, fusão, incorporaç.ão ou airupamento de 
empresas bem como quaisquer alterações, nos respectivos atos 
constitutivos, sem que dos mesmos conste: 

I- a 'declaração preci~a e detalhada do seu objeto; 

U- o capital de cada sócio e a forma e prazo de sua realiza-
ção; 

UI- o nome por extenso e qualificação de cada um dos só­
cios acionistas: 

N- o local da sede e respectivo endereço, inclusive das fi­
liais declaradas; 

V- os nomes dos diretores por extenso e respectiva qualifi­
cação; 

VI- o prazo de duração da sociedade; 

Vll- o número, espécie e valor das ações. 

Art. 57. Nos instrumentos de distrato, além da declaração 
da importância repartida entre os sócios e a referência à pessoa ou 

' pessoas que assumirem o ativo e passivo da empresa, deverão ser 
~ indicados os motivos da dissolução. 

CAPÍTULO li 

Do Compromisso de Desempenho 

Art. 58. O Plenário do Cade definirá compromissos de de­
sempenho paia os interessados que submetam atos a exame na for­
ma do art. 54, de modo a assegurar o cumprimento das condições 
estabelecidas no § 1° do referido artigo. 

§ 1° Na defmição dos compromissos de desempenho será 
levado em consideração o grau de exposição do setor à competi­
ção internacional e as alterações no nivel de emprego, dentre ou-
tras circunstâncias relevantes. · 

§ 2° Deverão constar dos compromissos de desempenho 
metas qualitativas ou quantitativas em prazos pré-defmidos, cujo 
cumprimento será acompanhado pela SDE. 

§ 3° O descumprimento injustific;ado do compromisso de 
desempenho implicará a revogação da áprOvação do Cade, na for­
ma do art. 56, e a abertura de processo administrativo para adoção 
das medidas cabíveis. 

CAPÍTULO IIÍ 

Da Consul~ ' . 

Art. 59. Todo aquele que pretender obter a manifestação do 
Cade sobre a legal~de de atos ou ajustes que de qualquer forma 
possam caracterizar infraç~o çla ordem econômica poderá formular 
consulta ao Cade devidamente instruída .com os documentos ne­
cessários à apreciação. 

§ 1 o A decisão será ~spondida no prazo de 60 (sessenta) 
dias, prazo este sujeito a sUspensão enquanto não forem fornecidos 
pelo interessado documentos e informações julgadas necessãrias, 
não se aplicando ao consulente qualquer sanção por ato.s r~l{'lciona­
dos ao objeto da consulta, prat.icados entre o término de~te prazo e 
a manifestação do Cade. 

§ 2° O Regimento Interno do Cade disporá sobre o processo 
de consulta. 

TÍTULO VIII 

Da Execução Judicial das Decisões do C~de 

. CAPÍTULO I . 

DO ProcesSfJ 
Art. 60. A decisão "do Plenário do Cade, cominando multa 

ou impondo obrigação de fazir ou não fazer, constitui título exe­
cutivo extrajudicial. 

Art. 61. A execução que tenha por objeto exclusivamente a 
cobrança de multas pecuniárias será feita de acordo com o dispas­
tona Lei n°6.830, de 22 de setembro de 1980. 

Art. 62. Na execução que tenha por objeto; além da cobran­
ça de multa, o cumprimento ,de obrigação de fazer ou não fazer, o 
Juiz concederá a tutela específica da obrigação, ou determinará 
providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento. 

§ lo A conversão da obrigação de fazer ou não fazer em 
perdas e danos somente será admissível se impossível a tutela es­
pecífica ou a obtenç.ão do resultado prático correspondente. 

§ 2o A indenização por perdas e danos f ar-se-á sem prejuízo 
das multas. 

Art. 63. A execução será feita JX>r todos os meios, inclusive 
mediante intervenção na empresa, qu<mdo necessária. 

Art. 64. A execução das decisões do Cade será promovida 
na Justiça Federal do Distrito Federal ou da sede ou domicílio do 
executado, à escolha do Cade. 
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Art. 65. O oferecimento de embargos ou o ajuizamento de Art. 75. Compete ao interventor: 
qualquer outra ação que vise a desconstituição do título executivo I_ praticar ou ordenar que sejam praticados os atos neces-
não suspenderá a execução, se não for garantido o juízo no valor sários à execução; 
das multas aplicadas, assim como de Jrestação de caução, a ser fi- I! denu c' ao J · · · 1 'dad 1· da - n 1ar mz qua1squer uregu an es pra tca s 
xada pelo Juízo. que garanta o cumprinento da decisão f mal profe- pelos res(Xlnsáveis' pela empresa e das quais venha a ter conheci-
rida nos autos, inclusive no que tange 1 multas diárias. rilento; 

Art. 66. Em razão da gravidad! da infração da ordem eco- m- apresentar ao Juiz relatório mensal de suas atividades. 
nômica, e havendo fundado receio de 1lano irreparável ou de difícil 
reparação, ainda que tenJ1a havidp 0 Cepósito dàs multas e presta- Art. 76. As despesas resultantes da intervenção correrão por 
ção de caução, poderá 0 Juiz detenrinar a adoção imediata, no conta do executado contra quem ela tiver sido decretada. 
tcxlo ou em parte, daS providências cor. tidas no título executivo. Art. 77. Decorrido o prazo da intervenção, o interventor 

Art. 67. No cálculo do valor da multa diária pela continui- apt:esentará ao Juiz Federal relatório circunstanciado de sua gestão, 
dade da infração, tomar-se-á como tenao inicial a data frnal fixada proppnc,io a extinção e o arquivamento do processo ou pedíndo a 
pelo Cade para a adoção voluntária ills providências contidas em prorrogação do prazo na hipótese de não ter sido possível cumprir 
sua decisão, e como teffilo fma.l o dia d) seu efetivo cumprimento. . . ip.regra}mente a decisão exeqüenda. 

Art. 68. O processo de execução das decisões do Cade terá Art . .78. Todo aque!e que se opuser ou obstaculizar a inter-
preferência sobre as demais espécies de ação, exceto habeas cor- venção ou, cessada. esta. praticar quaisquer atos que direta ou indi­
pus e mandado de segurança. retamcnte anulem seus efeitos, no todo ou em parte, ou desobede­

: ~ér a· <~rdens legais do interventor será, conforme o caso. responsa­
CAPITuLO;I bilizado criminalmente por resistência, desobediên"cia ou coação 

D~ Interv~nção judicial no curso do processo, na forma dos arts. 329. 33Ó e 344 do Código 
PenaL Art. 69. O Juiz decretará a intef' 1enção na empresa quando· 

necessária para permitir a execução csrecífica. nomeando o inter­
ventor. 

Parágrafo único. A decisão que determinar a intervenção 
deverá ser fundamentada e indj~ar~. c\a.Ja e precisamente, a'.s provi-, 
dências a serem tomadas pe.lo inthv'entor nomeado. 

Art. 70. Se. dentro de 48 (qU.U.enla e oito) horas, o executa~ 
ao irhpugnar o interventor por rhotivo d~ inaptidão ou inidoneida-·. 
de, feita a prova da alegação CÓ1'3 (três) dias, o Juiz decidirá em 
iiuaí pr.azo. · 

Art. 71. Sendo a impugnação julgtda procedente, o Juiz no~ 
meará novo interventor no prazo ?e 5"(cinco) dias. _ 

Art. 72. A intervenção poderá set revogada antes do. prazo 
estabelecido. desde que comprôvado o cumprimento inte.gral da 
obrigação que a determinou. 

Art. 73. A intctvenção judicial dc•rerá re~tringir-se aos atos 
nccessárips ao cumprimento da deci_são judicial que a determinar. 
t~ terá duração máxima de 180 (cento e oitenta) dias, ficando o in­
terventor resporisávcl por suas ações e orr. issões. especialmente em 
caso de abuso de poder e desvio Oe fi..nali( adc. 

§ 1° Aplica-se ao interventor, no que couber, o dispoStO ·nos 
art'i. 153 a 159 da l .• ei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2o A remuneração do interventor será aihjtrada pclq iuiz, · 
que (X)dcrá substituí-lo a qualquer tem JO, sendo obrigatória a. 
substituição quando íncorrer em inS:olvên::ia ciVil, quando for su­
jeito passivo ou ativo de qualquer fomu ele com.ipção ou prevari-
cação, ou infringir quaisquer de seus devc1cs. · 

1 
· 

Art. 74. O Juiz poderá afastar de Sl as funÇões os rcsfXJnsá­
veis pela administração da empresa que. comprovadamente, obsta­
rem o cumprimento de atos de competi ncia ·dó interventor. A 
substituição dar-se-á na forma cstahclecic a no cQntrato social da 
empresa. 

§ 1° Se, apesar das pwvidências pn vistas.I)O caput, um ou 
mais responsáveis pela administração da t:mprcs"il persistirem em 
obstar a a~·ão do interventor. o Juiz procederá na rOm1a do disposto 
no§ 2° 

§ 2° Se a maioria dos res[XJnsávcis pela ·~âministra~·ão da 
empresa recusar colaboração ao interventor. o ')uiz dctcm1inará 
que este assuma a administrarão total da en presa. 

1ÍTULOIX 

Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. "79: O Presidente da República submeterá à aprovação 
do Senado Federal, no prazo de 15 dias da entrada em vigor desta 
lei, o nome dos Conselheiros, do Presidente c do Procurador-Geral 
doCADE. 

· t•aráirafO úllico. As priineirãs" nomeações para os cargos de 
ConseU1eiro serão para um mandato de 2 (dois) e l'(um) anos. de 
modo que .seja renovada·a composição do Conselho pela metade 
anualmente .. ' 

. Art .. 80 .. O cargo de Procurador do CADE é transformado 
em cargo de Procurador-Geral c transferido para a Autarquia ora 
criada juntamente com os cargos de Presidente e Conselheiro. 

Art. 81. O -Poder Executivo, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
enviará ao Congresso Nacional projeto de leí dispondo sobre o 
quadro de pessoal permanente da nova Autarquia, bem como sobre 
a naturêz.a·e a remuneração dos cargos de Presidente, Conselheiro 
e Procurador-Geral do CADE. 

§ 1 o Enquanto o CADE não cOntar com quadro próprio de 
pessoal, a~ cessões temporárias de servidores para a Autarquia se­
rão feitas independentemente de cargos ou funções comissionados, 
e sem prejuízo dos vencimentos c demais vantagens asseguradas 
aos que se cncoritram na origeri1. inclusive para representar judi­
cialmen"tc a Autarquià. 

§ :zo O Presidente do CADE elaborará c submeterá ao Ple­
nário, para aprova~·ão, a relação dos servidores a serem requisita­
dos para servir à Autarquia. oS quais poderão ser colocados à dis­
posi~·ão da Sf)E. 

Art. R2. As despesas decorrentes da implantação da Au"tar­
quia correrão à conta de dotação orçamentária do Ministério da 
Justt~·a. 

Art. R3. Aplicam-se subsidiariamente aos pr<x:cssos adm..i­
nistrativo c judicial previstos nesta lei as disposi~-õc~ do Código de 
Processo Civil c das Lei!' n<>'> 7.347. de 24 de julho de 19R5 e no 
K07K. de 11 de setembro de t990. 

Art. 84. O valor das multas previstas nesta lei será converti­
do em mocdà corrente na data do efetivo pagamento c recolhido 
ao Fundo de que trata a Lei no 7.347 de 24 de julho d~ L985. 
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Art. 85. O inciso VII do art. 4"da Lei n" 8.137, de 27 de de­
zembro de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A.rt.4o .................................................................... . 

vn - elevar sem justa causa o preço de bem ou 
serviço. valendo-se de posição dominante no mercado. 

" ............................................................................... 
Art. 86. O art. 312 do Código de Processo Penal passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 
11Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decreta­

da como garantia da ordem pública, da ordem econômi­
ca, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de 
autoria." 

Art. 87. O art. 39 da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 
1990. passa a vigorar com a seguinte redação. acrescendo-se-lhe 
os seguintes ~p.cisos: 

"Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou 
serviços. dentre outras práticas abusivas: 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação 
de serviços, diretamente a quem se disponha a ad­
quiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados 
os casos de intermediação regulados em leis espe­
ciais; 

X- elevar sem justa causa o preço de produtos ou 
scrviços. 11 

Art. 88. O art. 1" da Lei n" 7.347, de 24 de julho de 1985, 
passa a vigorar com a seguinte redação e a inclusão de novo inciso: 

"Art. I 0 Regem-se pelas disposições desta lei, 
sem prejuízo da ação popular, as ações de responsa­
bilidade por danos morais e patrimoniais causados: 

V- por infração da ordem econômica." 

Parágrafo único. O ínciso II do art. 5° da Lei n° 7.347, de 24 
julho de 1985 passa a ter a seguinte redação: 

'
1Art. 5° ................................................................. .. 

11 - inclua entre suas finalidades institucio­
nais a proteção ao me!o ambiente, ao consumidor, à 
ordem econômica. à livre concorrência, ou ao patri­
mônio artistico. estético, histórico, turístico e pai­
sagístico; .. 

Art. 89. Nos processos judiciais em que se discuta a aplica­
ção desta lei. o CADE deverá ser intimado para, querendo, intervir 
no feito na qualidade de assistente. 

Art. 90. Ficam interrompidos os prazos relativos aos 
processos de consulta formulados com ba .. e no art. 74 da Lei 
no 4.137, de lO de setembro de 1962, com a redação dada 
pelo art. 13 da Lei n° 8.158, de 8 de janeiro de 1991, apli· 
cando-se aos tnesmos o disposto no Título VII, Capítulo I, 
desta lei. 

Art. 91. O disposto nesta lei não se aplica aos casos de 
dumping e subsídios de que tratam os Acordos Relativos à Imple· 
mentação do Anigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 

e Comércio, promulgados pelos Decretos n°93.941 e n°93.962, de 
16 e 22 de janeiro de 1987, respectivamente. 

Art. 92. Revogam-se as disposições em contrário, assim 
como as Leis n"s 4.137, de 10 de setembro de !962, 8.158, de 8 de 
janeiro de 1991, e 8.002, de 14 de março de 1990, mantido o dis­
pootono art. 36 da Lei n• 8.880, de 27 de maio de 1994. 

Art. 93. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 43, DE 1994 
(N" 406/94, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rá· 
dio Panorama de Catolé do Rocha Ltda. para ex· 
piorar serviço de radiodifusão em freqüência 
modulada na cidade de Catolé do Rocha, Estado 
da Paraíba. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria n° 149, 
de 14 de março de 1990. que outorga pennis~ão à Rádio Panorama 
de Catolé do Rocha Ltda. para explorar, pelo praro de 10 (dez) 
anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Catolé do Rocha, Estado da 
Parm'b.a. 

Art. r Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N" 559, DE 1992 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 49, inciso Xll. combinado com o § 1 o 

do art. 223, da Constituição Federal, submeto à apreciação do 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n° 149, de 14 
de março de 1990, do hoje extinto Ministério das Comunica­
ções, que outorga permissão à Rádio Panorama de Catolé do 
Rocha Ltda. para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Catolé do Rocha, Estado da 
Paraíba. 

Brasília, 3 de setembro de 1992.- F. Collor. 

PORTARIA N" 149, DE 14 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de Estado das Comunicações, usando das atri­
buições que lhe conferem o art. I" do Decreto n" 70.568, de 18 de 
maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos Serviços de Radio­
difusão, com a redação dada pelo Decreto n° 88.067, de 26 de ja­
neíro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo MC n° 
29000.009359/89, (Edital n" 144/89), resolve: 

I - outorgar permissão à Rádio Panorama de Catolé do 
Rocha Ltda. para explorar. pelo prazo de 10 (dez) anos. sem di­
reito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Catolé do Rocha. Estado da 
Paraíba~ 

li- A permissão ora outorgada reger-se-á pelo Código 
Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula­
mentos e obrigações assumidas pela outorgada ern sua pro­
posta. 

m - Esta permissão somente produzirá efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional. na forma do art. 223. § 3°, da 
Constituição. 

IV- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
- Antonio Carlos Magalhães. 
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·---··. ------ ·----. ---
, ·- ··-··r-· • - 'I ~ )J~ --~·-·"-

EXCELENT1SS!MO SENHOR NnÚsTRO DE ESTADO DAS"'&fítriQ:ltis QQQQ1[)19~ 
I 
l 

?:F.icl:CI.3CO :::v .. :;:;.::::r..I:;T:~ D::: :::::;:.;rT,·.s JL1HCR, brasileiro, solteiro, 

residente e do~.:iciliado em .Toão Pessoa (PB), à Av. Cabo· Bran -

ço, 3420, Carteira de Identidade J;Ql.l~l.421/SJF/F!3 e CPF/HF / 

N2 675.037.564-20, ne's te ato representando a sociedade nerca;n 
til R!D!O INDEPEND~NCIA FM DE CAT01t DO ROCHA LTDA, co~ sede à 
P.ua t:anoel F edro, s/n, Centro, C a tolé do P.oche. ( PB), inseri ta 
no CGC/!-'2/KQ 24 292 732/0001-60, da q_ual é o sócio-gerente, ver:: 
solicitar àe Vossa Excelência concessão para ftmcion~~ento da 
citada ::ádio, face depender de autorização govern~ental por se 
t!·atar cie ccnce:ssionária de serviço pÚblico. 
O pedid.o d.e outorga é feito face ao que estabelece o Edital N2 

144, de 07 de dezembro de .1989. 

João Pessoa, 02 de feve~eiro de 1990. 

(Sócio - Gerente) 
<r .z:;;; 1JI3.EJJT'i. ) 

J 
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O SR. PRESIDENTE (Humbe1to Lucena)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O Projeto de Lei da Câmara n' 8!1. de 1994. (n' 3.712193, na 
Casa de origem), que acaba de ser lido, terá tramitação com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, r.os termos do art. 64, § 1". 
da Constituição, combinado com o art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo com o art. 122. II. b do Regimento futemo. a 
matêria poderá receber em€mdas, pelo prazo de cinco dias, perante 
a Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O Pmjeto de 
Decreto Legislativo n' 43, de 1994, que >caba de ser lido. tramita· 
rá com o prazo determinado de quarentl. e cinco dias, nos termos 
do art. 223, §I', e art. 64. § 1', da Const:tuição. combinado com o 
art. 375 do Regimento Intemo. 

De acordo com o art. 122, inciso II, alínea b. do Regimento 
Interno, a matéria poderá receber emenda, pelo prazo de cinco 
dias, perante à Comissão de Educação. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1" Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 4ll, DE 1994 
Requeremos, nos termos do _art. 33l. b, do Regimento Inter­

no, urgência para o PLC n' 89. de 1994 Çl.712193. na origem), de 
iniciativa do Poder Executivo, que "dispô~ sobre a prevenç·ão e a 
repressão ãs infrações contra a Ordem Eccnôxnica e dá outras pro­
vidências". 

Sala das Sessões, 8 de junho de 195'4. - Mauro Benevides 
- Marco Maciel -Jonas Pinheiro - Almir Gabriel- Pedro Si­
mon. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri. 
menta será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto no 
art. 342 do Regimento futemo. 

Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item Único: 
Votação, em rumo únko, do Requ4~rirnento n° 1.075, de 

1993, do Senador Guilherme Palmeira, solil it.ando, nos termos re­
gimentais, a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo O partido· 
da cidadania e a revisão, de autoria do Senador Marco Maciel, pu­
blicado no jornal Folha de S. Paulo. edição de 14 de outubro de 
1993. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a Presidênc· a fará cumprir a deli­

beração do Plenário. 

É a seguinte a matéria cuja tra.tnilaÇãOé solicitado: 

O PARTIDO DA CIDADANIA E A REVISÃO 
Precedida de Encontro Nacional de Pnfeitos e Vereadores 

do partido, o PFL realizou. mês passado, a Convenção Nacional 
destinada a renovar o seu diretório e eleger a nova Comissão Exe­
cutiva. Além disso, o conclave serviu de ocasião para, em clima 
extremamente participativo, oferecer ao Pais a nossa proposta para 
a revisão constitucional. 

O PFL nasceu de gesto histórico que l•Jmou possível con­
cluir a transição democrática, tem um compromissO. com a demo­
cracia participativa e o social-liberalismo, sinônimo do verdadeiro 
humanismo. Somos, portanto, um partido comprométido com a ci­
dadania: pregamos a liberdade como princípio, a igualdade de 

oportunidades como ftm e a participação como meio de mobiliza­
ção política. 

Por isso, na refonnulação programática que o PFL. sob a 
presidência do ex-ministro e ex-senador Jorge Bornhausen, irá n~a­
lizar. entendemos ser o momento de inserinnos no nosso programa 
que o govémo, enquanto braço político do Estado, deve estar a 
serviço do bomern em sua concorrente e múltipla condição de elei­
tor, cidadão, contribuinte e consumidor. Para dar ao Estado brasi­
leiro essa conformação, advogamos não o seu fim ou o seu enfra­
quecimento, mas a sua transformação para que possa ser colocado 
a serviço de toda a sociedade e não apenas de parte dela, como his­
toricamente tem ocorrido entre nós. 

Para compatibilizar esse Estado com a democracia partici­
pativa que defendemos, afrrmamos o princípio de que o federalis­
mo brasileiro, reforçado pelo Plebiscito de 21 de abril. deve ser as­
sentado no preceito de que nada do que possa ser feito mais efi­
cientemente em nível local seja feito ou atribuído aos Estados fe­
d&ados. E nada do que possa ser feito mais eficazmente, pelos 
Estados deve ser feito ou atribuído à União. 

Quanto mais próximos do cidadão estejam autoridade e pro­
cesso decisório, mais facilmente se poderá implantar o controle e a 
correção de su~ f~as e omissi>es. Isto, na doutrina social da Igre­
ja, chama e princípiQ. da subsidiariedade, ou seja, não se deve dei­
xar para uma instituição maior aquilo que uma instituição menor 
pode realizar. 

O mal das democracias de massa contemporâneas, contra as 
quais se têm rebelado os eleitores em todo o mundo- e não apenas 
em nosso País-, é que os instrumentos de sua gestão, como gover­
nos. sindicatos e corporações. são administrados autoritariamente. 
Por isso é. preciso reformá-los, porque \só instituições que atuem 
democraticamente, em sua estrutura e funcionamento, podem gerir 
de forma democrática as grandes sociedades contemporâneas. po; 
liticamente organizadas sob a forma de Estados soberanos. A ad~ 
ministração democrática dessas organizações pressupõe a tempo­
rariedade de suas direções. a transparência de suas eleições e a pu· 
blicidade de suas gesti>es. 

Na sociedtule que o PFL deseja, o cidadão não é 
só eleil(}r, ntas também consumidor e contribldnte 

A cidadania, para o v~rdadeiro humanismo liberal, mais do 
que um direito, ê um conjunto de atributos de todo ser humano, 
inerente ã sua condição de membro de uma sociedade democráti­
ca. Como atributo, a cidadania prescinde do reconhecimento do 
Estado, e como tal. os governos não têm poder de restringi-la, 
negá-la ou desconhecê-la. A cidadania só se materializará, como 
atributo. â medida que a sociedade, não o Estado, for capaz de de­
fendê-la e, pela utilização democrática de seus instrumentos, impô­
la aos governos, seja qual for o poder que detenham ou 
representem. 

Além disso, a sociedade política não se exprime e se esgota 
apenas nos clçitores capazes de decidir quem governa, com que 
poder e por quanto tempo exerce sua autoridade. Na sociedade que 
desejamos. o cidadão não é apenas eleitor, é também consumidor e 
contribuinte. Essas duas condições portanto, não se dissociam da 
cidadania e devem ser plenamente exercidas. Como consumidor, o 
cidadão tem o direito de ser protegido contra qualquer forma de 
abuso que lese o seu patrimônio, atínja a sua boa.fé ou frustre as 
suas justas expectativas. Como contribuinte. nenhum cidadão JXXle 
estar sujeito ao abuso do fisco, às injustiças do sistema tributário e 
à ineficiência da justiça fiscal. 

A sociedade, enfim. deve ser sempre mais importante que o 
Estado, e o &tado nada mais deve ser que um mero instrumento 
para a realização dos fms maiores da sociedade. 
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Para que o Estado seja a emanação legítima da sociedade é 
indispensável que se estruture de forma democrática. E uma socie­
dade só é democrática à rnedida que é justa. 

Sociedade justa signiftca sociedade não-excludente. em que 
ninguém ê marginalizado dos benefícios sociais, econômicos, jurí­
dicos e culturais. 

Estamos conscientes de que somente por esse canúnho 
construiremos uma nação que não seja marcada pelas disparidades 
econômicas e desigualdades sociais. que estigmatizam nosso Pais. 
A nossa proposta se volta para edificar uma sociedade em que to­
dos assumem, segundo as possibilidades de cada um, os encargos 
dos benefícios que devem ser repartidos. para que não haja discri~ 
minados ou excluídos. Uma sociedade que não admita soluções 
extremas para os problemas, por mais graves que sejam. A busca 
desses objetivos há de ser o grande desafio pelo qual, alta vês do 
PFL. pretendemos mobilizar todos os brasileiros. 

Marco Maciel, 53, é senador pelo PFL de Pernambuco e líder do partido no Senado. 
Foi ministro da Educação (governo Sarney). 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotada a 
matéria da pauta. Passa~se, agora, à apreciação do Requerimento 
n" 412, de 1994. de Urgência. lido no Expediente para o PLC n" 
89, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, ll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às i4hi5min./ 

Ata da 553 Sessão, em 8 de junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Lucídio Portella e Gerson Camata 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Alfredo Campos - Antonio Mariz- Carlos De 'Carli - Carlos Pa~ 
trocínio- Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho 
Jorge- Darcy Ribeiro- Dario Pereira- Dirceu Carneiro- Eduar~ 
do Suplicy - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Francisco 
Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique 
Almeida- Hugo Na(X'leão- Humberto Lucena- Hydekel Freitas 
- Iram Saraiva- Jarbas Passarinho- João Calmon- João França­
João Rocha- Jônire Tristão- Josaphat tv1arinho- José Eduardo­
José Richa- Júnia Marise- Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia­
Lourembcrg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella­
Magno Barcclar - MârciO Lacerda - Marco Maciel - Mauricio 
Corrêa - Mauro Benevides - Meira Filho - Nelson Wedekin -
Ney Maranhão - Onofre Quinan - Pedro Simon - Rachid Salda~ 
nha Derzi- Raimundo Lira- Reginaldo Duarte- Ronaldo Aragão 
-Ronan Tito- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro ahcrta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O SR. PRESII)ENTE (Gerson Camata) - Sobte a mesa, 

requcrimcnlo que será lido pelo Sr. lo Secretário. 

É lido o segumte 

REQU.:RIMENTO N• 413, In: 1994 
Requeiro, nos termos dos arts. 50 c 49. inciso X da Consti~ 

tuição Federal combinaJos com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal. sejam prestadas pelo Ministro das Minas c 
Energia. a!i seguintes infom1açõcs: 

1. Cópia do relatório gerencial denominado relatório de ges­
tão (mensal c anual) de todas as Superintendências da CVRD e ja­
neiro de 1993 c maio de 1994. 

2. Rcla~·ão nominal das empreiteiras yuc tcnhan1 contratos 
com a CVRD, por Supcrinlcndência, no período de j:meiro de 

1993 a maio de 1994, especificando--se início e término de cada 
contrato. 

3. Objeto e valor de cada contrato, no mesmo período, entre 
as contratadas e a CVRD, por Superintendência. 

4. Número. de trabalhadores contratados por estas emprei~ 
teiras. por Superintendência, neste período. 

5. Relação dos contratos firmados entre a CVRD e trabalha­
dores autônomos. incluindo~se ex~ funcionários da CVRD aposen~ 
tados, acompanhada de listagem nominal dos contratados com va~ 
lor, início, témllno e objeto destes contratos, por cada Superinten~ 
dência. no período mencionado. 

6. Número de horas-extras realizadas pelos funcionários da 
CVRD e Coligadas, no mesmo período, discriminadas por Supe~ 
rintendência. 

7. Número de horas-extras realizadas pelo pessoal das em~ 
preiteiras contratadas pela CVRD e Coligadas. por Superintendên­
cia, no período citado. 

8. Número de menores aprendizes e estagiários contratados 
pela CVRD e Coligadas, por Superintendência, no período, in~ 
cluindo-se convênios com Scnai. Senac, Escolas Técnicas Fede­
rais, Universidades e outras atividades afins. 

9. Relação nominal das admissões de pessoal ocorridas na 
CVRD c Coligadas no mesmo período, constando os cargos e sa~ 
\árias dos admitidos. 

.Justificação 
A importância destas informações prende~se ao fato de que 

os dados referentes a custos com mão~de~obra direta e indireta. 
evolução do quadro de empregados no período em epígrafe, evolu~ 
ção do quadro de estagiários, incluindo~sc custos com horas-extras 
efetuadas e outros dados constantes dos relatórios gerenciais são 
indispensáveis à análise da situação entre a CVRD, seus trabalha~ 
dores c suas contratadas. 

Salão de Sessões, 8 de junho de 1994. - Senador Eduardo 
Matara7.zo Suplicy. -Senador Gerson Camata. 

(À Comisslio Diretora. I 
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) O requerimento 
lido será despachado à Mc~sa para deci~ ão, nos termos do inciso ill 
do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será Iíd J pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

GABINETE DA LIDERA 'lÇA DO PDT 
OF. n° 060/94 

Brasília, 7 de junho de 1994. 

Ao Exm0 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder do PDT. solicito a V. Exa as necessá­

rias providências para a substituição de nome do i~ustre ~enador 
Nelson Wedekin, da suplência da Coro:ssão Espectal deslmada a 
analisar o Projeto de Lei da Câmara n° '73, de 1994, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro. pelonom;! no nobre Senador DAR­
CY RIBEIRO, mantendo o meu nome n:. condição de titular dare­
ferida comissão... . 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex a meus pro­
testos de estima e distinto apreço.- Sen 1dor Magno Bacdar, U­
derdoPDT. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson O mata)- Será feita a subs­
tituição solicitada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 41-1, DE 1994 
Requeiro. nos termos do art. 13. § 1°. do Regimento Interno 

do Senado FederaL seja considerado con:o licença os dias 2, 5. 6. 
9. 11, 13, 16 e 18 de maio de I994. quando estive ausente dos tra­
baUJOs desta Casa. por motivo de saúde. 

Saia das Sessões, 23 de maio de [ 994. - Senador Carlos 
Dc'Carli. . 

o SR. PRESIDENTE (Gerson C<intata) - O requenmcnto 
está devidamente instruído com o atestadí> médico previsto no art. 
41. item I. do Regimento Interno. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam. queiram pe,rmanecer sen-

tados. (Pausa) 

tárío. 

Aprovado. . . . . 
Aprovado o requerimento, fica conceüda a hcença solic1tada. 
Sobre a mesa. requerimento que scrí lido pelo Sr. 1° Secre-

(:;lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 415, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Solicito. nos tcm1os do art. 13, § 1° do Regimento Interno 

do Senado Federal. sejam comidcrados corno lkel]-ça autorizada o 
pcriodo compreendido entre os dias 26 de maio a 7 de junho do 
corrente ~mo. quando estive ausente das St!SSÕes ~o. Senado .. C~l 
virtude de estar participando em Sergipe de compromissos partida­
rios. onde sou o Presidente do Partido da Frente 1,-ibcral. ao qual 
sou filiado. 

Brasília, 8 de junho de 1994.- Senador Lourival Baptista. 
()SR. PRESIUENTE (Gerson Cam.tta)- Fica concedida a 

liccn\'a solicitada. 
Sobre a mesa. tl!tjUerimcn(O que será licil) pelo sr. 1 o Secretário. 

Ú lido c aprovado o SC.!:,TUinte 

REQUERIMENTO N' 416, DE 1994 
Requeiro, nos tennos do art. 13, § 1°, do Regimento Inter­

no. se ia considerada como de licença autorizada os dias 2, 6, 9. 13. 
16. tS. 23. 24, 27.30 e 31 de maio do corrente ano, em que estive 
ausente dos trabalhos desta Casa, por motivos de compromissos 
partidários assumidos em meu Estado, o Rio Grande do Norte. 

Brasília, P de junho de 1994. - Senador Garibaldi Alves 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - Aprovado o re­
querimento. fica concedida a licença solicitada. Sobre a mesa. re~ 
querimento que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 417,DE 1994 
Requeiro, baseado no art. 13. § 1°, do Regimento Interno, 

sejam considerados como licença autorizada os dias 2. 6, 18. 23, 
27 e 30 do mês de maio, quando estive ausente dos trabalh~s da 
Casa, atendendo a compromissos partidários. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1994. - Senador Antônio 
Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Gersoo Camata) - Aprovado o re­
querimento. fica concedida a licença solicitada. Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 418, DE 1994 
Nos termos do art. 13, § I 0 , do Regimento lntemo, requeiro 

sejam consideradas como licença autorizada os dias 2. 6, 9. 13, I6, 
l7.I9. 23. 24, 25. 26, 27, 30e 31 de maio do corrente ano. quando 
me ausentei dos trabalhos da Casa para, na qualidade de Vice-Lí­
der do PSDB, coordenar reuniões políticas no meu Estado. 

Sala das Sessões; 3 de junho de 1994.- Senador_Aimir Ga­
briel. 

O SR. PRF.SIDF.NTE (Gerson Can1ata)- Fica concedida a 
licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secrc-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO No 419, DE 1994 
Requeiro. nos tennos do art. 43, inciso li. combinado com o 

§ I o do art. 13 do Regimento Interno do Senado Federal, que se­
jam considerados como licença autorizada os dias I3. I6. 17, 27, 
30 e 31 de waio de I994. quando estive ausente dos trabalhos des­
ta casa. cumprindo comprórnissos político-partidários. 

Sala das Sessões. 7 de junho de 1994.- Senador Dario Pe­
reira. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)- Fica concedida a 
lícença solicitada. • · .1 

Sobre a mesa, requerimento-· que será lido pelo Sr. JO Sccrc-
tário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 420, DE 1994 ... 
Requeiro seja considerada como licença autoriz~da nos te:,-, 

mos do art. I3. § 1°, do Regimento lntemo do Senado Fcderal .. nu,­
nha ausência de Brasília, nos dias 6, 9 c 10 de junho de 1994, a 
fim de tratar, como Líder do Partido da Mobilização Nacional no 
Senado Federal. de assuntos políticos e administrativos no Estado 

de Sergipe. . _: , 
Sala dits Sessões, 8 de junho de I994 - Senador Franc1sw 

Rollemberg. : · · 
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)- Fica concedid~ ~· 1 
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licença solicitada. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1 o Secre­

tário. 

É lida e aprovada a seguinte 

Brasília, 1 • de junho de 1994 

Senhor Presidente, 
Na forma do art. 39, a, do Regimento Interno do Senado 

Federal, comunico a V .Exa. que me ausentarei do País durante o 
período de 3 a 12 do corrente.- Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - O expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gerscn Camata) - A Presidência 
recebeu, do Banco Central do Brasil, relatórios sobre endivida­
mento dos Governos Estaduais, Municipais e do Distrito Federal, 
referentes ao mês de abril do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Econô­
micos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - A Presidência 
prnpõe ao Plenãrio a indicação do Senador Júlio Campos para re­
presentar o Centro Gráfico do Senado Federal em evento a reali­
zar-se na cidade de Milão, It.ãlia. bem como representar o Senado 
em viagem à China, a convite daquele país, no período de 4 a 22 
do corrente mês. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Fica o Senador Júlio Campos autorizado a aceitar a referida 

missão. 
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - Sobre a mesa, 

comunicação que será lida pelo Sr. 1 o Secretârio. 

É lida a seguinte: 

Exrno. Senhor, 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art.l3. § 1°, do Regimento Interno do Sena­

do Federal, requeiro a Vossa Excelência licença para ausentar~me 
do País em missão oficial à Itália e China, no período de 4 a 22 do 
corrente mês. 

Brasília, 1° de junho de 1994. -Senador Júlio Campos, 
Primeiro Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata) - O Expediente 
lido vai ã publicação. 

Concedo a palavra, para uma brevíssima comunicação. ao 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Para uma bre­
víssima comunicação.)- Sr. Presidente, Sr"s Senadoras e Srs. Se~ 
nadares, tenho acompanhado, com grande interesse, o debate e as 
opiniões que vêm sendo divulgadas sobre a discussão em tomo 
desse desafio de engenharia e da política, que é o Projeto do Go­
verno de desvio do Rio São Francisco por cerca de 2 mil quilôme­
tros. para abastecer mais de 200 cidades e irrigar 1,6 milhões de 
hectares de terras de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e 
Ceará, conforme prevê o Ministério da Infra-Estrutura. 

O rio São Francisco, uma bênção e um patrimônio de toda a 
região nordestina, é nacionalmente considerado, inclusive perante 
a Hist?ria, como o "Rio da futegração Nacional". pelo tanto que 
possibtlitou, nos primórdios da Colônia, a ocupação do interior 
brasileiro e o desenvolvimento da ativiàade agropastoril, servindo 

o seu curso como uma longa estrada de mais de 2 mil e 700 quilô­
metros, desde Minas Gerais até sua foz, no Estado de Alagoas, 
quando deságua no Atlântico, banhando as regiões fronteiriças de 
Sergipe, Bahia e Pernambuco. 

O que tenho lido e ouvido. Sr. Presidente, sobre estaques­
tão, se refere muito mais às restrições técnicas e conveniências de 
oportunidades do que propriatnente sobre as vantagens práticas 
dessa iniciativa, cujo custo será superior a 2 bilhões de dólares. 

Existem várias opiniões bem fundamentadas que são con­
trárias a esse projeto de desvio das águas do Rio São Francisco, na 
dimensão pretendida pelo Ministério da Infra-Estrutura; dentre 
elas: o comprometítnento da vazão necessária para manter a pro­
dução de energia pelas hidrelétricas já implantadas; o risco de se 
prejudicar o curso normal do Rio durante o período de estiagem; e 
a perda de prioridade para a concentração de mais investimentos 
na irrigação das áreas mais próximas do Vale do São Francisco, 
com maior potencial produtivo e condições econômicas mais favo­
ráveis. 

Não se trata de opiniões reacionárias, de opiniões favorá­
veis a que se sonegue os beneficios do potencial hídrico do Rio 
São Francisco para regiões carentes e pata outros estados do Nor­
deste, mas opiniões de conhecedores da realidade do Vale São 
Francisco e de outras autoridades, de quem não se pode desprezar 
o juízo que fazem desta questão primordial. 

A Tarde, da Bahia, publica, ern sua edição de 8 de maio úl­
timo, ampla reportagem sobre o assunto. 

Esse projeto de desvio do Rio São Francisco. Sr. Presidente, 
uma corajosa iniciativa bem intencionada do Governo, levantou 
u~~ grande polê~ca entre técnicos e dirigentes dos órgãos espe· 
c1ahzados da regtao, no trato dos problemas das secas e do semi· 
árido e, também, entre os políticos que ~presentam os interesses e 
são porta-vozes das populações da área do grande rio. 

Muitos coo.sideram o projeto temerário e de retorno duvidoso. 
Há opiniões de que o desvio do rio vai causar prejuízo à 

eletrificação e à irrigação. que pode provocar a mone futura do rio, 
e que, ao invés de desviá-lo, o Govemo deveria promover uma 
melhor utilização dos açudes já existentes, pois o Nordeste tem 
água e não aproveita, como, por exemplo. O imenso potencial hí­
drico do subsolo, acessível pela construção de poços tubulares. 

O Piaui, por exemplo, considerado, pelos técnicos do 
DNOCS e CODEV ASF, como o Estado mais seco do Brasil. é 
também o que possui maior reserva de áglla no subsolo. 

Seriam necessários 200 mil poços tubulares no Polígono da 
Seca, o que consumiria apenas lO% das reservas de água do sub­
sol?. Contudo, todo o Nordeste tem apenas 300 grandes açudes, 
ma1s uns 70 mil de menor porte. e apenas 20 mil poços perfurados. 

Existe um poço no Nordeste, denominado Violeta, o maior 
do Brasil, que há 20 anos consegue bombear para a superficie 
mais de 900 metros cúbicos de água por hora, o que daria, só ele, 
para irrigar 3.000 hectares. 

Com todo esse dinheiro pretendido para o desvio do São 
Francisco, o consenso das opiniões leva a crer que seria mais opor­
tuno um conjunto de procedimentos de alternativas que promoves­
sem um melhór aproveitamento dos recursos hídricos já 
annazenados nos açud,fs existentes; a construção de outros; e, 
principalmente, a perfuração de poços tubulares para bombear as 
imensas reservas de águas existentes no subsolo, ao invés de um 
empreendimento do porte que se pretende, com os riscos que po­
deriam existir. ' 

Quero manifestar, Sr. Presidente, com este registro, a minha 
apreensão quanto a essa iniciativa do Governo, com a ressalva de 
que ele, certamente, está empenhado nos melhores propósitos de 
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resolver esta questão crucial e secular, l ue é o abastecimento de 
éigua nas regiões nordestinas. O Gover,1o do Presidente Itamar 
Franco tem, realmente, como demonstre o em várias op01tunida· 
des, sido solidário com o povo do Nord.:: ste e tem se empenhado 
em encontrar as melhores soluções para o~; problemas do País. 

Chegando hoje de St~rgipe, acabe de receber um convite 
subscrito pelo Ministro Beni V eras, da Secretaria de Planejamento, 
Orçamento e Coordenação da Presidêncit. da República, pt::lo Mi­
nistro Aluísio Alves, da Integração Regional, e o Jornalista Paulo 
Cabral de Araújo, Diretor-Pn:sidente do Correio Braziliense, para 
participar. durante o dia de hoje, de um se:ninário sobre o tema "O 
Caminho das Águas - Transposição das ~~guas do Rio São Fran­
cisco" para os Vales dos Rios Jaguaribe, Apodi e Piranhas-Açu. 
justificada como de fundamental importâ 1cia para o desenvolvi­
mento do semi-árido nordestino, tendo err. vista a crescente· urba­
nização da população, a implementação d(IS pólos agroindwotriais. 
com base na agricultura irrigada, o que e~ tá a exigir uma melhor 
gestão e aproveitamento dos recursos híd:licos disponíveis na re­
gião, sendo necessário para tanto, conforme termos do referido 
convite, "o aprofundamento da análise do projeto, na medida em 
que há uma multiplicidade de questões exi!:indo reflexão e debate, 
visando a harmonia de interesses e objetivo;." 

Sr. Presjdente, este seminário, que tem a participação de 
vários deputados e senadores, dirigentes e técnicos de 6rgãos 
especializados do Governo na área do desenvolvimento regio­
nal, como a CODEVASF, a EMBRAPA, o INCRA, o DNOS e 
CHESF, a SUDENE, o Banco do Norde::te, o DNAE, o lBA­
MA, na ótica do meio ambiente, a Fundação Joaquim Nabuco e 
o BJRD, deverá resultar em importantes c:>nclusões e recomen­
dações que muito contribuirão para a fonração de um consenso 
sobre essa questão de fundamental importância para a região 
Nordeste que é o destino do rio São Francisco, uma bênção de 
Deus para o povo nordestino que reside às suas margens, e na 
sua área de influência, e para toda a região que tem o benefício 
da energia elétrica gerada pela.s suas águas nas usinas implanta­
das, e brevemente por Xingó, benefícios e~ tes que, sem risco de 
serem comprometidos, seria ótimo que pudessem ser multipli­
cados no Nordeste, para o bem do Brasil. 

Faço os melhores votos de que esse seminãrio alcance os. 
seus objetivos e quero me congratular com m seus promotores. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. NEY MARANHÃO -Sr. Pres .dente, peço a palavra 

como Líder para uma breve comwticação. 
O SR. PRESIDENTE (Gerson Cama: a)- Concedo a pala­

vra ao nobre Senador Ney Maranhão, como Líder, para uma breve 
comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- FE. Como Líder. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orac'or.)- Sr. Presidente, 
Sfls e Srs. Senadores, recebi um fax da Pre.'Citura Municipal do 
Recife, vindo do Prefeito Jarbas Vasconcelm. que é cópia de um 
ofício, em anexo, dirigido ao Excelentíssimo :;enbor Presidente da 
República, Itamar Franco, na qual o nosso pre: 'eito diz o seguinte: 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Ex< elência, reportamo­
nos aos fatos de extrema gravidade, que relatamos a .se­
guir, no que se refere .à Cidade do Recife, densamente 
castigada pelas chuvas nos últimos dias, que está atra­
vessando, este ano, um dos inverno!. mais rigorosos das 
últimas décadas. 

Somente no mês de maio, no qual a média de pre~ 
cipitação histórica é de 328,7 milímetros, choveu, em '21 
dias, o correspondente a 506 milimetros. A previsão me~ 

teorológica é de um período chuvoso rigorow até o mês 
de setembro, expondo a cídade a uma situação crítica. 
como vem mostrando a imprensa nacional, não se JX'­
dendo descanar a possibilidade de uma grande tragédia 
(ver noticiário anexo). 

No momento, 120 famílias eslão desabrigadas. 
depois que suas casas racharam no fmal de semana. ten­
do deixado soterradas seis crianças, que. felizmente. 
conseguiram sobreviver. em vista da ação imediata da 
defesa civil. 

Na atual administração. a Prefeitura já investiu. 
em obras de sustentação dos morros, US$12 milhões. 
em grande parte provenientes do Orçamento-Geral da 
União. Isto só foi suficiente, todavia, para resolver o 
problema de dois mil pontos de extremo risco. dos cerca 
de quatro mil diagnosticados através de minucioso le­
vantamento dos técnicos municipais. 

Este ano, atravessamos uma siruação muito dificil. 
não só pela responsabilidade sobre a vida das pessoas que 
habitam nos morros e às margens dos 66 canais da cidade -
em sua maioria indigentes- como pela demora na aprova­
ção do Orçamento-Geral da União para 1994. 

Em vista disso, acreditando na sensibilidade so­
cial de Vossa Excelência, venho solicitar socorro fman­
ceiro da União para obras emergenciais nos pontos 
críticos que ainda não puderam ser atendidos e cuja po­
pulação corre risco de vida, Nesses locais a Prefeilura 
tem utilizado, por falta de recursos. apenas lonas de 
plástico para evitar desabamentos, o que se Iom a inope­
rante quando a chuva, como vem ocorrendo, cai torren­
cialmente. 

Diante do exposto, considerando a necessidade 
de execução de um programa de contenção de encos­
tas e construção das habilações já atingidas, solicita­
mos um aporte de recursos de US$10 milhões para o 
urgente enfrentamento da situação, com obras execu­
tadas com a participação da população em sistema de 
mutirões comunitários, tal como vem sendo feito 
atualmente. 

Sr. Presidente, o Prefeito da cidade de Recife, Jarbas Vas­
concelos, esteve com o Senhor Presidente da República, semana 
passada. Sua Excelência ouviu com a devida atenção os reclamos 
do nosso prefeito, que está fazendo a melhor administração do 
País, segundo pesquisas atuais, e encaminhou esse pleito para o 
Ministério de Desenvolvimento Regional, cujo Minislro é um nor­
destino também muito sensível aos reclamos da cidade do Recife. 
que ele conhece mui to bem. 

Tenho certeza absoluta que o Senhor Presidente Itamar 
Franco, que conhece muito bem os problemas de minha terra. da 
capital Recife - uma cidade construída a apenas 20 em acima do 
nível do mar e que, portanto, ê invadida pelas águas sempre que 
qualquer precipitação extrafluvial se conjugue com as marés alta5. 
-estou certo que Sua Excelência atenderá parcial ou totalmente o 
pedido do Prefeito Jarbas Vasconcelos, por intermédio do Ministé­
rio da Integração Regional. O Prefeito de Recife faz um pleito jus­
to e mostra ao País uma administração progressista na qual o di­
nheiro público é bem aplicado. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 
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PRUEITt:RA OA CIDADE DO RECIFE 
GAni!\ETE DO PREFEITO 

FOTUil'L.-\RlO I'AR . TRA!'\'S,'\HSSAO DE f.>\ .X '-:" DE OR DE\ 1 

---- ~.----data-

03 26.05.94 

SBN/I.DOR NEY ~AAANHXO 061.2?4.7903 

Att ------------ -~-;;-F,\X 

Chefe de Ga inete Senhor R!CAIWO TÁVOR/1 

De. N' FAX 
Chefe de G<~ ·in e te do Prefeito do Recife 

Ji'f\TIMU.IIQ OA __ ·- ·- ____ -·-__ 
TEXTO 

Quinta-feira 9 2801 

Por S<. licitação do Senhor Prefeito JI\Rf\/I.S VASCONCELOS, 

segue em ~nexo, cópia do Oficio 242/94 dir~gido ao ExcelcntÍAsl 

mo Senhor Pres jcntc lTIIMAR FRANCO. 

Face 'ravidac:le do probl em11, p~ço d':lr c::onhecimento com 

urgência ao Se hor Senador. 

/ j-
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Oficio n\240194 · ~ P Recife, 23 de maio de 1994 

Senhor Presidente, 

urn,Jrimentando Vos>a Excelência r"portamo-nos aos fatos de 
extrerna gravidade qut relatamos a se!,'1lir no que se refere à Cidade do Recife, densamente 
castigada pelas chuva! nos últimos dias e que está atravessando este ano um dos imemos 
mais rigorosos das lllli ,as décadas. 

: omcntc no mês de maio, no qual a média de precipitação histórica é 
de 328,7 milimet r os, ' wvcu em 21 dias o çorrespondcntc a 506 milímetros. A prevís~o 
meteorológica é de un perbdo chuvoso rigoroso até o mês de setembro, expondo a cidade 
a uma situaç!o critica omc vem mostrando a imprensa nacional, n!o se podendo descartar 
a possibilidade de uma ;rande tragMia. (ver noticiário anexo). 

racharam no fUJa! de 
conseguira01 sobreviv( 

o momento, 120 famllias estllo desabrigadas depois que suas casas 
scm.ma, tendo deixado soterradas seis crianças que, felizmente, 
em ·.ista da ação imediata da defesa civil. 

• a a lu ai admínistraç!lo a Prefeitura já investiu em obras de 
sustentação dos morro tJSl; J 2 milh15es, em grande parte proveniente do Orçamento Geral 
da União. Isto só foi ;ufic' ente, todavia, para resolver o problema de 2 mil pontos de 
extremo risco dos ~r a de 4 mil diagnosticados através de minl.lcioso levantamento dos 
técnicos municipais. 

l ste uno atravessamos uma .situação muito difícil o_ão só pela 
responsabilidade sobn a vida das pessoas que habitam os morros e as margens dos 66 
Canais da cidade • ( 1 su~. maioria indigentes • como pela demora na aprovação do 
Orçamento da União p ra 19~4. 

Excelentlssimo Senhor 
Dr. Itamar Augusto C;, 1\iero Franco 
MD. -Presidente da R' J6blica Federativa do Brasil 
Palácio do Planalto 
Praça dos Três Podere. - 3° Andar 
BrM!Iia-DF 
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n vista disso, acreditando na sensibilidade social de Vossa 
Excelência venho solic ar socorro financeiro da União para obras emergenciais nus pontos 
críticos que ainda n!o oderam ser atendidos e cuja população corre risco de vida. Nestes 
locais a Prefeitura tem 1tiliz.ado, por falta de recursos, apenas lonas de plÍI! ti co para evitar 
desabamentos, o que e torna inoperante quando a chuva, con10 vem ocorrendo, cal 
torrencialmente. 

iante do exposto, considerando a necessidade de execução de um 
programa de contenç! de encostas e construçilo das habitações já atingidas, solicitamos 
uma aporte de recurs•. ; da ordem de US$ I O milhões para o urgente erurentamento da 
situação, com obras e.• ~cutadas com a panicipaçlio da populaç~o em sistema de mutirões 
comunitários, tal como rem sendo feito attlalmente. 

1 proveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os votos 
de consideraçilo e apre• ), 

Atenciosamente, 

/ JARBAS VASCONCELOS 
. _,., 

PRHEITO DA CIDADE DO RECIFE 

Exce!entlssi.mo Senhor f 
Dr. Itamar Augusto Ca· tiero Franco 
MD. -Presidente da Rt ·ública Federativa do Brasil 
Palácio do Planalto 
Praça dos Três Podere!: . 3° Andar 
Brasllia.-DF 
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SEMINÁRIO O ClliiNBO 9;t."i ÁGUAS­
TRANSPOSIÇÃO DE ÁGUAS DO 

RIO SÃO l'ltANClSCO 
[)ATA: 08.06.94 

l,rnoL1tfl:l l'relintinnr 

.bertura {119:110 - ti9:30) 

~: Objclh·os do Seminário 

nrç~ralarlnres: 
Jornalisla Paulo (~1bml - Pre!idclllc da 

S.A. Coucio llrazilicn5e 
Ministro Ah1izio Al••cs- MIR 

lc~a: Minislro Beni Vcms- SEfl.J,NII'R 
Minis1ro Aluizio Ah·cs- MIR. 
Mhrislro Alcxis Slcpartcnlo -MMC 
Mhristro Sin•al Guazclli- 1'•4AARA 
Senador llruubcr1Ó Lucena -l'rcsidc.urc 

do Senndo Federal 
Dcp!dado lnccên,io de Oli\'l:ir.a - Presidenle 

da amara dos.Dcpulados 
Jornalista Paulo Cabral- Presidenlc 

da S.A. Concio Bmziliense 
Oolll José Freire falccro- Cat<lcal Arcebispo de 

llr:osilia 

llrn-alo ( ltllllÍnLIIO<) 

ainel 1 (IIJ:On- 12:~n1 

enra: O J>rojelo, sua Ucscriç~o, Allunalh·as. C11s1os 
;; - Con1po11~1\fes. Cronognuna. f't:1pr~s e 
;j "1:11rb: la!<itihteinu:ll. 
r 

':' rcdolcr~lc: Ministro IJcni Vcr:1s- SEI'LAN-PR 
Q -

Mesa: Serodor Anl6nio Mariz 
Marcondes Gadell1a 
Air.;on Daena Lócio - Prtsidcnae ® CODEV 
Muril<> Flores -!'residente da F.AfnRAPA 

Anrc~e••• :ulnrt~: 

José de Rlbamar Slmus 
ProJKlsla Original 

Embaixador Vil ar de Queiroz 
PrnJKlsla Alua! 

Dclrftlcdorcs: Sc11. Teol8nio Vilela Filbo 
Scn. Mauro Ber~evides 
Dep. José Reinaldo 
Dcp. Vicenle Fio lho . 

lnlen•akt PRrn À hnoco (12 :30 - 14 :00) 

Palnel2 (IHJO- IS:JO) 

A Viabilid1de S()ciG,Econ6ntic.1, a Cocrê111 
com a A~ilo Go\lenlamental CRI Exccuçio r 
Nordcslc, c o Esrtuema de financlarru:nlo. 

Prgiolcrolc: Minislro Aluizio Alves~ MIR 

Mc~n: llildcl>crlo Saolos Araújo· Direlor-Geral 
do UNOCS 

Jl'di<l César de Maia P, Moreira- Prcsidcnl< 
da CIIESF 

Marcos Lins • Presidc111e do INCRA 
lmln S. R. S:1ies- Secrel:!rio de lrrigaç:lo 

Anreten(:uJoret~ Gcn. Nilton Rodrigues-Snpuintc11dcnt 
do SUDENI' 

Juilo AI••• de Mclo-rresidenoe dollNI 

Ocp, s~ .. io M-lchudo 
Francisco Viom>-HINCEME 
lóS~ Cjndido Paula Pe!Soo 
I )mn Mauro I~ .o malho 

·,' 



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ln!en·alo (IS minutos) 

Palnel3 {15:4.5.- 17:45) 

·TenUI:- A Ge:SI.iCo dus.A.guas do Rio Si\n r:r~mcisco e o 
l1npncto no f...kio'J\tnbicule 

l'resltl•nte: Min[stro "lc>i< Stcpancllko- MME 

fl!g!: J .. 6 Said de llrito -Diretor do DNAf:E 
Ni!de Logo Pinheiro ·Presidente do !llt\MA 

Apr<sen!odo"'s: llm1. Menezes· [l!Rl) 
l.nny Simpson • unm 
l!arold1> de Mnto• lemo< • Sccrc!{~io d<> 

Meio Alnbient..m.IMI\ 
Viulciusl'uzeira do Siolkncvidcs -UNAEE 

Peba!edu t·es: Ocp. F lillio F cldni8IUI 
l'l}')ll!ridas Macecfo.Scc. de P!enejamenloiCE 
Osmil Oalii1do-Fund. Joaq1rim Nai•­
Ant6nio Rocha .Mogàlhks-As:scssor Especiol 

lnlery .... (lU IIIÍIIIIIos) 

Encerramento (IR:IlO- 18:111) 

Terna: l:ouclusõts c Rcconoendnçilts do Scmiaário 

Minis11·o lleni Veras • SEri.J\NiPit 
Jorualisla Paulo. Cabral , Presidente. da 

S.A. Oltreio BrazilictiSC 

llle~a: Ministro llcni Vcras- SEPLAN/I'R 
Ministro Aluisio Alves • MIR 
Gm·cruadole.~ dos Estados Nordestinos 
Jornalista Pa~rlo Cabral- Presidente da 

S.A. Concin llrnzílietrsc 

Quinta-feira 9 2805 



2806 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

.NJ;.•,E Xln<;>.>oS ~?nb.or.· 

SENADOR LOURIVAL BAP'1ISTA 

... . ' . '' .. ' 

Junho de 1994 

Brasllia. 06 de junho de 1994. 

. · . A: ~siçio ·de águas· do Rio São .Francisco para os vales dos Rios Jagt1811'be, Apodi é 

. ~.Açu e:nu.wn~:para a.pro~ dO desenvolvimettto daquela parte da ~na ~-árida da 

Região ~ordes"te. A~io ~e da população t; ~- ünptantaçi'o de "pólÓ~'~iiStriaís com 
base. na agncultara inigada estiío exigindo uma melhor gestão.dos·recursos hídricos.' · · · . 

Para taDtO.: é indispensáwl.o apr:ofimdameato da anáJjse do projeto, na medidà em que"Ílâ 
uma multiplicidade. de questões c:xipdo. refleXão .e debate. visando à obtençãO de harmonia de 

iuteresses e de ~s. assq~o a oriiniZàÇão do'.Jlii!Dfão aos recursos naNrllis em· proveito do . . . . ' .. 
País. ' . 

É aceitca deste tema que passaremos o próximo dia 8 de jlltlbo, quarta-feira, reunidos ·DO 

auditório do Coneio Brazilie:os=. COiâorme a prognm;•çlo em anexo, o Seminário serâ uma ·promoção 
col\iunta do Iomal Correio Eraziliense, do Mmistério da Integração Regional e da Secretaria de 
PlanejiiDlento, Orçamemo e C04m!enaçlo da Presidêacia da República. 



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 9 2807 

Temos a grata satisfação de convidar Vossa Excelência para participar do Seminário, e nos 

ajudar no processo de aprofundamento da análise deste projeto, vital pata uma extensa sub-região 

brasileira. 

Atenciosamente, 

. . ' . 
' ... . . . . 

. BENIVE~ ...... . 
Ministro de Estado Chefe dá Secretária de· · · 

Planejamento, Orçamento e Coot'dmàção· aa · · · · · · · · 
Presidência da República 

'.'. ' 

" 
'. ----..prr~rA·~~ . " 

Diretor-Presidente da S.ACorTeio Braziliense 

' .. 

; ' 
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O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata)- Concedo a pala- Os cisnes sempre foram as aves destinadas a embelezar as 
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães, para uma breve comuni- águas tranqüilas dos lagos e dos palácios. 
cação. Houve autores que, pela sua qualidade intelectual, pelo va-

0 SR. JUTAHY MAGALHÃE:i (PSDB - BA. Para uma lor da sua produção, foram chamados de cisnes. Por exemplo: Vir­
breve comunicação. sem revisão do orador.)~ Sr. Presidente, agra- gílio, que, pela sua obra· imortal, a ''Eneida", e por ter nascido nas 
deço a compreensão de V. Exa e apena:- faço uma brevíssima co- imediações da cidade Mântua, foi chamado "O Cisne de Mântua". 
mwlicação a respeito do pronunciamentc· feito pelo Senador Louri- Havia outros cisnes: Píndaro, o "Cisne de Dirce"; o cisne de 
vai Baptista, a quem. infelizmente, não pude apartear por ter che- Cambrai. que era Féne]on. 
gado após o encerramento do seu discurso. Quem não se lembra da história do Patinho Feio? Era um 

Sr. Presidente, nós, da Bahia. estamos profundamente preo- patinho tão desajeitado, criado numa ninhada entre outros patos, 
cupados com o chamado Projeto de Transposíção de Águas do São que se sentiu deprimido, frio e amargurado, porque era feio e de­
Francisco para o Nordeste, porque estam:>s verificando- e os estu- sengonçado; tinha o pescoço grande, as patas recuadas demais e 
dos técnicos assim demonstram - que J São Francisco deve ter era, por assim dizer, um enjeitado da ninhada e da dona Pata, que 
suas prioridades bem defmidas. Se este tio deve ser voltado para a conduzia os seus filhotes. 
edificação do Nordeste suas águas devem servir para movimentar • O tempo foi passando. Ele, que era tão amargurado, tão so­
as turbinas das usinas que ali são construídas, no sentido de prover frido, um dia baixou a cabecinha na direção das águas e viu refleti­
a energia que o Nordeste ne'cessita, cada vez mais, para evitar que da a sua imagem. Mas a imagem que viu era a de uma ave maravi­
voltemos a 'ter aquele 'rac'ionirncnto que já ocorreu em passado re- lhosa, de uma ave lindíssima. Então, alçou vôo e partiu ao encon­
cente. Todos os dados demonstram que se tivermos novamente o tro do sol, porque, de fato, ele era um cisne cujo ovo tinha sido co-
retomo ao desenvolvimento da região e :lo Brasil, como um tcx:lo, locado na ninhada daquelas patas. 
o que está construído no São Franciscc não será suficiente para · Sr: Presidente, há também a história da L..cda e o cisne. Leda 
abastecer o Nordeste.d~.energia.. apaixonou-se perdidamente por aquele cisne, que era Zeus. e am~ 

Além dõ mais. na área ribeirinha do São Francisco temos bos se perderam no enlevo do prazer. Ela, alva e nitente, de carnes 
que buscar. também a.irrigação de-.cen~e:p..Ls de milhares de hectares. moinas e até afogueadas, como se fosse um cisne humano; ele. um 
que não têm água para desenvolver a região. Os estudos também já , cisne, como se fosse também humano, capaz de amar aquela ima­
demonstraram que a área que existe ao redor do São Francisco.não, gero, e tiveram tempo depois, os gê111eos Castor e Pólux. 
pcxle ser totalmente-irrigada pelas águas do próprio rio, em razão Tantas lendas há sobre os cisnes, como sobre as aves ouso-
da defjciênc:i:a que ocorreria na ge.r?ção d~ energia daqueJe ;Jo. · brê a beleza das fOrmas naturais! 

Então, ouço e .leio, com t;nuit{l pre xupação, a manife~taç~o Virgílio, poeta romano, guia de Dante Alighieri, era chama-
de que se vai fazer um projeto gr,andioso para levar a água do $ão, . do Públio Virgílio M'arão; em latim. Publius Vergilius Maro. Mas, 
Francisco a outras regif>es. por que tanto cisne? 

Todo o _Nordeste n~cessit~ d~ águ 1, todo o Nordest(l: neces- Sr. Presidente, .o jornal o Globo divulgou a notícia de que 
sita de projeto de irrigação, mas não pod~~mos fazer isso se.m olhar !soldá, 0 cisne'fêmea do Palácio do Itamaraty, no Rio de Janeiro, 
uma realidade, que é a realidade dçqip .SLo Frapcisco. . . havia fugido. Depois de dois dias de desaparecimento, foi encen­

O projeto que aí está. em tentativ<. de execução, foi estuda- . trada ferida e machucada na Avenida Presidente Vargas. Os "fla-
do numa época em que o rio era outro. nelinha~" - 'aquel~s garotos que mais sujam do que limpam os 

O rio São Fran.cisco vem sofr~ndc um prOcesso de assorea- carros -· apanharam !solda e levaram-na ao Campo de Santana; 
mento da maior grayid<_ide. E tud~ isso tCIJ? ~ ser ley~_d,n. em ~C?ll.si-. · •~ d bel · din d r l - r. • mats wr .e. aos os .Jar s o tamara y. 
deração tecnicamente. 

Não se trata de fazer uma obra qu 3 0 Nordeste precis1t .. não !solda e seu companheiro Tristão haviam sido concedidos 
é 0 desejo de marcar· a administração c Jm uma obra importante ' ao Brasil pela' PrefeitUra de"Hamburgo. na Alemanha. Trata-se de 
que deve fazer com que se esqueça~ Ós estudos dÇ viabilidade téc-. um régio presente, altani.enié estético, daquelas porcelanas vívas 
nica e econômico, A região nece.ssita de água e el}ergia, e não {XJ- de carne e penas que são os cisnes que navegam nos ares. Há eis- · 
demos jogar fora a capacidade energética do rio São Francisco nes de pe~coços negros como os que existem nas Dhas Malvinas, 
sem os cuidados necessários, como. infeJizmente,'está ocorrendo.. nas IJhas· FaJldands, e·em áreas do Peru; cisnes de bicos verme-

Por isso. agradeço a v. Ex a a genti eza de me conceder a pa-- lhos, longos, que se adaptam perfeitamente não só aos jardins pa-
lavra para uma breve comunicação. · lacianos .como aos próprios jardins deste Congresso e ao do 

Palácio do Planalto. Considero que este assunto merec1' a atenÇão devida dos ór-
gãos governamentais. ' 1 Foi c.ontada a his~~ria da fuga desse cisne. Ele fugiu porque 

Era o que tinha a dizer, Si. PTeside·He. ·• não podi~ voar e acabou se perdendo no grade Rio de Janeiro. Um 
O SR. PRESIDENTE (Gers()n Camata) -•Concedo a pala- cisne a passear na metrópole prosaica onde acontecem cenas de 

vra ao nobre Senador Aureo Mello. . ·~ .: violência e onde marginais com fome arrancam à faca o sangue 
O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguin- dos seu~ patricios para comer e desfrutar também do carrossel da 

te discurso.)- Sr. Presidente. eminentes ~:raSe Srs. Senadores, hoje vida, da grande marcha em que tOOos nos empenhamos na superfí­
vou falar de cisnes. Enquanto por aí se fala de Lula, de CPI, de cíe deste rico, promissor, extraordínárío e superior País: Brasil 
"Fernandos Henriques" e de "Quércias", falarei ·dessa ave nilente, Então, 0 cisne de Hamburgo perdeu-se porque não podia 
que, txla sua beleza, é cobiçada e solicitr~da !Jara,eq.cantar os salõ- voar. E por quê? A notícia diz que, doados pela Prefeitura de 
es das embaixadas e dos Ministérios de R ~lações Exteriore!;. Hamburgo, Tristão e !solda foram operados para que não pudes-

Sr. Presidente, não se assombre com o inusitado do tema, sem voar. Foram operados para serem impedidos para sempre de 
porque legislamos sobre as matérias mais díspares e, ao mesmo alçar vOO, de abrir suas asas, de espalmá-las contra o sol, de rece­
tempo. abordamos os assuntos de uma di'tersificação que constitui ber o arco-íris e a luz, para, na direção do espaço, sentirem a grau­
verdadeiro caleidoscópio na multipliciill.de do seu colorido e na deza da vida transferida através dos ventos doudos e dos raios 
invulgaridade, às vezes, do seu conteúdo. : !· solares que iluminam a brancura das suas pernas. 

' ' 
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Segundo a notícia, funcionários do Itamaraty acreditam que 
a fêmea, entretanto, tenha recuperado a capacidade de voar e, por 
isso, tenha fugido, pois consideram impossível que ela tenha pas­
sado pela porta do palácio sem ser vista pelos guardas. Um veteri­
nário verificará se as aves precisam fazer nova operação que as 
impeça de exercer aquilo para o qual foram criadas pelo enlouque­
cido arquiteto da vida, pelo delirante criador da morte, pelo ser 
misterioso que pune e, ao mesmo tempo, cria a beleza nas suas 
mais diversas formas. 

Os cisnes do Itamaraty serão operados para não poder mais 
voar. Definitivamente, vão ficar impossibilitados. como se cortas­
sem a um homem a sua virilidade, a uma mulher a força de sere­
produzir, a um outro ser e ao próprio homem as pernas para andar, 
os braços para se defender e para agir. 

Aí estão os cisnes e as aves sofridas e aqui, nesta tribuna, 
um Senador do Amaronas, do grande Amazonas, que é um outro 
planeta dentro deste planeta. Não pertencendo ao Partido Verde -
que na sua maioria é formado por energúmenos que ficam beberi­
cando conhaque à beira dos botecos grã-fmos de lpanema ou Co­
pacabana e que nada entendem de arquipêlagos iluminados de 
praias, nem de ilhas amazônicas, nem dos cipós d'água, nem da 
copa das grandes castanheiras, nem do bombardeio dos ouriços so­
bre o peito da terra, fazendo o peã da pujança da nossa natureza­
este Parlamentar toma a liberdade de submeter à apreciação de V. 
Ex~>'> a seguinte proposição: 

Art. 1° Fica proibida, em todo o Território Nacio­
nal, qualquer operação cirúrgica que impeça os cisnes ou 
quaisquer aves domésticas decorativas ou de outro gêne­
ro qualquer, de voar com as próprias asas. 

Art. 2° O máximo que poderá ser feito, para impe­
di-las provisoriamente de se evadir ou se machucar, será 
o corte na extremidade das penas das asas, quando for o 
caso. 

Art. 3° A infringência do art. 1 o implicará penali­
dade de um ano de prisão. 

Envio o documento às comissões técnicas da Casa, talvez 
para deleite do Senador Cid Saboia de Carvalho, especialmente 
que é um empedernido poeta às escondidas, porque todos aqui o 
sabem de jurista mas eu o sei de vate de elaborador de rimas, de 
editor de trabalhos. 

América Antoni foi um homem que viveu no meio da selva 
entre os índios. O seu nome na selva era Siun-puh-lin-pim, que 
quer dizer ''relâmpago11

• E o América escrevia poesias hauridas da 
convivência que teve com os índios. Mas um dia ele produziu um 
trabalho arcádico, um trabalho grego; e ele tinha certa raiva dessa 
poesia. Mas nós, estudantes de Manaus, pretenciosos e de nariz ar­
rebitado, que gostávamos das letras como quem gosta dos marima­
ris, destacamos "A Ronda dos Cisnes'' e trouxemos este trabalho à 
luz, e, por isso, para encerrar, em homenagem aos cisnes do ltama­
raty, vou dizer para os senhores a poesia "A Ronda dos Cisnes, de 
América Antoni: 

O lago acorda ... E a lua se insinua. 
Entre o palmar de aljôfares desata. 
Hã um silêncio de cisma na alva lua. 
Passam os cisnes ... São gôndolas de prata ... 
O lago é rosa. A aurora ainda mais nua 
Abre as carnes de anêmona ao sol louro ... 
Hã um fervor de volúpia que flutua ... 
Centelham praias ... Passam os cisnes de ouro ... 
O lago é rubro. O sol no poente escalda. 
E a glória em gozo extremo, ardente e exangue ... 

Safira é o céu. A selva de esmeralda .. 
A água é rubi... Passam os cisnes de sangue ... 
Lago violeta- há uma queixa na bruma 
Da distância na mágoa e na ansiedade ... 
É o crepúsculo abrindo em cada espuma 
O lilãs ... Passam os cisnes da saudade ... 
O lago dorme ... Mas ferido ao açoite 
Das trevas que os relâmpagos percorrem ... 
Os cisnes voltam negros como a noite 
Cantam na solidão da noite ... e morrem. 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AU­
REO MELLO EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O Globo- 7-6-94 

CISNE FUJONA VOLTA PARAO ITAMARATY 
A v e é achada, ferida, na A v. Presidente Vargas 

Múcio Bezerra 

A cisne "lsolda" é uma ave de família- dos anatídeos- mas 
fugiu de casa no sábado, passou dais dias fora e ontem, pela ma~ 
nhã, foi vista perambulando na Avenida Presidente Vargas. Lá, foi 
capturada por "flanelinhas'', levada para o Campo de Santana e, 
mais tarde, para o Palácio do Itamaraty, sua morada desde selem~ 
bro passado, quando chegou da Alemanha, com seu companheiro 
''fristão''. 

''lsolda" foi encontrada porque o aposentado Marcelo Au~ 
gosto Moreira de Oliveira leu ontem reportagem no Globo sobre o 
sumiço da cisne. Quando ele passava na Presidente Vargas, viu 
uma aglomeração de curiosos em tomo do que parecia ser um pato 
grande e ouviu os ''flanelinhas" que capturaram a ave dizerem que 
iam levâ~la para o Campo de Santana. Marcelo, então. telefonou 
para o ltamaraty. 

Suja, com ferimento numa pata, a fujona chegou ao ltama­
raty às 9h. Funcioo.ários se reuniram em torno do lago de 40 por 
15 metros para ver qual seria a reação do macho. ''Tristão11 recebeu 
muito bem a companheira. Segundo uma diplomata que pediu para 
não ser identificada, o reencontro do casal foi emocionante: 

- Os dois se encontraram no centro do lago, fizeram festa 
um para o outro e nadaram juntos lado a ladQ. 

Doados pela Prefeitura de Hamburgo, ''Tristão" e "lsolda" 
foram operados para que não pudessem voar. Funcionários do lta­
maraty acreditam que a fêmea tenha recuperado a capacidade de 
voar e, por isso, fugiu, pois consideram impossível que ela tenha 
passado pela porta do palácio sem ser vista pelos guardas. Um ve­
terinário verificará se as aves precisam fazer nova operação. 

Durante o discurso do Sr. Aureo Mello, o Sr. 
Gerson Camata, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues. }0 Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. (Pau-
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 
(Pausa.) 

Observem que S. Exa& não se encontram, no momento, no 
recinto em virtude de estarem em importante reunião política plu­
ripartidária. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. (Pausa.) 
Coocedo a palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Onvalho. 
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O SR. CID SABOIA DE CA]{VALHO (PMDB- CE. águas. 
Pronuncia o seguinte discursa. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi/ Nent penso nos cisnes navegando nessas águas. O que pen­
dente, Sr' e Srs. Senadores, trago aqui alguns temas para piq.céfa- so é no sertanejo bebendo essa água; o que penso é no sertanejo­
das rápidas nesta sessão do Senado Federal. cearense. pernambucano, paraibano etc.,- podendo plantar devido 

Mas quero, de princípio, lançar (IS meus louvores ao Sena- à irrigação dessas águas. Isso é que é fundamental. 
dor Aureo Mello pela temática trazida .1 tribuna do Senado Fede- Mas sabemos - e o Senador Jutahy Magalhães sabe disso 
ral. muito bem, porque foi Relator de uma Comissão de Inquérito im-

Pode até parecer eslxanho que u;n Senador traga um tema portantíssima, que tratou da questão da energia elétrica- que real­
tão lírico e tão poético e, como o verdadeiro Dalgas Frish do Paria- mente o problema da energia elétrica é muito sério no BrasiL 
mento, se preocup! S. Ex• com uma leEislação ornitóloga, atinen- Já nesses anos 90 eram esperados, segundo ouvíamos na­
te, portanto, a um conhecimento humano dos mais interessantes, quele tempo. verd<ldeiros baques no fornecimento de energia elé­
que é a ornitologia, na sua é!~nfase da pre~ervação ambientd através trica. Isso é uma preocupação altamente válida, como é também a 
de uma proteção de seres da nossa fauna questão ecológica, que significará o desvio dessas águas no que 

Melhor do que trazer aqui o ódic·, melhor do que trazer os conceme ao quadro ecológico nacional. 
impropérios, melhor do que trazer, muit<s vezes, as emoçiies nega- Tudo é importante - concordo-, mas acredito que tudo le-
tivas, que tanto marcam a vida política d~ cada um de nós. nha sido examinado. Não haverá desastre ecológico- pelo menos 

Ainda bem que não tenho falado Inuito, porque tantas triste- os técnicos afinnam- pelo desvio dessas águas. Muito pelo con­
zas vivi na minha carreira política ultimamente que se houvesse trário, haverá mais equilíbrio ecológico, evitando-se a mortandade 
ocupado esta tribWla, por certo. não seJia para ter um comporta- que há em detenninadas regiões do Brasil, ora pelo excessO 
mento tão poético e de tão bom caráter como o de Aureo Mello, d'água, ora pela falta d'água. E, nesse quadro dantesco de que fa­
esta tarde, aqui no Senado Federal. lamos, há regiões como a nossa, onde num dia a água falta e no 

Mas outros oradores falaram aqu , inclusive Lourival Bap- outro a água sobra. 
lista e Jutahy Magalhães, sobre a transposição das águas do São Recife. por exemplo. é uma Capital belíssima atingida vio­
Francisco para o Nordeste brasileiro. As~im como ligando dois sis- lentamente pelas secas, mas é também um alvo maior das cheias 
temas naturais, dentro daquela possibildade técnica de tt~ntar re- famosas de Pernambuco, quando bairros e bairros daquela capital 
solver as questões da seca do Nordeste, de uma vez por todas. são atingidos abruptamente por enchentes, as mais cruéis. Por que 

Sei dos cuidados do Senador Juta1y Magalhães; não acom- isso? Porque falta a mão do homem no retoque do quadro natural. 
panhei muito bem o discurso do nobre Senador Lourival Baptista, para propiciar a melhor distribuição das águas, para evitar determi­
uma vez que quando cheguei já estava e1cerrando a sua fala. Não nados dramas, determinadas ocorrências que tanto marcam as Re-
sei qual o mérito do seu pronunciamento. giões brasileiras. 

Mas quero dizer que as águas têrn um caminho implacáveL Sabemos do excesso de águas em Santa Catarina. no Rio 
E que esse caminho implacável das ág11as, muitas vezes nos dá Grande do Sul, em detenninados momentos. as grandes enchentes 
aquela idéia do desp!rrlício. No Ceará, \imos o maior rio seco do de São Paulo, as grandes enchentes da Região Amazônica, ci&des 
mWldo, resistir e·morrer, morrer e resistir ... e o rio Jaguarihe, hoje, invadidas pelas águas que a tudo destrói, sem a menor clemência. 
depois de cuidados técnicos, tem suas ág1as aproveitadas ao máxi- Se essas águas podem ser melhor distribuídas, por que não 
mo, inclusive para sua nomtalização. fazem isso? Agora mesmo, no Ceará, se fez um canal trazendo as 

As águas correm para o mar. Q 1anto mais correrem por águas do maior açude, o Orós, para o abastecimento da capitaL Se 
dentro do Tenitório Nacional mais sadi :>, mais econômico, mais não fosr.e essa obra. por certo, a Capital cearense teria vivido mo­
inteligente, mais adequado será o percurs J dessas águas. mentos da maior. agrura, momentos dificílimos com a falta d'água. 

Quero dizer que se o rio São Fnmcisco corre o tanto que Não houve a falta absoluta de água depois de muítos anos de seca, 
corre, meihor seria que corresse muito mais pelo Território Nado~ porque um canal trouxe a água de uma região para a região metro­
nal E essas ligaçOOs que estão pretendendo e que já foram autori- politana, para atender a Capital cearense. Medida de inteligência, 
zadas pelo Presidente da República. que l:ão irreversíveis, !oegundo Acredito que ligar o São Francisco é evitar o desperdício 
o Ministro Aluizio Alves, tudo isto que se pretende fazer, deixo das águas do São Francisco, porque ninguém venha querer passar 
bem claro, não é para o desperdício das :iguas; muito p!lo contrá- o raciocínio de que as águas não se desperdiçam. As águas se des­
rio, é para aumentar o percurso dessas â ~as dentro do Território perdiçam pelo sol, exatamente pela evaporação, mas o desperdício 
Nacional. É, portanto, uma solução muito inteligente. namral é ainda das águas ao mar. 

Não acredito que a capacidade en ~rgética do rio São Fran- t\um país que ainda não transforma a água salgada em água 
cisco vá se alterar, porque estudos já foram feitos em órgãos técni- doce, que ainda não dessaliniza a água do mar, como acontece em 
cos, em órgãos da maior competência ti:cnica n~sse assunto, e a Aruba. uma illia tão prósp!ra. e em tantos locais do mundo, onde a 
conclusão é que tanto a ligação é viável com o nosso sistema ja- água do mar é aproveitada até para o consumo humano, acredito, 
guaribano, como também as águas do Sãl• Francisco não serão afe- Srs. Senadores, que a transposição das águas do rio São Francisco 
tadas ao ponto de alterarem a produção de energia elétrica, quanto significará um dado econômico tão importante quanto a geração 
às hidroelétricas de que falou o Senador J Jtahy Magalhães. da energia elétrica, sem prejudicar, no entanto, a geração da ener-

Concordo, no entanto, que tudo isso deva ser profundamen- gia elétrica. 
te estudado, mas acredito que essa fase já esteja vencida. Por isso é que ainda ontem, quando chegava a Brasília, de-

O futuro do Brasil será bem me lho r, na n~ização da na- pois de manter contatos com estudantes do Ceará, eu lia no avião 
tureza, â medida em que pudermos fazer uma comunicação entre declarações fonnidáveis do Ministro Aluízio Alves, garantindo a 
as grandes bacias. As águas que sobram no rio Amazonas, no rio realização desse trabalho. 
Negro, no rio Punls, em todos os rios anwzônicos, essas águas que Quero dizer que o desvio de rios, o desvio de leitos dos rios, 
sobram e que vão para o mar seriam de grande proveito onde as isso não é uma coisa de faraó, isso acontece sempre que o homem 
águas faltam. Então, é só uma questão de eqüidade na distribuição necessil<L. Na União Soviética, o rio Volga foi desviado para que 
da força da natureza, quando essa força se manifesta através das transpusesse um deserto e, assim, tirasse as características desérti-
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cas daquela região, para ali se tomar algo próspero economica­
mente, propiciando, inclusive, a agricultura. 
' Os israelitas são mestres no manuseio da natureza em pro­
veito do homem. futeressante que ninguém tem pejo, quando se 
desintegra o átomo para matar. Porque se desintegrássemos o áto­
mo, não para produzir bomba atômica, mas para produzir medica­
mentos, para produzir o alongamento da vida, para minorar a dor 
humana num quadro enfermiço, patológico, que assolasse o mun­
do, se fizéssemos isso, muito bem. Não1 Mas o mundo aplaude, 
como heróis, os que separaram partículas, os que transformaram o 
átomo, os que mudaram os valores químicos para um aproveita­
mento mortífero, meramente mortífero. Isso é o que não se deve 
fazer à natureza. Isso é o que não se deve fazer! É a pesquisa para 
matar. E os que fazem são heróis. porque dividiram valores quími­
cos, desdobraram valores químicos, desintegraram partículas, e é 
tão importante essa desintegração que muitas delas não são venla­
dciras. Foram anunciadas falsamente, em verdadeiros embustes, já 
descobertos e já denunciados aos ouvidos e aos olhos da humani­
dade. 

Quando se trata, contudo, de evitar o morticínio na região 
do Nordeste; quando se trata de evitar a fome, numa época em que 
se compreende tudo, desde que a luta seja pela fome- tudo é tole­
rado, porque a luta é contra a fome -, como deixar de tolerar que 
as águas do São Francisco cheguem também ao Nordeste, cOm fi­
nalidade de estabilização natural, de propiciar o plantio, de fazer 
renascer as culturas? 

No Nordeste brasileiro, Srs. Senadores, valores culturais 
agrícolas foram dizimados. Os governos são impotentes e incom­
petentes até no combate a um besouro que liquida o plantio do al­
godão. Por isso. não se planta mais algodão no Estado do Ceará. 
por exemplo. O combate a esse besouro, o bicudo, é tão difícil que 
ainda não se encontrou esta solução: um mero combate a um be­
souro, que, por sua vez, altera um valor econômico, um valor cul­
tural de toda uma região; não há algodão, que era uma riqueza ex­
traordinária do Nordeste brasileiro. 

Por outro lado, há culturas que foram afetadas pela moder­
nidade, como, por exemplo, a cultura da carnaúba. A cera de car­
naúba já foi um grande valor; era, para o Nordeste, o que a seringa 
era para a Amazônia. No entanto, hoje, com os desdobramentos do 
petróleo, com o aproveitamento de produtos petrolíferos, com no­
vos valores da economia mundial, a cera de carnaúba passou a ter 
uma importância menor. E o Nordeste, que já não tem o algodão, 
também não tem a aplicação eficiente e efetiva da cera de carnaú­
ba. Significa dizer que outros valores culturais terão que despontar 
na agricultura nordestina. 

Essa agricultura perseguida pelas secas não consegue reali­
dades compensadoras. O plantio do caju, o plantio do amendoim. 
hoje, o plantio da acerola, o plantio de uvas nas serras nordestinas, 
tudo parece promissor, até a chegada de uma seca. E as secas -
quero dizer isto a V. Ex,s - não são anomalias do Nordeste. Já li 
estudos científicos que mostram que o normal é a seca; o inverno é 
que é a anomalia nordestina. O quadro natural do Nordeste bras i­
leiro tem a seca. Se estudarmos a incidência das secas, veremos 
que elas ~rtencem ao panorama nordestino, com uma freqüência 
tão grande que não JXXlemos dizer que a seca é anormal, que é a 
exceç-ão. Não! A seca é a regra, não é a exceção. A seca é a verda­
deira regra nordestina. O inverno descontrolado, o inverno que não 
pode ser previsto com exatidão, este é que é um fato anômalo. 

Agora mesmo chove no Nordeste brasileiro, como bem co­
municou o Senador Ney Maranhão, de acordo com um documento 
recebido do prefeito Jarbas Vasconcelos, de Recife, Pernambuco. 
No Ceará está chovendo intensamente; após anos de invernos fra­
cos ou de secas inclementes, vem o inverno constante, já passando 

de todas as épocas. já desafiando os calendários. 
Hoje o Nordeste está tomado por viroses, porque não é co­

mum esse quadro úmido em que estamos vivendo; não é comum a 
chuva constante; automaticamente, surgem as enfennidades, re­
nascem todas as possibilidades endêmicas, o quadro patológico se 
instala. 

Em Fortaleza ê muito grande o número de pessoas enfermas 
tomadas por uma variedade incrível de viroses, inclusive com a 
presença da dengue. O mosquito que instala essa enfennidade teria 
encontrado um quadro propicio agora, exatamente pelo excesso de 
águas. Vejam que há um desequilíbrio, tanto que o Nordeste, que 
clama pela chuva, pela água, pelo desvio de rios. que precisa de 
canais. de repente tem que falar de um quadro patológico pelo ex­
cesso das águas; inclusive em Pem<J.mbuco, onde Recife está um 
pouquinho acima do nível do mar. E interessante isso, pois quem 
conhece Recife sabe que, quando a maré enche, até as água"i dos 
rios ficam rentes ao asfalto. 

Em Fortaleza, não. Fortaleza é uma cidade que tem planal­
tos, que tem elevados, e não é comum o nível do mar respeitado 
pela construção civil na elaboração de ruas, na construção de edífi­
cios, casas, vilas, etc. 

O Sr. Meira Filho- Senador, permite-me V. Ex• um apar-
te? 

O SR. CID-SABOIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex'. 
Senador Meira Filho. 

O Sr. M~ifa Filho- Senador Cid Sabóia de Carvalho, de­
sejo, nesta oportunidade, apresentar parabéns a V. Ex• pelo assun­
to importantíssimo que traz à Casa nesta tarde. Ainda há pouco, 
enlevei-me com o discurso poético e lírico do nosso querido com­
panheiro Aureo Mello. O discurso de V. Ex" nos desperta para um 
assunto importantíssimo para o Brasil. Desde menino ouço falar 
no São Francisco, cujas águas quem primeiro soube aproveitar foi 
Delmiro Gouveia, com a sua fábrica de linha .... 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Um dos maiores 
pioneiros do Brasil. 

O Sr. Meira Filho - ... que afugentou os ingleses - aliás, 
apavorou a Inglaterra. O São Francisco possui uma riqueza imensa 
inaproveitada,' a não ser dentro dos princípios e metas do Presiden­
te Juscelino, com Três Marias, um dos Presidentes que mais traba­
lharam pela água em no~.so Pais~ inaugurar água em Campina 
Grande não foi brincadeira, e o Presidente Juscelino o fez. Orós, 
Sobradinho e tantas outras obras aproveitaram as águas, mas seu 
aproveitamento não tem sido aquele que as regiões JXJr este benefi­
ciadas esperavam; com o São Francisco, tenho certeza de que será 
diferente. O que V. Ex• traz aquí hoje é uma aula, dentro da sua 
versatilidade, do seu jeito bonito de falar. Desculpe-me, mas tenho 
muita inveja de V. Ex·~ gostaria de ter a palavta fluente como V, 
Ex• a tem. Essa questão do São Francisco é um sonho brasileiro, 
desde o tempo do lmpé:io. Dizem que a humanidade. através dos 
seus grandes homens, só atingiu os seus objetivos depois de so­
nhar. E dizem que o sonho é a véspera do acontecimento. Queira 
Deus que ndste Governo atual, do Presidente Itamar Franco, com a 
gestão do Aluízio Alves, isto aconteça para o Brasil: o aproveita­
mento das águas do São Flancisco. Mais uma vez, parabenizo V. 
Ex• pela sua versatilidade e pelo conhecimento de um assunto que 
V. Ex• domina como ninguém. V. Ex•. inclusive, bateu até no be­
souro. Não esperava que o besouro viesse à tona. Realmente, é in­
crível que se tenha deixado de plantar algodão no Nordeste 
brasileiro por causa do besouro. Então, nós, que vivemos em cima 
da riqueza, dessa riqueza incomensurável do nosso País, não pode­
mos, absolutamente, cometer esse crime com as gerações futuras. 
O Brasil é riquíssimo sob todos os aspectos. V. Ex• enfoca, na tar­
de de hoje, uma das fontes de maior riqueza do território nacional, 
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que é, incontestavelmente, o Velho Chico. Parabéns, Senador! 
O SR. CID SABOL~ DE CAR" ALHO - Muito obrigado. 

Senador Meira Filho. Fico sensibilizado com o aparte que V. Ex' 
faz ao meu pronunciamento. É evidente que V. Ex' tem bondade, 
tem a alma em riste para dizer coisas belas em favor do seu amigo. 
Mas quero dizer que ambos somos homens de rádio e nos acostu­
mamos a falar fácil; isto é da nossa pro issão. Essa profissão, que 
tantas vezes não é comprecmdida, dota 1) cidadão que a exerce da 
mobilidade natural, da idéia, dos raciodnios, com a voz, com as 
palavras, com o nosso idioma, com os :1ossos vocábulos .. E nisso 
V. Ex• sempre foi um mestre, quer em A. Voz llo Brasil. quer na 
Rádio Nacional do Rio de Janeiro, quer, hoje. na nossa emissora, 
aqui de Brasília, que está marcando um espaço tão interessante na 
comunicação social na capital do País. Agradeço demais o aparte 
de V. Ex• 

V. Ex• destacou as minhas referê:1cias ao besouro, ao bicu­
do, e eu nem deveria tê-las feito nesta tarde em que o cisne é que 
foi o grande personagem. através da p.tlavra luminosa do nosso 
Aureo Mello, que, como homem sensível às musas, ê também sen­
sível à natureza e aqui feriu esse tema, mas cometendo um pecado 
para o qual eu peço a justificação: .por que o Senador Aumo Mello 
não citou o poeta Júlio Salusse? Bairrista, foi citar apenas os poe­
tas amazônicos, ou amazônidas, quando poderia ter-se lembrado 
do grande poema, do grande soneto de Júlio Salusse, "O Cisne", 
que, naturalmente, S. Ex• conhece mui te bem, mas se esqueceu de 
citar no seu belíssimo discurso e como o''ra-prima do soneto brasi-· 
leiro, talvez um soneto que estará sempre entre os 100 ou 50 me­
lhores sonetos da Língua Portuguesa. Esse soneto de Júlio Salusse 
não foi citado pelo Senador Aureo Mellt,, que merece ser apenado 
por essa falha que cometeu aqui no Senado Federal. V. Ex• tem 
que dar uma justificação a esse respeito, rem dúvida alguma. 

O Sr. Aureo Mello- Do Júlio Sa: usse não é "A Cegonha''? 
O SR. CID SABOIA DE CARV.~LHO- Não. ''O Cisne". 
O Sr. Aureo Mello- Fntão confe~so a minha ignorância. 
O SR. CID SABOM DE CARVALHO- Foi uma falha. 

V. Ex• será apenado. (Risos) 
O Sr. Aureo Mello - Eu mereço. 
O SR. CID SABOM DE CARYALHO -Quando se fala 

em poesia. não se pode deixar Alceu Wtmosy, não se pode deixar 
Julio Salusse, aqueles seus poemas maí~ especializados dentro da 
arte do soneto. 

Mas estou brincando com V. Ex• ~:eu discurso foi excelente, 
e o poema que traçou o roteiro dos cisr1es é simplesmente belo, 
muito interessante. É de outro modo e com outra construc;ão, me­
nos clássica, mas, de qualquer maneira, de belíssima constmção. 

O Sr. João Calmon- Permita-rre um aparte, nobre Serra-
dor? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex', 
Senador João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Sen<Ldor Cid Sabóia de Carva­
lho, ouvindo, encantado. o seu antolóf ico discurso desta tarde, 
lembro-me que V. Ex• está 1ravando um<! batalha épica para conse­
guir a sua reeleição para a Câmara Alta, 'lue é este Senado Federal. 
Ao longo dos anos de fecunda atuação nesta Casa do Congresso 
Nacional, V. Ex• já se credenciara come uma das mais luminosas 
personalidades da Casa de Ruí Barbosa. Tendo vivido al&'llns dos 
mais inesquecíveis anos da minha existê11cia no Ceará e em outros 
Estados do Nordeste, estou acompanha 1do profundamente emo­
cionado o seu pronunciamento. Não de' eria haver uma hesitação 
sequer no eleitor do Ceará sobre a nec·~ssidade imperiosa de V. 
Ex• continuar aqui no Senado Federal, re::cbendo uma nova consa­
gração das umas. Cheguei no limiar de uma emoção mais intensa 
quando V. Ex• focalizou o drama do NJrdeste, que exigiria uma 

maior c:ompreensão, uma maior solidariedade do resto do Brasil. 
Vieram-me à memória as palavras antológicas de José América de 
Almeida na introdução do seu imortal romance "A Bagaceira": 
"Há uma tragédia maior do que morrer de fome no deserto: é não 
ter o que comer na terra de Canaã". V. Ex•, em seu magnifico dis­
curso, está enfatizando, de maneira realmente impressionante, a 
necessidade de uma mobilização nacional para transformar em rea­
lidade este plano de utilização das águas do rio São Francisco. De­
sejo, nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, também evocar com 
a mesma emoção o nome do seu grande pai, do seu notável pai. 
Um intelectual, jornalista, um escritor de extraordinária importân­
cia, cuja memória V. Ex• hoora, permanentemente, aqui no Sena­
do. Ficam, aqui, as minhas felicitações marcadas pela emoção ao 
ver a sua palavra traçando, em linhas lapidares, o drama do Nor­
deste, a necessidade de uma mobilização nacional para levannos 
avante esse projeto que não pode encontrar, em nenhuma área, 
qualqu<~r tipo de objeção. Seria. em última análise. um crime de 
lesa-pátria. Muito obrigado. 

O SR. CID SABOM DE CARVALHO - Nobre Senador 
João Calmon, agradeço, sensibilizado, as palavras de V. Ex•, que 
me enternecem e, inclusive, deixam·me satisfeito, porque ouço 
esse julgamento de uma das pessoas mais importantes do Parla­
mento brasileiro, senão a mais importante pela causa que abraça: a 
causa da educação. 

Ontem, falei muito de V. Ex•, num encoo.tro que tive com 
estudantes de Pedagogia, na Universidade Estadual do Ceará, 
quando discutíamos problemas da educação- a questão da escola 
particular e da escola pública. Eu lembrava o grande empenho de 
V. Ex• em busca do ensino, da educação, em busca, notadamente, 
do ensino fundamental -principalmente quando falamos na ques­
tão de verbas. Quando se fala em verbas para a educação. não há 
como esquecer a luta que, historicamente, V. Ex• desempenha no 
Parlamento brasileiro, aliáS, com muitos obstáculos, mas com o 
heroísmo que marca para sempre a presença de V. Ex• na história 
da vida pública brasileira. Uma palavra de V. Ex• a meu respeito é 
um julgamento tão importante. que não sei nem como possa classi­
ficá-lo. Tanto o seu porte de homem corajoso como o seu porte de 
lutador em prol da educação, seu porte de veterano jornalista, tudo 
isso dá a grandeza necessária às suas palavras que me enternecem 
acima de tudo. 

O Sr. Aureo Mello- Senador, V. Ex• me permite? 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Pois não. Sena­

dor Aureo Mello, depois ouço o Senador Meira Filho. 

O Sr. Aureo Mello- Eu não poderia deixar de manifestar o 
meu aplauso, em primeiro lugar, às palavras do Senador João Cal­
mon, a ~espeito do desempenho admirável que V. Ex• teve e tem, 
tido neste Congresso Nacional. V. Ex• tem sido um homem de ple­
nário sempre atento e capacitado para analisar quaisquer assuntos, 
sejam de Expediente, sejam da Ordem do Dia, sempre com profi­
ciência e com grande capacidade, elevando bem alto. portanto, o 
nome do Ceará, V. Ex• é realmente o que eu chamaria o Senador 
padrão desta augusta Casa. Ao mesmo tempo, lembro-me de que 
V. Ex• vem sofrendo, lá no seu diretório, a ameaça de um burguês, 
montado nas suas patacas, retirar o nome de V. Ex~. pela pusilani­
midade de certos diretorianos, do seu justo direito a postular a sua 
reeleição; justo direito esse que, aliás, foi tirado da nossa Carta 
Magna imprudentemente, por parlamentares que elaboraram aque­
le documento, inclusive alguns de nós que permitiram a candidatu­
ra obrigatória e nata dos Srs. Deputados; a candidatura nata dos 
Srs. Deputados estaduais; e suprimiram, de maneira discriminató­
ria e injusta. a candidatura nata dos Senadores que desejassem pos­
tular novamente o cargo qUe e"erciam. Já que estamos abordando 
este assunto. quero me referir àquilo que foi noticiado pelos jor-
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nais com o título de "Calmon fora", que envergonha os diretoria­
nos capixabas que tiveram a audácia de não sufragar o nome desse 
também Parlamentar modelo, desse homem de uma dignidade e 
uma capacidade intelectual invulgares, pessoa que é um verdadei­
ro sábio e, ao mesmo tempo. um exemplo de correção moral e in­
discutível verticalidade aqui dentro. O nosso Senador João 
Calmon também já não foi escolhido para ser candidato à reeleição 
no Partido de que faz parte; e, impossibilitado sequer de entrar 
para outro partido, a menos que haja um ato de reconsideração 
consciente da Executiva e do Diretório Nacionais da sua Agremia­
ção, teremos o desprazer e a infelicidade de ver João Calmon ex­
cluído da chapa de Senadores postulantes à reeleição no pleito que 
se aproxima. Esse fato é uma nódoa, é uma vergonha, é uma triste­
za, é motivo de revolta, em primeiro lugar, para os espírito-santen­
ses e para aqueles que estão acostumados, como eu, que desde a 
minha juventude, quando fui Secretário do Jornal Associado, no 
Amazonas, dirigido, em toda aquela área do Ceará até lá. pelo nos­
so eminente Senador João Calmon. De modo que, en passant, 
abordando o assunto do São Francisco e da irrigação do Nordeste, 
vejo justamente duas figuras de in justiçados que, se o forem real­
mente, defmitivamente, terão motivo de se orgulhar de sua passa­
gem aqui e, ao mesmo tempo. de se envergonhar de seus 
conterrâneos-que tiveram a ousadia de praticar esse assassinato po­
lítico que constituem a omissão e a supressão dos nomes de V. 
Ex"' 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO~ Agradeço a V. Ex• e quero dizer 
que, quanto a mim, a minha candidatura está assegurada. inclusive 
já fui indicado em convenção do meu Partido, mas após viver um 
grande drama, um grande pesadelo, exatamente porque muitas ve­
zes os partidos políticos não se apercebem do papel exercido por 
seus participantes, quando têm mandato em uma Casa Legislativa 
ou mandato executivo. 

Sobre os partidos políticos brasileiros falarei aqui em outro 
dia- inscrevi-me para falar sobre o Código do Sufrágio, que é um 
projeto de grélllde importância e sobre o qual falarei em outra 
oportunidade; mas quero dizer que os partidos políticos brasilei­
ros, principalmente numa época em que não foi banida a corrup­
ção eleitoral, esses grêmios ainda claudicam entre a indicação da 
dignidade ou ceder às verbas que porventura possam ser ofertadas 
a uma campanha eleitoral. 

Quanto ao Senador João Calmon, nem quero acreditar que 
isso esteja acontecendo. É um pesadelo político, é um verdadeiro 
estupro político isso que se está fazendo ao Senador João Calmon. 
Acredito que a Direção Nacional do Partido haverá de encontrar 
uma solução para garantir a volta a esta Casa, para mais um man­
dato, do Senador João Calmon, que é um homem cantado em pro­
sa e verso em todo o território nacional. E se ê um homem respei­
tado em meu Estado, se é respeitado no Rio Grande do Sul, no Rio 
de Janeim, em São Paulo, por que não deverá sê-lo no Espírito 
Santo, a sua terra natal? 

Não há. evidentemente, a menor lógica para um aconteci­
mento dessa ordem, mas, hoje, como os partidos são frágeis, com 
uma fragilidade muito grande, o talento, o valor, a conduta, a dig­
nidade, a honra, tudo isso pode deixar de ter valor, mesmo depois 
de um impeachw~nt presidencial, mesmo depois da CPI do Orça­
mento, mesmo depois da trajetória do Sr. Pedro Paulo Leoni Ra­
mos, mesmo depois das peripécias do Min:stro do Trabalho e da 
Previdência Social, o Sr. Magri. Depois de tudo isso, os partidos 
ainda insistem em outra posição, e há um confronto da dignidade 
com os interesses pragmáticos de uma campanha eleitoral 

Nem quero acreditar que isso vá se consumar no Espírito 
Santo. Esperamos que haja uma solução, talvez gerada pela inter­
venção do Diretório Nacional, talvez gerada por esse caminho; e 

que o Senador João Calmon tenha o direito de ter a sua luta sem­
pre nobre, marcadamente pela educação, essa luta pelo ensino jul­
gada pelo povo do seu Estado. É isso que esperamos. 

Ouço o Senador Meira Filho, que também pediu um aparte. 
O Sr. Meira Filho- Faço votos para que essa injustiça não 

se cometa nem com o Espírito Santo nem com o Ceará. 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Graças a Deus, 

a minha situação está resolvida. e eu já me apresto para a disputa 
de um novo pleito. Gostaria que isso estivesse acontecendo tam­
bém ao Senador João Calmon. O PMDB jamais poderá explicar 
isso. Inclusive, eu disse lá do Cearã: "Bom, façam o que quiserem, 
o problema não é meu. O problema é que vocês terão que explicar 
depois ao povo, às massas, aos estudantes, aos acadêmicos notada­
mente, por que minha candidatura não foi possível''. 

O Sr. Meira Filho- Eu pediria a V. Ex• que, em permane­
cendo aqui, não se esqueça da maior de todas as assembléias deste 
Pais, que é a audiência de rádio, que até hoje domina plenamente; 
nem a televisão conseguiu bater a audiência do rádio em nosso 
País. · 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Isso é verdade. 
O Sr. Meira Filho- Mas, Senador, estou pensando aqui o 

seguinte: eu li a notícia sobre o aproveitamento das águas do São 
Francisco. Não me inteirei de todo o projeto. Uma coisa, porém, 
me chamou r. atenção, e é um detalhe que deve ser enfocado aqui, 
como está S< ndo por mim e certamente o será por V. Ex•: é que 
essa empreitada foi entregue ao Exército brasileiro. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -Isso é uma ga­
rantia de que teremos uma execução cuidadosa e tecnicamente da 
melhor qualidade, porque uma coisa marca a história do Exército 
brasileiro: é exatamente a eficiência em tudo que tem feito, nota­
damente nesse aspecto de engenharia. Essa utilização do potencial 
do Exército, inclusive da parte de fiscalização, isto é essencial, é 
um detalhe realmente marcante. 

Mas quero dizer uma coisa interessante: João Calmon co­
nheceu, por certo, a figura extraordinária não apenas do meu pai 
Jáber de Carvalho, mas também de outro grande jornalista, funda­
dor do jornal Q.lm:Q, Demócrito Rocha. 

Demócrito Rocha era, acima de tudo, um homem combati­
vo. O jomalismo talvez tenha impedido que nele se aprofundasse o 
sociólogo, numa época em que a sociologia despontava como a 
grande atração do conhecimento universal, após extrapolar os li­
mites da França para alcançar outros países do mundo - a sistema­
tização sociológica. Talvez o jornalismo tenha também calado o 
poeta que foi Demócrito Rocha, ou essencialmente o político que 
ele seria, um homem que poderia ter sido o porta-voz do seu Esta­
do em ocasiões importaíttíssimas do Parlamento brasileiro. 

Mas Demócrito Rocha deixou um poema que é toda a sínte­
se do desperdício das águas no Ceará. O maior rio seco do mundo 
é o rio Jaguaribe: um rio que ora tinha cheias monumentais, ora 
secava, deixando à mostra o seu leito com pequenas poças dágua 
aqui e ali. Quando o rio enchia, a água ia para o mar; quando o rio 
secava, as pessoas ficavam morrendo de sede às margens. Então 
Demócrito olhou esse quadro e entendeu aquele rio como a grande 
artéria ltberta por onde escorria o sangue, a vida do Ceará, e imagi­
nava que aquelas águas deveriam ficar em algum lugar, retidas; 
elas deveriam ser retidas, aquelas artérias, aquelas veias deviam 
ser pinçadas, para que aquela riqueza não se jogasse ao comum do 
mar. 

E ele fez, então, um poema sobre o rio Jaguaribe, que era 
todo um clamor, para que aquelas riquezas. fossem retidas no terri­
tório cearense. Entre amigos ele confidenciava: por que não se au­
menta o percurso desse rio? Por que não se desvia esse rio? Por 
que não se _guarda a água desse rio? Por que não se pinçam essas 
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artérias, para que esse sangue não vá embora? 
Este ê o raciocínio de qualquer pessoa que conheça o país 

dos nordestinos, o país das secas. Quanto mais as águas transita­
rem em território pátrio, mais importantes elas serão. Quanto mais 
guardadas ficarem, mais importantes set ão. 

O ex-Presidente, Juscelino Kubit;chek, dentro da sua sensi­
bilidade, que marcou tudo neste País, foz construir e reconstruir a 
Barragem do Orós; é um dos maiores arudes do mundo. Ali está a 
água apresada, como sonhou o poeta. llli estão as águas que não 
correm para o mar, elas ficam primeiro onde devem ficar. Quando 
sangra aquele grande açude, a água, en1 ão, segue outro curso, ou­
tro caminho. Aquela água pode ser controlada para uma irrigação 
apenas iniciada. Mas a verdade é que m açudes propiciam um tra­
balho formidável de levar as águas em doses certas para os cam­
pos, para os plantios, para os camponeses. 

A irrigação foi uma das grandes netas do governo José Sar­
ney e, no Ceará, enquanto foi Ministro Vicente Fialho -hoje De­
putado federal, que, aliás, não quer ser candidato ã reelei1;ão- en­
quanto ele foi Ministro, tratou de começar uma irrigação que hoje, 
no Nordeste, já é importante, muito emt>ora apenas nos primeiros 
passos. 

O poeta e jornalista Demócrito Rocha assistia àquele espe­
táculo formidável: o rio Jaguaribe cheic, inteiramente chdo, inva­
dindo cidades, invadindo toda uma zona que tem o seu nome, zona 
jaguanbana, banhando AracaU, que c:begava a apresentar quase 
dois metros de água nas ruas, em gran:les enchentes de terríveis 
conseqüências. E Demócrito pensava:- :JOT que não se doma este 
rio? Por que desaparece? Por que suas úguas sobram e quando so­
bram não são guardadas? Por que deiJ~amos tudo isso ir para o 
mar? 

A mesma coisa acontece com os grandes rios, só que eles 
são perenes. O rio Amazonas jamais S<'cou, jamais secará! O rio 
Negro jamais secará! O encontro das águas é um espetáeulo pro­
duzido por Deus todo instante, toda he-ra, todo momento. Não é 
como o rio Jaguaribe, na desgraça nordostina, que ora desaparece, 
ora reaparece. 

Por isso a chegada das âguas permes lâ no Nordeste ê a so­
lução do problema nordestino: sempre se soube disso. Pensou-se 
nas águas do rio Tocantins num desvio maior e mais ousado. Mas 
quero dizer que hoje se pensa também n :.1m desvio de rios para ou­
tros rios, rios que poderão lançar as s~1as águas no próprio São 
Francisco para propiciar que este dê mais águas para outros pontos 
do território nacional. 

Israel. União Soviética, hoje, qu~ voltou a ser a Rússia, e 
muitos outrvs países soulx:ram trabalha as suas águas, trabalhar 
os seus rios. Dói ir a Paris e ver o rioS ~na com suas águas imun­
das, águas sujas, com aquela água preta, poluída, carteiras de ci­
garro boiando, pontas de cigarro, folhas Não! Aquele exemplo do 
Primeiro Mtmdo não nos S<:rve. Não, nã·J é o turismo que nós que­
remos; não quere_!llos as águas desviadru. para o embelezamento da 
paisagem, não! E a questão do comba.le à fome, é a. questão da 
agricultura que combate a fome, ê a qt1estão da normalização da 
vida no Nordeste brasileiro. As águas dJ São Francisco chegando 
ao Nordeste terão um resultado de viW_ acima de tudo; resultado 
que há de se refletir na vida econômica de todo o País e não ape­
nas do Nordeste brasileiro. 

Por isso, Srs. Senadores, vim ã tribuna motivado pelos ora­
dores que me antecederam. Não me ap:rcebi bem do que falou o 
nosso queridissimo Lourival Baptista, rr.as pude acompanhar o po­
sição do Senador Jutahy Magalhães, e q1ero dizer o seguinte: feliz 
será o Brasil no dia em que: as águas, tiradas de seus limites dados 
por Deus, tenham uma fmalidade mais humana, com um percurso 
mais extenso, propiciando mais aproveilamento~ porque a água é a 

própria razão de ser da vida. O corJX> humano é essencialmente 
composto de água. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex'. 
com todo o prazer, Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Senador Cid Carvalho, es­
tava aqui no início do discurso de V. Ex•, mas tive de me retirar do 
plenário. Voltei e vejo que V. Ex• continua a percutir o mesmo 
tema, um tema que interessa a n6s, nordestinos, de uma mane_ira 
roda especial, que é a rransposição do rio São Francisco para irri­
gar áreas de seu Estado e de outros Estados do Nordeste. Veja V. 
Ex• que existe uma série de óbices que estão sendo colocados por 
pessoas que não têm uma idéia exata, uma dimensão mais perfeita 
do que se chama transpor água, fazer irrigaç.ão e devolver água. 
Ora, tenho o curso de irrigante, feito no South River Project, nos 
Estados Unidos. Arizona, onde testemunhei pequenos rios sendo 
bifurcados e trifurcados, para que houvesse a irrigação de áreas de­
sértica'> de altíssima produtividade em termos de alimentos e de ci­
tros. E esses rios continuavam perenizados. Há um problema 
muito interessante: irrigar não é jogar água para cima nem colocá­
la embaixo da terra; irrigar não é só molhar. Existe o que se chama 
de irrigação e existe também a drenagem. Para que não se salinize 
o so1o, é preciso que se mantenha a vegetação com a cabeça ao sol 
e os pés n água, colocando-se, ao mesmo tempo, adubos e fertili­
zantes químicos. Ora, se se faz uma irrigação sem o cuidado da 
drenagem da água, que é jogada e coletada em canais paralelos ao 
mesmo canal que a leva para a irrigação e que volta, depois de so­
frido o tratamento, para o seu rio original, teremos, de imediato ou 
em pouco tempo, o terror da irrigação: a chamada saFnização. En­
tão, não jogamos no espaço toda a água utilizada na irrigação, par­
cela JXlnderável dessa água volta ao seu leito natural através dos 
canais de drenagem. Além do mais. Senador Cid Sa~ia de Carva­
llio, embora se fale no assoreamento e no definhamento do rio São 
Francisco, há que se pensar, evidentemente, na sua recuperação. 
Há que se plantar matas ciliares com essências nativas para que o 
rio, nas suas margens, possa ter capacidade maior de absorç.ão; 
para que haja, como dizem os técnicos, a percolação, para qu~ a 
água possa ser absorvida e caminhe para o seu leito natural, po­
dendo o rio manter-se com toda a sua pujança. Então, não é um 
trabalho só de fazer a transposição, é um trabalho de vivificaçãO 
do rio com o conseqüente aproveitamento de suas águas mais a 
frente, onde elas serão jogadas. O Nordeste dispõe de condiçõe~ 
excej:)Ciona.is para esse trabalho, especialmente no Estado de Y·. 
Ex•, que possui um dos maiores rios secos do mundo. Vai-se ~gar 
água do São .Francisco e jogar no leito de um rio. No leito dessê 
rio, para que ele possa servir para irrigação. há de se constit~ir 
aquilo que se chama de barragens submersas - são barragens que, 
quando o leito do rio ultrapassa um determinado volume, as águ_a~ 
correm, fluem normalmente por cima dessas barragens; quando O 
leito do rio baixa, essas barragens submersas são capazes de conter 
volumes incríveis de água que podem ser aproveitados. Evident~­
mente, o rio São Francisco também não vai ser sangrado ad ctcr-. 
num, quer nas cheias, quer nas vazantes. Nos seus momentos Qe 
cheia, quando ele vem com um potencial destrutivo muito grande: 
inWldando cidades, denubando barreiras, jogando um volunle 
imenso de água doce no mar, é~ melhor hora para a captação das 
suas águas, que serão lá depositadas, armazenadas e utilizadas. 
Portanto, não cabe, dentro de uma lógica mais consistente. o argu­
mento de que não se deve usar o rio São Francisco porque ele está 
definhando. O rio está lá desde o Descobrimento, nunca se provou 
que ele era mais ou menos caudaloso. O fato é que ele é o Rio da 
Unidade Nacional e, para continuar sendo, terá que fornecer das 
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suas veias o sangue vital para o desenvolvimento das áreas que ele 
atravessa. Alêm do mais, há de se considerar, Sr. Senador, que esta 
é a primeira etapa de um processo de transposição de grandes ba· 
cias. Há que se fazer o encontro das águas do Tocantins-Araguaia. 
As obras de engenharia e a tecnologia de que hoje dispomos vão 
permitir que o Nordeste brasileiro se transforme em uma nova Ca­
lifórnia. Agora, não podemos ficar em discussões estéreis com 
aqueles que não desejam que isso ocorra, que acham que esse tra­
balho trará prejuízos para a região, quando tiveram incólume o rio 
no perpassar de todos esses anos, desde o Descobrimento. Sou fa­
vorável a esse projeto, embora o meu Estado não esteja incluído 
no percurso dessas águas; entretanto, já ê possuidor de áreas de ir­
rigação da melhor qualidade, feita com técnica, que têm provoca­
do mudanças até nos hábitos alimentares do povo. Os pequenos 
proprietários e produtores que emigraram estão produzindo verdu­
ras. O sertanejo não gosta de frutas e de verduras, mas as está co­
mendo. Parece incrível, mas está exportando atê quiabo. Com o 
Projeto Califórnia. há caminhões chegando a todo instante para 
comprar quiabo, manga. goiaba. produtos que o sertanejo não usa­
va. Ora, imagine V. Ex• que, em Petrolina, estamos produzindo 
uva da melhor qualidade e vinho; produzimos tanta cebola em 
uma determinada época que tivemos de jogá-las no São Francisco. 
porque não tínhamos transporte. Ora, temos de colocar os pés no 
chão e perguntar a nós mesmos: queremos acabar com as diferen­
ças inter-regionais? Queremos integrar o País? Vamos usar, se qui­
sermos, as nossas potencialidades. E urna das nossas 
potencialidades que não podemos desprezar chama-se rio São 
Francisco, o famoso Rio da Unidade Nacional, um rio por que tan­
to batalhou Manoel Novaes, por que tanto batalham os nordestinos 
que compõem esta Casa e o Congresso Nacional, e não deixar que 
ele fique "deitado eternamente em berço esplêndido". como diz a 
estrofe do Hino Nacional, sem servir a quem quer que seja, despe­
jando no Atlântico, que não está tão sedento de água doce, um vo­
lume imenso de água que poderia ser a redenção e a transformação 
ertl alimentos para a gente daquela região. Portanto, nobre Sena­
dor, sou daqueles que admitem que a transposição das bacias na 
nossa região, a começar por alguma delas, que pode ser a do rio 
São Francisco, é motivo de regozijo para todos nós. Felicito V. Ex• 
}X)1' essa postura. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aotes que V. 
Ex• conclua seu pronunciamento, nobre Senador Cid Sabóia de 
Carva1ho, a Presidência pede vênia a \ . Ex• para fazer um apelo 
aos Srs. Senadores que estão fora do plenário, que estão em seus 
gabinetes, para que venham a este recinto a fim de votar as maté­
rias constantes da Ordem do Dia. Te mos várias matérias aguardan­
do decisão do Plenário. 

Peço a V. Ex• que continue seu pronunciamento, que já está 
chegando ao seu fmal. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex•, nobre Sena­
dor, uma breve intervenção? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -Pois não. Sena­
dor Mauro Benevides. Antes, queria apenas agradecer as palavras 
do Senador Francisco Rollemberg, que, inclusive, deu os funda­
mentos nos quais claudiquei, fundamentos melhores que os meus e 
que, portanto, deram um caráter mais pragmático ao meu pronun­
ciamento. O aparte do Senador Francisco Rollemberg talvez tenha 
preenchido o ponto fraco do meu pronunciamento. 

Ouço o nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, ontem, tive a oportunidade de ocupar a triblUla do Sena­
do Federal e fui aparteado por diversos Senadores presentes, tais 
como o Senador Ney Maranhão, o Senador Josaphat Marinho e o 
Senador Magno Bacelar, entre outros, que expressaram o seu pen-

sarnento a respeito desse projeto arrojado, cuja execução parece, 
agora, caminhar inexoravelmente para a sua ultimação, ou seja, 
para o início efetivo das obras. Acabo de chegar do Correio Bra& 
ziliense, onde participamos de um debate de alto nível, que teve 
inclusive a participação do Presidente do Senado Federal e do 
Congresso Nacional, Senador Humberto Lucena, que fez um vigo­
roso pronundamento, defendendo exatamente esse projeto que irá 
também favorecer o Estado da Paraíba. S. Ex•. com a visão globa­
lizada dos problemas nacionais, levou o seu apoio e, implicitamen­
te, o apoio da Casa que, com muita dignidade, preside, que é o 
Senado Federal. Certamente, Senador Cid Sabóia de Carvalho, V. 
Ex•, vindo à tribuna do Senado Fed 'ral, corroborará tudo aquilo 
que aqui lemos dito. Esse projeto, p&.ra ser efetivado, necessita de 
vontade política e, dificilmente, encontraremos um Presidente da 
República com o arrojo e a dis}Xlsição do Dr. Itamar Franco para 
enfrentar esse problema. Sua Excelência, que é um homem de Mi­
nas Gerais, acenou com a perspectiva de viabilização da transposi­
ção das águas do São Francisco. A nós, nordestinos, cabe apoiar 
esse projeto de todos as formas, aqui no Congresso Nacional. nos 
debates em que participannos, em simpósios, em seminários. en­
fim. devemos contribuir para arraigar-se ainda mais na consciência 
de todos a necessidade de oferecer essa contribuição inestimável 
ao desenvolvimento sócio-econômico do chamado Polígono da 
Seca. Portanto, meus cumprimentos a V. Ex• Mais uma vez, mani­
festo meu posicionamento reiterado, entusiástico e decidido em fa­
vor dessa iniciativa do Governo Itamar Franco. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Eu agradeço ao 
nobre Senador Mauro Benevides o aparte e, inclusive, esse reforço 
do nosso ideário de conseguir essa grande obra. 

Quero também salientar, ao f mal, que no Ceará e em todo o 
Nordeste foi muito grande a movimentação. Quero, inclusive. des­
tacar a figura do Deputado Estadual Roberto Pessoa, que. como 
Presidente do PFL do Estado do Ceará, dedicou-se muito a esse 
tema. promovendo seminários, promovendo estudos, promovendo 
debates os mais variados para provar a viabilidade dessa obra de 
há muito sonhada. O tema é antigo, a obra ê intell'amente nova. 

Não duvido do arrojo do Presidente Itamar Franco, notada­
mente pela sua condição de homem público consciente e de enge­
nheiro na vida comum. Um homem que conhece muito bem toda 
essa questão nacional referente~ clima. seca, solo, enfim, todas es­
sas questões que se ligam à nossa economia. 

Agradeço a atenção de todos ... 
O Sr. Josaphat Marinho- Permite~ me V. Ex• um aparte? 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Com muito pra-

zer, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho -Nobre Senador, ontem, quando 
o Senador Mauro Benevides tratou do assunto, tive a oportunidade 
de dar-lhe um aparte, que vou hoje confirmar. Ninguém, em prin­
cípio, pode ser contra qualquer projeto que vise a bem servir ao 
Nordeste, na sua totaJidade ou em parte dele. Mas eu ponderava 
ontem- e hoje o faço com razões maiores -que é preciso atentar 
na conveniência de situar esse projeto dentro do planejamento ge­
ral das soluções para os problemas do Nordeste, a fim de que não 
se faça de novo a iniciação de obra que fique depois paralisada. 
Esse problema precisa ser visto, consequentemente, tendo em con­
ta o planejamento integrado das soluções dos problemas do Nor­
deste. Voltei há pouco, também, do Correio Braziliense, onde 
ouvi a exposição do Superintendente da SUOENE, a de um técni­
co e a do Presidente do Banco do Nordeste, todas muito serenas. 
Entretanto, observei que a SUDENE ainda não considerou o proje­
to defmitivamente, e o disse com muita clareza o seu Superinten­
dente. De outro lado, percebi, pela exposição dos dois 
representantes do Banco do Nordeste, que ainda não há recursos 
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disponíveis para a execuçiio do projeto. Há apenas tratativas junto 
a bancos estrangeiros para a obtenção dos recursos, tendo ouvido 
mesmo de um dos expositores que a prime ira parte do projeto seria 
fmanciada por bônus expedidos pelo B mco do Nordeste, mas ain­
da não há os recursos disponíveis. Clmo tenho salientado aqui, 
reiteradamente, sou a favor de todos o; projetos que visem à me~ 
Jhoria dos serviços para todas as regiões do País e, de modo espe­
cial, para a nossa região. Mas, como tenho salientado, precisamos 
obedecer a um planejamento para que não iniciemos outras obras 
que venham a ficar paralisadas como tmtas que aí estão, inclusive 
no Nordeste. Além disso, queria dizer a V. Ex• que há um docu­
mento que deve ser lido para a consideração desse proMema. Tra­
ta-se de uma carta do Instituto Miguel Calmon, que não é nova e. 
conseqüentemente, não tem o sentido (le polêmica. EssaL carta foi 
expedida há cerca de dez anos por esse [nstituto, órgão técnico que 
examina sobretudo os problemas da no!.sa Região Norde!>te. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - A!~adeço o 
aparte de V. Ex•, inclusive por esse cuidado. Nós, hom(ms públi~ 
cos conscientes, não havemos de querer, mesmo quando se trata de 
nossa Região, nada que seja feito sem c cuidado. E, além desse as~ 
pecto de recurso, além do aspecto econümico da obra, há a questão 
social, que deve ser estudada, assim como a questão t~cológica. 
que também deve ser estudada. 

Nós defendemos esta obra, mas queremos que ela seja ini~ 
dada após a conclusão de todos.os estudos, para que não haja, por 
exemplo, um desastre ecológico, que ;xxieria acontecer. Espera­
mos que haja, pelo contrário, melhores condições ecológicas, por­
que viria o equilíbrio de uma região sem o detrimento da outra. E, 
tanto do ponto de vista econômico com:> do ponto de vis! a natural, 
tudo seria altamente compatível. 

Os cuidados de V. Ex• são altamente procedentes, e quere­
mos acreditar que essa obra seja iniciada com a certeza de que po­
derá ser concluída por todas as razões que sejam levantadas após 
os estudos realizados. 

Agradeço, Sr. Presidente, a paciê [}C ia para comigo. 
Em outra oportunidade. pretendemos aprofundar esse tema, 

já trazendo dados mais concretos sobre ~ssa grande realização. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Cid Saboia de Carva­
lho, o Sr. Chagas Rodrigues, r Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucidio 
Portella, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Cid Saboia de Carva­
lho, o Sr. Lucídio Portella, S~plente de Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, qu.~ é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
Srs. Senadores que venham ao plenário. a fim de votannos a maté­
ria da Ordem do Dia, que serã iniciada (lentro de poucos instantes. 

Na Casa, há 66 Srs. Senadores; entretanto, em plenário, há 
apenas 20. Solicito aos demais que venltam ao plenário. 

Para uma comunicação inadiávt I de Liderança, concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Macie .. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Como Lider. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revi!.ão do orador.)- Sr. Presi­
dentes, SraS e Srs. Senadores, vem de !er instalada, no Ministério 
da Educação, a Comissão Nacional des· .inada a organizar as come­
morações alusivas à passagem do V Centenário do Descobrimento 
do Brasil. 

A referida Comissão, Sr. Presid~nte, criada por decreto do · 
Presidente Itamar Franco, é constituída de seis membros: o Profes-

sor Murilio de Avellar Hingel, como seu Presidente; o Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto: o Almirante-de-Esquadra Ivan 
da Silveira Serpa, Ministro de Estado da Marinha; o Embaixador 
Celso Luiz Nunes Amorim, Ministro de Estado das Relações Exte­
riores; o Di-'. Luiz Roberto Nascimento e Silva, Ministro de Estado 
da Cultura; o representante do Poder Judiciário, Tenente-Brigadei­
ro-do-Ar Querubim Rosa Filho, atual Presidente do Tribunal Su­
perior Militar, e o representante do Poder Legislativo, cuja escolha 
recaiu sobre minha pessoa. 

Sr. Presidente, estou incumbido de trazer esta comunicação 
ao conhecimento da Casa. É lógico que a Comissão tem um objeti­
vo extremamente importante, qual seja, o de preparar, com a devi­
da antecedência, os eventos relativos ao V Centenário do Desco· 
brimento do Brasil. 

A expressão "descobrimento do Brasil" já traz em si uma 
certa polêmica - polêmica, aliás, suscitada no ano de 1992, quan­
do a Espanha e países americanos fizeram a comemoração relativa 
ao V Centenário do Descobrimento da América. 

A expressão "descobrimento" é extremamente polêmica. 
Muitos entendem que, na realidade, houve apenas um processo dt~ 
europeização d~ g.ações da América. Sobre esse aspecto, eu gosta­
ria de lembrar~ inclpsive, um historiador mexicano, que entendeu 
que jamais poderiamos ter usado a expressão "descobrimento da 
América". No mb-imo, dizia ele, o de que se trata é de um encon­
tro de culturas, a européia com a do Novo Mundo, especificamente 
a chamada cultura das Américas. De qualquer. maneira. não pode­
mos deixar de registrar a passagem de tão importante evento histó­
rico: os 500 anos da "chamada" descoberta do Brasil. 

Como sabem V. Ex.s, os centenários são momentos decisó­
rios, os grandes observatórios; são momentos propícios à discus­
são e à avaliação dos fatos ocorridos ao longo de nossa evolução. 
Os estudiosos, os pesquisadores, os analistas da sociedade e seu 
desenvolvimento debruçam-se sobre eles para desvendar os micro 
e macrocosmos da atividade humana e se pronunciarem sobre cau­
sas e efeitos da própria ação do homem. 

Entendemos, Sr. Presidente, que a ocasião da passagem de 
um centenário- e, no caso específico do Brasil, do V Centenário­
é um momento que não deve ser destinado só à comemoraç-ão dos 
eventos históricos, mas deve ser também o momento para fazer­
mos uma reflexão critica do que tem sido o País no decorrer da sua 
evolução histórica, ou seja, ao longo desses quinhentos anos de 
sua História. 

Entendemos, portanto, que o evento que ocorrerá no ano 
2(()() não pode deixar de passar. pela sua significação, pela sua 
grandeza, por uma análise adequada por parte das instituições bra­
si1eiras e, de modo especial, do próprio Congresso Nacional. 

Dessa fonna, a comemoração do V Centenário da chegada 
de Cabral ao Brasil deve ser marcada pela iniciativa de promover 
novas reflexões sobre nossas origens. assim como sobre as contra­
dições que ajnda marcam a sociedade brasileira. Tal entendimento 
certamente deverá ter por perspectiva uma projeção para o futuro. 
Cabe também procurar popularizar aquilo que é tarefa básica do 
historiador: a tomada de consciência do fato histórico. Finalmente, 
e não menos importante, a celebração do V Centenário deve servir 
como mais uma oportunidade de estreitamento dos laços de coope­
ração entre Brasil e Portugal, países que, do passado comum, cons­
truíram uma grande amizade. 

A primeira reunião de trabalho dessa Comissão, Sr. Presi­
dente, será realizada no dia 15 de junho, quarta-feíra próxima. A 
nossa idéia é que a Comissão seja capaz de mobilizar não apenas 
os agentes públicos nos planos federal, estadual c municipal, mas 
também a sociedade civil brasileira como um todo, por meio das 
lideranças de suas instituições. 

.• 
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O Ministro da Educação e do Desporto, ao abrir a sessão de 
instalação. analisou com muita propriedade o assunto. Disse S. 
Ex~ 

A formação cultural de nosso povo sente a neces­
sidade de um renovado olhar sobre os fatos históricos, 
de forma a abarcar suas diferentes dimensões sociais, 
políticas. intelectuais e e<:onôrnicas, exercício facilitado 
pelos mecanismos decorrentes do deSenvolvimento dos 
meios disponíveis para a realização de pesquisa e do in­
centlvo que se vier a oferecer a grupos envolvidos na 
construção permanente da nossa História. 

Por importante. concluiu o Minjstro: 

Assinale-se. ainda, que toda a gama de atividades 
decorrentes da atuação da Comissão. com a sua conse­
qüente inter-relação entre inteligências c culturas, cons­
tituirá. certamente, forte reforço dos laços de amizade 
entre Brasil c Portugal e o mundo de fala portuguesa. 

O que deseJO. ao trazer esse fato ao conhecimento da Casa. 
é. de alguma forma. solicitar a c<-X>pcração dos meus Pares, pedin­
do cncardídamcntc aos integrantes da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal que proponham sugestões com vistas a não apenas 
~ como cu disse - comemorar a passagem desse fato histórico, 
mas sugestões tamhém voltadas para. quem sabe. uma reflexão so­
hre o que tem sido o Pais ao longo desses seus 500 anos de vida. 

Por ocasião do Centenário da República. Sr. Presidente, 
pensamos em fazer algumas rcnexões sohre nossa cvolu~·ão. Infe­
lizmente. o tempo foi curto. A passagem do Centenário da Repú­
hlica transcorreu simultaneamente com a realização das eleições 
presidenciais diretas. Daí por que. de alguma forma. os eventos 
comemorativos c as rcncxõcs críticas sohrc o Centenário da Repú­
blica não puderam alcm1rar o relevo que gostaríamos de empres­
tar. 

Tenho para mim. Sr. Presidente. que talvez a passagem do 
V Centenário do Descobrimento do Pais seja a ncasião para se fa­
zer essa re1lcxão crítica. ou seja. uma hiografía do que seja o País 
c. a partir dessa hiograli:,t. desse levantamento. tenlar construir al­
gumas linhas que sirvam de halizamento para o futuro. 

Tenho considerado. Sr. Presidente. que. soh o aspecto 
dos Estudos Sociais. já contamos com excelentes ohras episódi­
cas ou sctnrié1is, como os estudos de Gilherto Frcyrc. Sérgio 
Buarquc de Holanda, Oliveira Lima. Caio Prado Júnior. Arthur 
Cézar Ferreira Reis, Euclides da Cunha. Pedro Calmon. Pandiá 
Calógcras, Affonso Arinos de Mello Francn. entre escritores 
nacionais. Somos. contudo. uma Na~·ão que ainda não conhece 
adequadamente a si rrópna. Somos Jovens de 500 anos. cn­
qumlto que a cultura européia já é uma cultura adulta. com mais 
de 1500 <Ulos de existência. 

Tudo isso. ';r. Prcstdentc. nos faz começar. a partir de ago­
ra. a pensar ~obre e:->sc evento. mclusivc fazendo um esfor~·o para 
que nos conhc~·amos melhor. para que possamos retirar algumas li­
rõcs que sirvam para o futuro. Está na hora. talvez. de pensarmos 
numa história social do Brasil. t1p<1 historia das cJVili:.t.a~·ões. com 
acentuada ênfase sohrc a marcha para o interior; elahorar um di­
cinnann hihliográlico dos autores c temas sociais do País, com 
uma súmula sohrc o conteúdo da ohra c a hiobrrafia dos autores. E. 
ass1m. outras c outras obras. sem contar, naiUmlmcntc. simpósios. 
conclavcs, concursos. mohilizando inclusive os jovens. snhre a 
passagem <lcst.1 d;1t:1 de !anta signific<wão histórica para o País en­
qumllo Na~·ãn c para nosso povo enqum1to sociedade. 

()Sr. :\1auro Bt.'ncvidcs- Permite-me V. Ex a um aparte·.) 
O SR. MARCO ~ACIEL- Ou~·o V. Ex~. com pr::rter. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Líder Marco Maciel, es­
tamos ouvindo com muita atenção o discurso que V. Exa profere 
na tarde de hoje e, sobretudo, as sugestões que agora oferece a 
essa Comissão, que, certamente, trabalhará infatigavelmente, não 
apenas para o registro histórico, mas iguaímenlc para promover 
tcxla essa radiografia da realidade brasileira em todos os seus as­
pectos. Penso que V. Ex a deve fazer chegar à Comissão designada 
pelo Governo, pelo Ministro Murílio Hingel, todas essas sugestões 
muito bem concebidas, muito bem fonnalizadas, para que isso re­
presente, quem sabe, não apenas uma sugestão pessoal de V. Exa, 
mas do próprio Senado FederaL que não pode ficar à margem de 
um evento de tanta significação para a vida histórica de nosso 
País. 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço. nobre Senador 
Mauro Benevides, a contribuição que V. Ex a trouxe e acredito que. 
como político e como intcle<:tual - membro, inclusive, da Acade­
mia Cearense de Letras-, V. Ex a poderá aditar outras c certamente 
muito procedentes contribuições para que o Senado possa concor­
rer com propostas que venham a ser consideradas por essa Comis­
são, integrada por representantes dos três Poderes. voltada para um 
objetivo extremamente importante. 

Já houve quem dissesse que o futuro tem um coração ill1ti­
go. Evidentemente. o País jamais será uma grande Nação se não 
conseguir olhar o seu passado. se não conseguir deixar fixados os 
fatos mais relevantes do que já passou. Como. de certa feita, disse 
Alceu Amoroso Lima: "O passado é aquilo que 1"ica do que pas­
sou11. 

Não podemos desconhecer c ignorar fatos relevantes da 
nossa História que. de alguma forma, contribuíram para que o País 
se inserisse dentre as nações mais importantes do gloho. graças. 
inclusive. à capacidade do seu povo de enfrentar c responder aos 
diferentes desafios ao longo de sua Históna. 

(~ isso o que eu gostaria de tra;_cr à consideração do Senado 
FederaL Sr. Presidente, fXdindo am Colegas - tanto da Câmara. 
quanto do Senado- que ofcrc~·am idéias c sugestões com vistas a 
essas ccJebraçOCs. para que possamos erigir uma Nação mais dc­
mocrálica, mais desenvolvida c. sohretudo. ma1s justa. 

COMPARECEM MAIS OS SRS., 
Almir Gabriel- Aurco Mello- Divaldo Suruagy- lrapu~m 

Costa Júnior- Jonas Pinheiro- Levy Dias- Mário Covas- Mar­
luce Pinto~ Moisés Ahrão- Nelson Carneiro- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humherto Lucena) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

tário. 

Presentes na Casa 66 Srs. Senadores. 
Passa-.~e à 

ORDEM DO DIA 

Sohrc a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I" Secrc-

(~lido o seguinte 

REQt;ERIMENTO N" 4ZI, IJE 1994 
Senhor Presidente. 
Nos termos do art. I 75. alínea d, do l~cgimcnto lntemn. re­

queiro inversão da Ordem do Dia. a fim de que as matérias cons~ 
tantcs dos itens 1~"~ 20. 22. 24. 25. 26, 27. 29 c ~O sejam suhmeti­
das ao Plenário em 1". 2". ~0 • 4" 5". 6'\ 7" e X" lugares. respectiva­
mente. 

Sala das s~sS(1Cs. X de junho de 1994. - Luddio Portdla. 
O SR. PRESII)ENTE (Humhcrto I ,uccna)- Em vota~·ãn o 

rcquerinlcnl(). 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ~rmancccr sen­

tados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que estão nos seus 

gabinetes, já que temos 66 Srs. Senadore; na Casa, que venham ao 
plenário para podermos apreciar as mati:rias que estão na Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 20: 

PROJETO DE LEI DA CÂMA~A N' 34, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos term~ do art. 336, "b", do 
Regimento Interne>) 

Votação, em turno únic J, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 34, de 1994 (n' 2.53!;/92, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o exercício da profissão de Desc~nhista, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em P .enário, Relator Senador 
Áureo Mello. em substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária de 
11 de maio. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs .. §enadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto apmvado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 34, DE 1994 
(N" 2.535/92, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o exercido da profissão de Dese .. 
nhista. 

O Congr:esso Nacional decreta: 
Art. 1 o É Jivre, em todo o território nacional, o exercício da 

profissão de Desenhista. observadas as dis_r:osições desta lei. 
Parágrafo úníco. As denominações e descrições das funções 

em que se desdobram as atividades dos pr:>fissionais de que trata 
esta lei constam do art. 2° 

Art. Z' Não será permitida classific<.ção ou registro de for­
ma diferente da especificada neste artigo para os profissionais que 
exerçam uma das atividades nele descritas, .}e fonna convencional, 
infonnatizada, ou eletronicamente. 

I- São atribuições do Desenhista Júnior: 
a) copiar ou efetuar renovações e alterações em desenhos 

existentes; 
b) confeccionar desenhos de pequtna complexidade, ba­

seando-se em esboço ou croqui existente; 
c) elaborar desenho de parte ou detal1es. bem como lista de 

componentes. baseando-se em documentos ou procedimentos exis-
tentes. 

ll - São atribuições do Desenhista, além das constantes do 
inciso I: 

a) elaborar o desenho e lista de componentes de subconjun­
to ou conjunto definidos, baseando-se em rrojetb, modelo, amos­
tra ou cálculo fornecido. 

b)executar cálculos de pequena comflexidade, mediante ta­
belas ou similares, pertinentes à área de atuat;i..u,_sob supervisão; 

c) executar levantamentos dimensionais ~imples e esboços 
para elaboração de desenhos defmitivos, sob supervisão. 

lli - São atribuições do Desenhista Projetista, além das 
constantes do inciso li: ' 

a) desenvolver estudos, detalhes e desenhOs defmitivos de 
projetos; 

b) executar levantamentos dimensionLis e·esboços para ela­
boração de desenhos ou projetos, sob supervisão; 

c) elaborar cálculos, mediante tabelas ou similares, e especi­
ficar materiais e componentes com auxílio de normas técnicas ou 
procedimentos preestabelecidos; 

d) utilizar procedimentos técnicos com base em normas e 
especificações preestabelecidas, objetivando assistir às atividades 
da área; 

e) analisar e propor novas tecnologias, objetivando adequar 
os procedimentos preestabelecidos. 

N - São atribuições do Projetista Têcnico, além das cons­
tantes do inciso ill: 

a) desenvolver projetos de equipamentos e componentes de 
sua área de atuação, efetuando cálculos mediante tabelas ou simi­
lares, bem como determinar especificações correspondentes e res­
pectivos materiais; 

b) prestar auxílio técnico a profissionais de outras áreas de­
senvolvidas, servindo-se. também, de informações externa!> para 
complementação de dados do projeto; 

c) detenninar tolerância de fabricação montagem e compo­
nentes utilizados. conforme tecnologia específica~ 

d) elaborar estimativa de matéria-prima e componentes para 
orçamentos e listas de aprovisionamento; 

e) tomar decisões técnico-administrativas com base em 
normas e procedimentos preestabelecidos, objetivando assistir às 
atividades de áreas envolvidas; 

f) participar de avaliações dos profissionais descritos nos in­
cisos I. II e ID; 

g) avaliar e propor procedimentos para o desenvolvimento 
de trabalhos de grupo; 

h) verificar conformidade de desenhos e materiais emprega­
dos em projetos; 

i) participar na elaboração de cronogramas para execução 
de trabalhos. 

V-- São atribuições do Projetista Sênior. além das constan­
tes do inciso IV: 

a) ~:upervisionar de forma técnica e administrativa os profis­
sionais enquadrados nas situações anteriores, com assistência 
apropriada para o desenvolvimento de projetos específicos de sua 
área de atuação. bem como participar de avaliações desses profis­
sionais; · 

b) adaptar necessidades de novos produtos, construções 
elou instalações; 

c) aprovar desenhos e projetos pertinentes à área de atuação. 
§ lo O profissional contratado para exercer a função de De­

senhista Jtinior não poderá permanecer como tal após o cumpri­
mento de um ano de trabalho, findo o qual deve ser promovido. 

§ 2° Os registros dos profissionais relacionados neste artigo 
devem ser realizados dejorma a estabelecer ao final a respectiva 
área de atuação, exceto para o Desenhista Júnior. · 

§ 3° Os profissionais enquadrados em atividades artísticas 
terão a classificação de Desenhistas Artísticos Júnior, para os ini­
ciantes cpm até um ano de profissão, e Desenhistas Artísticos, para 
os que possuírem mais de um ano de profissão. 

Art. 3° Poderão exercer a profissão de que trata esta lei: 

I- Os portadores de certificados ou diplomas que os capaci­
tem para o exercício de uma das funções mencionadas, expedido 
por escolas oficiais ou reconhecidas; · 

n - Os profissionais das funções mencionadas, portadores 
de diplomru; ou certificados oriundos do exterior, que tenham reva­
lidado e registrado os mesmos no Brasil, na forma da legislação 
em.vigor; ' 

lli - os profissionais não portadores de certificados ou di.: 
plomas mencionados nos incisos anteriores que, coroprovadamen-
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te à data do início da vigência desta lei, venham exercendo ou te­
nham exercido uma das profissões, conforme descrito no art. 2°, 
em empresa pública ou privada ou outro segmento, a partir da data 
de promulgação desta lei. 

Parágrafo único. Para o enouadramento no inciso m deste 
artigo, é documento comprobatóriO, para os empregados, a CI'PS 
-Carteira de Trabalho da Previdência Social, com o respectivo re­
gistro, e para os autônomos, a Guia do ISQN- Imposto sobre Ser­
viços de Qualquer Natureza, constando, em ambos os casos, o pra­
zo mínimo de doze meses consecutivos, ou não, de efetivo exercí­
cio profissional. 

Art. 4° Além das atribuições mencionadas no art. 2°, cabe 
também a esses profissionais participar de atividades, utilizando 
meios convencionais ou informatizados, que visem a: 

I- desenvolver, desenhar e detalhar os projetos arquitetôni­
cos e edificações em geral; 

n- desenvolver, desenhar, detalhar e orçar projetos de es­
truturas tn.etálicas, de madeira, de alvenaria, de concreto armado 
ou proteudido; 

m -desenvolver. calcular e desenhar elementos mecânicos; 
N- desenvolver, desenhar, detalhar e orçar projetos de pai­

sagismo, de utbanismo e de trânsito; 
V- desenvolver, de&enhar gráficos e fazer cãlculos geomé­

tricos e aritméticos, bem como operar instrutnentos para o desen­
volvimento destas atividades; 

VI- desenvolver, desenhar cartas geográficas e interpretar 
levantamento aerofotogramétrico; 

vn- desenvolver, desenhar e detalhar os projetos de vias, 
de topografia e de agrimensura; 

vm - executar cálculos geométricos de levantamentos to­
pográficos; 

IX - desenhar planos gerais e fluxogramas de instalações 
mdustriais e comerciais; 

X -desenhar projetos e detalhes de máquinas. equipamen­
tos e peças respectivas. 

~ ._ desenhar planos, projetos e detalhes de projetos indus-
triais; 

xn - executar desenho mediante levantamento de peças ou 
elementos mecânicos; 

xm - executar levantamentos dimensionais, objetivando 
criar projetos, desenhos de produtos, construções ou instalações 
industriais, comerciais, funcionais, fabris etc; 

XN- executar desenhos, partindo de um croqui ilustrativo 
ou de simples observação, simultânea ou anterior; 

XV- executar desenhos e criar soluções para propaganda, 
estamparia, m.cdas e decoraçi5es; 

XVI - executar desenhos e detalhes de representação de 
zoologia, botânica e geologia; 

xvn- desenvolver, desenhar. detalhar e orçar mobiliário; 

XVlll- interpretar e realizar e desenhos através de forma, 
sombra e cor; 

XIX - idealizar e desenhar estórias em quadrinhos, em 
qualquer cor; 

XX - desenvolver desenho, redução ou ampliação de figu­
ras a mão livre, litografias, composição com tnistura de tintas e cli­
chês artísticos; 

XXI- desenvolver desenhos animados; 

xxn- execução de arte-fmal e diagramação. 

Parãgrafo único. As atividades mencionadas neste artigo re­
ferem-se à atuação dos profissionais de que trata esta lei nas áreas 
a seguir descritas, ~em prejuízo de outras que venham a ser futura­
mente abrangidas em lei: 

I- Aerofotogrametria; 
li- Aerografia; 
li- Agrimensura; 
N - Auatomia; 
V- Arquitetura; 
VI - Artístico; 
VII- Astronomia; 
VIII -Automação em geral; 
IX- Automobilístico; 
X - Botânica; 
XI- Calderaria; 
XII- Cartografia; 
Xill-Cerâmica; 
XN - Concreto armado; 
XV- Concreto protendido; 
XVI- Decoração interna e externa; 
XVII- Desenho animado; 
XVI!l- Eletricidade; 
XIX - Eletrônica; 
XX- Estatística; 
XXI- Estruturas de madeira; 
XXll- Estruturas metálicas; 
XXDI- Ferrovias: 
XXN - Geologia; 
XXV - Ge-0técnica; 
XXVI- Gráfico; 
XXVII -ilustração; 
xxvm - Indústria aeronáutica, espacial e naval; 
XXIX - Indústria bélica; 
XXX - Instalações prediais, compreendendo eletricidade. 

hidrãulica.. sanitária e afms; 
XXXI- Instalações industriais em geral; 
XXXU- Mecânica em geral; 
XXXIII- Mineralogia; 
XXXIV - Mobiliário; 
XXXV- Modas; 
XXXVI- Paisagismo; 
XXXVII- Propaganda; 
XXXVIII- Rádio; 
XXXIX - Saúde; 
XL-Seguro; 
XLI- Siderurgia; 
XLII- Telecomunicações; 
XLIII- Televisão; 
XLN- Têxtil; 
XL V- Topografia; 
XLVI- Trãfego terrestre; 
XL VJJ- Tubulação em geral; 
XL VIII- Urbauismo; 
XLIX - Vestuário; e 
L - Zoologia. 
Art. so Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam~se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 22: 

PROJETO DE ij.ESOLUÇÃO N" 52, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do an. 336, b, do 
Regimento Ir~ temo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 52, de 1994, que autoriza o Governo do Estado de 
Goiás a elevar o limite fixado no art. 4°, 11, da Resolução 
n° 11, de 1994, e a emitir, mediante ofertas públicas, Le­
tras Financeiras do Tesouro do &tado de Goiâs -
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LFfGO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária 
vencível no 1° semestre de l9' .. M. 

A discussão da matéria foi encerra :la na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno ún: co. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanec:er sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 
O SR. PRESIDENTic (Humberto Lucena)- Sobre a mesa. 

redação fmal oferecida pela Comissão Di:-etora. que será lida pelo 
Sr. }0 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 157, m: 1994 
(Da Comissão Diretcra) 

Redação final do Projel:o de Resolução 0° 52, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 52, de 1994, que autoriza J Governo do Estado de 
Goiás a elevar o limite fixado no art. 4°, ll da Resolução n° 11, de 
1994, e a emitir, mediante ofertas públic~;. Letras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Goiás-- LFfGO, dostinadas ao giro de sua 
divida mobiliária vencível no 1° semestre de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de junho de 1994. -
Humberto Luc-ena, Presidente - Lucíd i o PorteUa, Relator -
Chagas Rodrigues- Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER N'1m, DE 1994 

Redação final do Proje~• de Resolução n• 52, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimeito Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE l994 

Autoriza o Governo do Estado de GtJiás u ele­
var o Umite fixado no art. 4°, D, da Resolução n° ll, 
de 1994, do Senado Federal, e a emitir, mediante 
ofertas públicas, Letras Finan,eiras do Tesouro do 
Estado de Goiás- LFTGO, destinadas ao giro de sua 
dívida mobiliária vencivel no primeiro semestre de 
1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I' É o Governo do Estado de Goiás, nos termos daRe­

solnção D0 11, de 1994, do Senado Federa, autorizado a elevar, 
temporariamente, o limite fixado no art. 4°, li, da citada resolução, 
com vistas a emitir Letras Financeiras do · resouro do Estado de 
Goiás- LFfGO, destinadas ao giro de sua dívida mobiliária ven­
cível no primeiro semestre de 1994. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi-
ções: 

a) quantidade: a ser definida na data do resgate dos títulos 
a serem substituídos, atualizados nos tennos do § 6° do art. 15 da 
Resolução n' 11, de 1994; 

b) modalidade: nominati va-transferlvd~ 
c) rendimentos: igual ao das Letras FinanCeiras do Tesouro 

- LFf, criadas pelo Decreto-Lei n• 2.376, d> 25 de novembr<> de 
1987; 

d) prazo: de até um mil. quatrocentos~~ sessenta e um dias~ 
e) valor nominal: CR$1.00 (um cruzeiro real); 

f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título 

651460 

Vencimento 

15-J-94 

Quantidade 

1.956.000.000 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a se­
rem emitidos: 

Colocação 

15-3-94 

Vencimento 

15-3-98 

Título 

651461 

Data-base 

15-3-94 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis noS 10.908, de 14 de julho 
de 1989, e 11.069, de 15 de dezembro de 1989. 

Art. 3° A autorização concedida por esta resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias. contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 4° &ta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

An. 5° Revogam-se as disposições em contrário, especial­
mente a Resoluçãon° 24, de 1994, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discussão 
a redação fmal. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pa1avra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a matéria é dada como defmitiva­

mente adotada, dispensada a votação, nos tennos regimentais. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 24: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 106, de 1993 (n° 2.689/92. na Casa de ori­
gem}, que altera dispositivos do Código de Processo Ci­
vil, relativos à liquidação de sentença. tendo 

Parecer favoráve~ sob n• 131. de 1994. da Comissão 

-de Constituição,. Justiça e Cidadania. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 106, DE 1993 
(N" 2.689/92, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Código de Processo Ci­
vil, relativos à liquidação de sentença. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Os arts. 603, 604. 605 e 609 da Lei n• 5.869, de 11 

de janeiro de 1973- Código de Processo Civil, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

UArt.603 ............................................................... . 

Parágrafo único. A citação do réu, na liquidação 
por arbitramento e na liquidação por artigos, f ar-se-á na 
pessoa de seu advogado~ constituído nos autos. 

Art. 604. Quando a determinação do valor da con-
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denação depender apenas de cálculo aritmêtico. o credor 
procederá à sua execução na forma do art. 652 e seguin­
tes, instruindo o pedido com a memória discriminada e 
atualizada do cálculo. 

Art. 605. Para os fms do art. 570, poderá o deve­
dor proceder ao cálculo na forma do artigo anterior, de­
positando, de imediato. o valor apurado. 

Art. 609. Observar-se-á, na liquidação por artigos, 
o procedimento comum regulado no Livro I deste códi­
go." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor 2 (dois) meses após a data de 
sua publicação. 

Art. JD Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 25: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 4, de 1994 (n" 1.026/91. na Casa de origem), 
que regulamenta o disposto no § 2" do art. 176 da Cons­
tituição Federal e altera dispositivos do Decreto-Lei n° 
227, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de Mineração. 
adaptando-o às normas constitucionais vigentes, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Dario Pereira1 em substituição à Conrissão de 
Assuntos Et::onômicos. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 18 de maio último. 

Em votação o ptojeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção presidenciaL 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 4, DE 1994 
(N" 1.026/91, na Casa de origem) 

Regulamenta o disposto no § 2" do arL 176 da 
Constituição Federal e altera dispositivos do Decreto­
Lei D0 227, de 28 de fevereiro de 1967 - Código de 
Mineração, adaptando-o às normas constitucionais 
vigentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. ll do Decreto-Lei nc:. 227, de 28 de fevereiro 

de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.11 ................................................................ .. 

b) o direito à participação do proprietário do solo 
nos resultados da lavra. 

§ 1° A participação de que trata a alínea b do ca .. 
put deste artigo será de 50% (cinqüenta por cento) do 
valor total devido aos Estados. Distrito Federal, Municí­
pios e órgãos da administração direta da União, a título 
de compensação fmanceira pela exploração de recursos 
minerais confonne previsto no caput do art. 6° da Lei nc:. 
7 .990, de 29 de dezembro de 1989, e no art. 2° da lei n° 
8.001. de 13 de março de 1990. 

§ 2° O pagamento da p2.rticipação do proprietário 
do solo nos resultados da lavra de recursos minerais será 

efetuado mensalmente, até o último dia útil do mês sub­
seqüente ao do fato gerador, devidamente corrigido pela 
taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que ve­
npa a substituí-la. 

§ 3° O não cumprimento do prazo estabelecido no 
parágrafo anterior impJicará correção do débito pela va­
riação diária da taxa de juros de referência, ou outro pa­
râmetro que venha a substitui-la, juros de mora de I% 
(um por cento) ao mês e multa de I 0% (dez por cento) 
aplicada sobre o montante apurado.'' 

Art. 2° o art. 79 do Decreto-Lei D
0 227. de 28 de fevereiro 

de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 79. Entende-se por Empresa de Mineração. 
para efeitos deste Código. a frrma ou sociedade consti~ 
tuída sob as leis brasileiras que tenha sua sede e admi­
nistração no País. qualquer que seja a sua forma juridica, 
com o objetivo principal de realizar exploração e apro­
veitamento de jazidas minerais no território nacional. 

§ 1'? O controle efetivo da frrma ou sociedade a 
que se ~fere este artigo deverã estar em caráter perma~ 
nente sob~ a titularidade direta ou indireta de pessoas físi­
cas de direito público intemo. entendendo-se por 
controle efetivo da empresa a titularidade da maioria de 
seu capital votante e o exercício, de f ato ou de direito, 
do poder decisório para gerir suas atividades. 

§ 3° A firma individual só poderá ser constituida 
por brasileiros.'' 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam· se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 26: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 12, de 1994 (n" 3.174/92, na Casa de ori­
gem), que determina que o modelo de fardamento esco· 
lar adotado nas escolas públícas e privadas não poss.a ser 
alterado antes de transcorridos cinco anos, tendo 

Parecer favorãvel, sob n° 128, de 1994, da Comis~ 
são 

-de Educação. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

tário. 
Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Sccre· 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 422, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315 do Regimento Interno do Senado 

Federal, requeiro o adiamento da votação do PLC no 12194. para o 
dia 9~6~94, quinta.feira. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994. - Senador Espcri .. 
diãoAmin. 

O SR. PRÉSIDENTE (Humberto Lucena)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pemumecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria cpnstará da Ordem do Dia de amanhã. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)-Jtcm27: 



2822 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Junho de 1994 

Votação, em turno lnico, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 44, de !994 (n° :i3419l, na Casa de origem), 
que concede passe livre às pessoas portadoras de defi~ 
ciência no sistema de transporte coletivo int•!restadual, 
tendo 

Parecer favorável. sob no 133, de 1994, da Comis-
são 

-de Assuntos Sociais 

A discussão da matéria foi encerr.1da na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte 6 projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMAHA N" 44, DE 1994 
(N° 534/91, na Casa de origem) 

Concede passe livre ru_ pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte coletivo interes­
tadual. 

O Congresso Nacional decreta 
Art. 1 o É concedido passe livre às 1 -essoas portadoras de de­

fiCiência, comjJrovadamentc éârentes, no .>iS:tenia de transp:>tte co­
letivo interestadual. 

Art. 2° O Poder Executivo regulantentará esta lei no prazo 
de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na da1a de sua publicação. 
Art . .f' Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Iucena)- Item 29: 

Votação. em turno único, llo Projeto de Leí do Se­
nado n° J 46, de 1992, de auloria da Senadora Júnia Ma­
risc, que dispõe sobre a i.. 1dusão do vale do 
Jequitinhonha do Estado de Mi 1as. Gerais na área de 
atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste- SUDENE. tendo 

Parecer, proferido em Plenário,Re.ator: Senador Ronan 
Tito, favorável ao Projeto e à emenda, em substituição à Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

Em votação o projeto. ressalvada a en:cnda. em tu mo único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação a emenda de parecer favor:iveL 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer ~:cn­
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à Comissão Diretora para redação f mal. 

É o seguinte o projciO e emcn das aprovadas; 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO N" 146, DE 1992 

Dispõe sobre a inclusão do va)c do Jequitinho­
nha do Estado de Minas Gerais r a área de atuação 
da Supcríntcndênda do llcscnvolvimcnto do Nord(·s­
tc-SUDENE. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Para os efeitos da Lei 0° 3.692, de 15 de dezembro 

de 1959. ftca o Poder Executivo autorizado a incluir na área de 
atnação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE. os Municípios de Almenara, André Fernandes, Araçuaí, 
Band.,ira, Berilo, Capelinha, Caraí, Carbonita, Chapada do Norte, 
Comercinho. Coronel Murta. Couto Magalhães de Minas, Datas, 
Uiam:mtina, Felício dos Santos. Felisberto Caldeira, Fetisburgo. 
Francisco Badaró, Itamarandiba, Itaobim, Ilinga, Jacinto, Jequiti­
nhonha, Joaima, Jordânia, Malacacheta, Medina, Minas Novas. 
Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Pedra Azul, Rio do Prado, Rio Ver­
melho, Rubim, Salto da Divisa, Santa Maria do Salto. Santo Antô­
nio Jacinto, Senador Modestino Gonçalves, Serro, Tunnalína, Vir­
gem da Lapa, da região do vale do Jequitinhonha, do Estado de 
Mínas Gerais. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam~se as disposições em contrário. 

EMENDA N" I 
Dê-se ao art. }0 a seguinte redação: 

"Art. 1° Para os efeitos da Lei n° 3.692. de 15 de 
dezembro de 1959, fica o POOer Executivo autorizado a 
incluir na área de atuação da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste - SUDENE, os Municípios 
de Almenara., Araçuaí, Bandeira, Berilo, Cachoeira do 
Pajeú, Capelinha Caraí, Carbonita, Chapada do Norte, 
Comercinho, Coronel Murta. Couto Magalhães de Mi­
nas. Datas, Diamantina Divinópolis, Felício dos Santos, 
Felisburgo. Francisco Badaró, ltamarandiba, ltaobim, 
lünga. Jacinto, Jequitinhonha. Joaírna. Jordânia. Malaca­
chcta, Mata Verde. Medina, Minas Novas, Montezuma, 
Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, PaJmópolis, Pedra Azul, 
Rio do Prado, Rio Vcm1elho, Rubint, Salto da Divisa. 
Santa Maria do Salto. Santo Antônio Jacinto, Senador 
Modestino Gonç-alves, São Gonçalo do Rio Preto, Serro, 
Tumialina, Virgem da Lapa, da região do vale do Jequi~ 
linhonha. do Estado de Minas Gerais.'' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -llem 30: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 195, de 1993 (n° 2.317/91, na Casa de ori~ 
gem), que denomina R<xiovia Avelino Piacentiní o trc~ 
cho da ROOovia BR-158 entre os Municípios de Campo 
Mourão e Pcabiru, no Estado do Paraná, tendo 

Parecer favorável, sob n° 127. de 1994, da Comis-
são 

-de Educação. 

A matéria ficou sobre a mesa durante três dias úteis, a fim 
de receber emendas, nos tennos do art. go da Resolução no 110, de 
1993. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pem1anecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matÇria vai à sanção. 

Ú o seguinte o projeto aprovado: 

-
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"195, DE 1993 
(N" 2.317/91, ua Casa de origem) 

Denomina Rodovia A velino Piacentini o trecho 
da Rodovia BR-158 entre os Municípios de Campo 
Mourão e Peabiru, no Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica denominado 1'Rodovia Avelino Piacentini11 o 

trecho da BR-158 do Plano Nacional Rodoviário, compre~ndido 
entre os Municípios de Campo Mourão e Peabiru, no Estado do 
Paraná, cujo traçado encontra com a Rodovia Estadual BR -317. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passaremos à 

votação dos projetos de décreto legislativo, que dependem de quo­
rum qualificado. 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 42, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 42, de 1993 (:~ 0 247/93 na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada a Rádio Alvorada do Sertão Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de São João do Piauí, Estado do Piauí, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Áureo Mello, em substituição à Comissão de Educa­
ção: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 

-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e 
procedimentos concernentes à proposição. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 29 de novembro de 1993. 

Em votação o projeto, em turno único. 
A Presidência solicita aos Srs. Senadores que ocupem seus 

lugares. Peço aos Srs. Senadores que estão em seus gabinetes que 
venham ao plenário, pois vai-se proceder à votação pelo sistema 
eletrônico, trata-se de votação nominal. 

Solicito aos Srs. Líderes que venham ao plenário para pro­
cedermos à votação nominal do Projeto de Decreto Legislativo n° 
42. 

Pela decisão da Comissão de Constituição, Justiça c Cida­
dania, qualquer projeto de decreto legislativo sobre assunto rela­
cionado com concessão de emissoras de radiodifusão dependerá, 
para apr0vação, de dois quintos dos Srs. Senadores, ou seja, trinta 
e três. Estão presentes 41. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, para 
passarmos à votação. Encareço aos Srs. Líderes que manifestem a 
sua posição. 

Como vota o Líder do PMDB? 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB- CE)­

"Sim". Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota o 

Líder do PFI .? 
O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE) - "Sim", Sr. Prcsi-

dente. 
O SR. PRESO> ENTE (Humberto Lucena)- Corno vota o 

Líder do PP? 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP- GO)- "Sim", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Como vota o Líder do PRN? 
O SR. AUREO MELLO (PRN - AM) -"Sim", Sr. Presi­

dente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota o 

LíderdoPT? 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - "Abstenção", 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota o 

Líder do PTB? 
O SR. JONAS PINHEIRO- "Sim", Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 

Srs. Senadores que estão fora do plenário que venham votar. Te­
mos 66 Srs. Senadores na lista rJ.,. presP-nÇ<l 

A Presidência, antes de procr,Jer à votação, quer inforinar 
aos Srs. Senadores que, concedida a urgência ao projeto de lei 
aprovado pela Câmara e que trata da disciplina dos abusos dopo­
der econômico, a matéria deverá ser incluída na Ordem do Dia da 
sessão ordinária de amanhã. Portanto, encarece aos Srs. Senadores 
que permaneçam em Brasília para que possamos votar essa impor­
tante matéria amanhã, a partir das 15h30min, no plenário do Sena­
do Federal, cujo parecer, oral, será relatado pelo nobre Senador 
João Rocha. 

Por outro lado, solicita também a presença em plenário não 
só hoje como amanhã para que possamos dar vazão às matérias da 
Ordem do Dia, sobretudo essas que dependem de quorum qualifi­
cado para sua aprovação. Temos matéria que estão obstruindo a 
Ordem do Dia há mais de 15 dias. 

O SR. RONAN TITO- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESll>ENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex a 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente, solicito a V. Ex• que seja eleva­
da a temperatura do plenário, porque o ar-condicionado está muito 
frio e diversos Senadores estão resfriados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Solicito à As­
sessoria da Mesa que tome as providências solicitadas pelo Sr. Se­
nador Ronan Tito quanto à refrigeração do ptenário. 

Dentro de poucos instantes vamos passar à votação. Peço 
aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 

Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB- PR)- "Sim". Sr. Presiden-
te. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Apenas para 
esclarecimento do voto: vai-se votar o Projeto de Decreto Legisla­
tivo no 42, de 1993, que aprova o ato que renova a concessão ou­
torgada atRádio Alvorada do Sertão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de São João do 
Piauí, Estado do Piauí. 

Os pareceres são favoráveis. Todos os líderes já se pronun­
ciaram. 

A Presidência encarece que permaneçam em plenário, por­
que. se houver número, vamos prosseguir. votando mais alguns 
projetos dessa natureza. 

Os Srs. Senadores já. podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
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Albano Franco- Sim 
Alfredo Campos- Abstenção 
Antônio Mariz- Sim 
Áreo Mello - Sim 
Carlos De 'Carli- Sim 
Carlos Patrocínio~ Sim 
Cbagas Rodrigues- Sim 
Cid Carvalho- Sim 
Coutinho Jorge- Sim 
Dario Pereira- Sim 
Eduardo Suplicy- Abstenção 
Epitácio Cafeteira- Abstenção 
Esperidião Amin- Sim 
Francisco Rollemberg- Sim 
Gerson Camata - Sim 
Guilherme Palmeira- Sim 
Henrique Almeida- Sim 
Iram Saraiva- Sim 
Irapuan Costa Júnior- Sim 
João Calmon- Sim 
João Franca- Sim 
João Rocha - Sim 
Jonas Pinheiro- Sim 
Jonice Tristão- Sim 
Josaphat Marinho- Sim 
José Richa- Sim 
Júnia Marise- Sim 
Jutahy Magalhães- Abstenção 
Lucídio Portella- Sim 
Magno Bacelar - Sim 
Márcio Lacerda- Sim 
Marco Maciel- Sim 
Maurício Corrêa- Sim 
Meira Filho- Sim 
Moisés Abrão - Sim 
Onofre Quinan- Sim 
Reginaldo Duarte- Sim 
Ronan Tito- Abstenção 
Ruy Bacelar- Abstenção 
Saldanha Derzi - Sim 
Valmir Campelo- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram Sim 
35 Srs. Senadores: 

Houve 6 Abstenções. 

Total: 41 votos, com o Presidente, 42. 

Aprovado o projeto de decreto legJs1ativo. 

A matéria vai à Comissão Diretnra para a redação fmal. 
(Pausa.) 

tário. 
Sobre a mesa, redação fmal que será lida pelo Sr. I o Secre~ 

É lida a seguinte: 

PARECER N' 158, DE 1994 
(Da Comissão Diret )Ta) 

Red&ção final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 42, de 1993 (n° 247, dt: 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação. fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo no 42. de 1993 (n 1 247/93. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a concessão outorgada a 
Rádio Al·.,rorada do Sertão Ltda. para exr,Iorar serviço de radiodi-

fusão sonora em onda média na cidade de São João do Piauí, Esta­
do do Piauí. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de junho de 1994. - Cha­
gas Rodrigues, Presidente; Carlos Patrocínio, Relator; Levy 
Dias; Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 158, DE 1994 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 42, de 1993 (n° 247/93, na Câmara dos Deputa­
dos). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. e eu, Presi­
dente do Senado Federal, nos tennos do art. 48. item 28. do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N", DE 1993 

Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à Rádio Alvorada do Sertão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na ci­
dade de São João do Piauí, Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto de 4 de 

agosto de 1992 que renova a concessão outorgada a Rádio Alvora­
da do Sertão Ltda. para explorar, por dez anos. a partir de 9 de no­
vembro de 1991. sem direito de exclusividade, serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média na cidade de São João do Piauí, Esta­
dado Piauí. 

i\rt. 2 o Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 
a redação f mal. 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada apro­

vada, independente de votação, nos termos do artigo 321 do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai à promuJgação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEG1SLA-11VO N' 43. DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 43. de 1993 (n° 249/93. na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Televisão Verdes Mares Ltda. para explorar 
servi\~O de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Recife. Estado de Pernambuco. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenário. em 
subsLituição à Comissão de F..ducação: 

-1° pronunciamento: Relator Senador Álvaro Pa­
checo; 

-2° pronunciamento: Relator Senador Ney Mara­
nhão, pela rchrula.ridadc dos ato<; c procedimentos con­
cernentes à proposição. 

A discussão da matéria foi cnc ... rrada na sessão ordinária de 
29 de novembro de 1993. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à \'otaçâo.) 
VOTAM OS SRS. SF.N!\IXJRES, 
Albano Franco- Sim 
Alfredo Campos- Sim 
Antonio Mariz- Sim 
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Aureo Mello -Sim 
Carlos De'Carli- Sim 
Carlos Patrocínio- Sim 
Chagas Rodrigues - Sim 
Cid Carvalho- Sim 
Coutinho Jorge- Sim 
Dario Pereira- Sim 
Eduardo Suplicy - Abstenção 
Epitácio Cafeteira- Abstenção 
Francisco Rollemberg- Sim 
Gerson Camata - Sim 
Guilherme Palmeira- Sim 
Henrique Almeida - Sim 
Iram Saraiva- Sim 
Irapuan Costa Júnior- Sim 
João Calmon- Não 
João Franca- Sim 
João Rocha - Sim 
Jonas Pinheiro- Sim 
Jonice Tristão- Sim 
Josaphat Marinho- Sim 
José Eduardo- Sim 
José Richa- Sim 
Júnia Marise- Sim 
Jutahy Magalhães- Abstenção 
Lucídio Portella- Sim 
Magno Bacelar- Sim 
Mareio Lacerda- Abstenção 
Marco Maciel- Sim 
Maurício Correa- Sim 
Meira Filho- Sim 
Onofre Quinan- Sim 
Reginaldo Duarte- Sim 
Ronan Tito- Sim 
Ruy Bacelar- Abstenção 
Saldanha Derzi- Sím 
V a.Imir Campelo- Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram Sim 

34 Srs. Senadores e Não 1. 
Houve 5 Abstenções. 

Total: 40 votos. :oro o Presidente 41. 

Aprovado. 

Um dos Srs. Senadores deixou de votar. 

A matéria vai a Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa, 
redação f mal que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 159, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 43, de 1993 (no 249, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativon° 43, de 1993 (n° 249, de 1993, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Televisão Verdes Mares Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de Recife, Esta­
do de Pernambuco. 

Sala de Reunião da Comissão, 8 de junho de 1994.- Cha· 
gas Rodrigues, Presidente; Júnia Marise, Relatora; Carlos Pa-

trocínio; Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER W 159, DE 1994 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo h 0 43, de 1993 {no 249, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, c eu. Presi­
dente do Senado Federal, nos termos do arl. 48. item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLA T!VO N" . DE 1993 

Aprova o ato que renova a permissão outorga­
da à Televisão Verdes Mares Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada na cidade de Recife, Estado de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o ato a que se refere a Portaria nQ 68, de 

22 de junho de 1992, do Ministro de Estado dos Transportes c das 
Comunicações, que renova, por dez anos, a ~rmissào outorgada à 
Publisom Indústria e Comércio Ltda., posteriormente transferida à 
Televisão Verdes Mares Ltda. para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonora ern freqüência modulada 
na cidade de Recife. Estado de Pernambuco, 

Art. 2() Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Em discussão 
a redação fmaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada apro­

vada, independente de votação, nos termos do art. 321 do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente. 

peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­

dor, V, Ex a vai falar sobre a matéria? 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Não, falarei pela 

Liderança do Partido Progressista. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Permita-nos 

fazer esta votação para depois conceder-lhe a palavra? 
O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Sr. Presidente, pos­

so manifestar-me a qualquer momento da sessão, desde que não 
haja processo de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas estamos 
em processo de votação. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - A votação não se 
processou. V. Ex• colocará em votação um novo processo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não. já foi 
anunciada a votação. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Pedi a palavra an­
tes de V. Ex~' anunciar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Então, tem V. 
Ex11 a palavra. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP- GO. Como Lí· 
der. Pela ordem, Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero 
protestar pelo acanhamento da Mesa Diretora. do Senado perante o 
Executivo. Não é a primeira vez que fazemos encaminhar à Mesa 
pedido de informação, dirigido a Ministério, e esses pedidos não 
são respondidos dentro do prazo devido. 

Tivemos oportunidade de pedir ao Sr. Ministro da Agricul­
tura que fornecesse informações, ou melhor, a Mesa o fez. e já são 
decorridos 60 dias além do prazo constitucional, e os pedidos não 
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são respondidos. 
Quando peço à Mesa que tome as providências legais, o que 

faz a Mesa perante o poderio do Exfcutivo? Ela reitera, pura e 
slmplesmcnte, o pedido, 

Vou encaminhar pela segunda vez um pedido, para que 
haja, por parte da Mesa. um processo d;:: imputação de responsabi­
tidade do Sr. Ministro. Espero que, de~ ta vez. a Mesa nüo se aca­
nlJC perante o Executivo e mantenha a soberania deste Poder, Sr. 
Presidente. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humbeno Lucena)- Sabe V, Ex' o 
apreço. a estima. a consideração que tClho por sua pessoa, mas V. 
Exa há de convir que a Mesa não está em falta, posto que a iniciati­
va tem de ser do Parlamentar. V. Exa, c::>mo Senador, deveria, em 
vez de ter feito o ofício à Mesa pedindo providências - e ísso já 
houve aquí no Senado várias vezes- en;aminhado â Mesa um pe­
dido de enquadramento. como autor do ·equerirnento, do respecti­
vo Ministro no crime de responsabilidade para que fosse iniciado 
um processo. No caso, a Mesa tomaria as providências. Cabe a V. 
Exa tomar a iniciativa. 

O SR. IRAPUAN COSTAJÚNI[}R-Sr. Presidente. foi o 
que fiz. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V Ex' pediu 
que a Mesa tomasse as providências lega\s. As providências legais 
rêm de ser tomadas JX'T V. E" a como auto· do requerimento. V. E;xa 

tem de encaminhar à Mesa o pedido de processo por crime de res­
ponsabilidade do mspectívo Ministro. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNJOR - Sr. Presidente, há 
somente uma providência legal cabível e <'onstituciona! neste caso. 
Foí o que pedi no meu requc1imento, 

O SR. PRESIDENTE (Humberlo Lucena)- Nobre Sena­
dor. não quero ficar dialogando com V. Exa Quero apenas dizer 
que, do ponto de vista jurídico. a iniciativa é de V. Ex a. e não da 
Mesa. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Tomei a iniciativa. 
Sr. Presidente. V. Exa quer que conste exatamente qual é a proví­
dCncm legal? Poderei fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto ·:.ucena) - O que desejo 
claramente é que V. Exa encaminhe à Mesa um expediente toman­
do a inicíativa de um processo por crime d~ responsabilidade cotl­
tra o Ministro que não respondeu às infonnações solicitadas por V. 
Ex a 

()SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Vou fazê-lo. Sr. 
Presidente. c espero que desta vez a Mesa Jtão se acanhe perante o 
Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto 1 uccna) - Não há qual­
quer acanhamento por parte da Mesa. 

A Mesa fará. sempre que for provoc~tda por iniciativa. soli­
citando o pedidn de enquadramento por crin 1e de responsabilidade. 

Não queira de público incriminar a \'lesa. quando V. Exa. 
no caso. não tomou a providência adequada, V. Ex.a quis fazê-lo. 
mas não encaminhou hem o assunto perante a Mesa Dirl!tora. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto LLICena)- Item 3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'Il\'0 N"44, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos :ermos do 
arl. 375. VUI. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Pfojcto de Decreto 
Legislativo n° 44. de 1993 (n° 250193 na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que r mova a (K!rmissão da 
Rádio Independente Ltda. para explorar serviço de ra~ 
diodifusão sonora em freqüência m :xiulada na cidade de 

Lajeado. Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em plenário. em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto; 

- zo pronunciamento: Relator: Senador Aureo 
Mello, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
c.ementes à proposição. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares para que 
possamos proceder à votação da matéria, 

A Mesa pede aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 
para que possamos dar início à votação da matéria. 

Tra1:.:1-se da permissão para a Rádio Independente Ltda. para 
explorar o serviço de radiodifusão na cidade de Lajeado, no Rio 
Grande do SuL 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS, SENADORES: 
Albano Franco- Sim 
AntoniÓ Mariz- Sim 
Aureo MellÕ- Sim 
Carlos De 'Carli- Sim 
Carlos Patrocínio -Sim 
Chagas Rodrigues- Sim 
Cid Saboia de Carvalho -Sim 
Coutinho Jorge- Sim 
Dario Pereira -Sim 
Eduardo Sup}icy -Ahstenção 
Epitacio Cafeteira- Abstenção 
Esperidião Arnin- Abstenção 
Francisco Rollemberg- Sim 
Gerson Camata- Sim 
Guilherme Palmeira- Sim 
Henrique Almeida- Sim 
Iram Saraiva- Sim 
João Calmon- Sim 
João França- Sim 
João Rocha- Sim 
Jonas Pinheiro- Sim 
Jônicc Tristão- Sim 
Josaphat Marinho - Sím 
José Eduardo- Sim 
Jost~ Richa- Sim 
Lucídio Portella- Sim 
Magno Bacelar- Sim 
Márcio Lacerda- Abstenção 
Marca Maciel- Sim 
Maurício Corrêa- Sim 
Meira' Filho- Sim 
Moisés Abrão - Abstcnç ão 
Onofre Quinart- Sim 
Rcginaldo Duarte- Sim 
Ronan Titn-Sim 
Ruy Bacelar- Absten(ào 
Saldanha Der.ó -Sim 
Valmir Campelo- Sim 
O SR. IJRESJDENTE (Humherto Lucena) - Passa-se ao 

resultado. 
Votaram Sim 32 Srs. Senadores. Não houve voto Não. 
Houve 6 abstenções. 
Total: 38 votos. 
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Não houve quorum. 
A votação da matéria fica adiada. 
Os itens 4 a 17 ficam, igualmente, com votação adiada por 

falta de quorum. 

São os seguintes os itens que tiveram sua apre­
ciação adiada por falta de quorum: 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO·N" 45 DE I993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo D0 45, de 1993 (no 253/93, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à RÁDIO CAPINZAL LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto: 

·2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro, pela regularidade dos atos e procedimentos con. 
cementes à proposição. 

5 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE I 993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 46, de 1993 (0° 248/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FRA TERN!DADE L IDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada na cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer, {X'Oferido em Plenário, , em substituição 
à Comissão de Educação: 

-1" pronunciamento: Relator: Senador Álvaro 
Pacheco, favorável ao projeto: 

·2" pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

6 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 48, DE I 993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375. VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 48, de 1993 (n° 264/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a pennissão da 
RÁDIO JORNAL DO BRASIL LTDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. Relator: Scna· 
dor Áureo McJio. em substituição à Comissão de Educa-
ção: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos 

e procedimentos concernentes à proposição. 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 49, DE I 993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 49, de I 993 (n" 273193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RÁDIO LITORAL L IDA. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto: 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma· 
ranhão, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE I 993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 52, de 1993 (n° 246/93. na Câmara dos 
Deputados), que aprOva o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO GRANDE LAGO LTDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná. ten­
do 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma~ 
ranhão; 

-2" pronunciamento: Relator: Senador Affonso 
Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposição. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo no 55, de 1993 (n° 267/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à PAQUETÁ EMPREENDIMENTOS 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí. ten­
do 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Ney Maranhão, em substituição à Comissão de 
Educação. 

IO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"7. DE 1994 

(Incluído em Ordcin do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 
· Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo no 7, de 1994 (h 0 308/93. na Câmara Jn" 
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Deputados), gue aprova o ato que renova jl outorga 
deferida à R ADIO CUL TIJRA DE TIMBO LTDA., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Timbó, Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Parecer fovorável, pro:"erido em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituição à Comissão de 
Educação. 

11 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N" 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto df, Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (no '<01/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a conct:ssão ou­
torgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS LIDA., para 
explorar serviço de radiodifus io de sons e imag1;ms (tele­
visão) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proft=rido em Plenário, Relator: 
Senador. Dirceu Carneiro, err: substituição à Comissão 
de Educação. 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGJSLP.TIVO N" 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia 10s termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em tun'to único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 10, de 1994 (n' 297/93, na Câmara dos. 
Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
FUNDAÇÃO Pe. U,RBANO THIESEN para ClXecutar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fms exclusivamente educativos, na Cidade de Novo 
Hamburgo, Estado do Rio Grar de do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, pwferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Edtcação. 

~1° pronunciamento: Relator: Senador João 
FrMça. favorável ao Projeto; 

,2o pronunciamento: Rdator: Senador Meira Fi­
lho, pela regularidade dos atos e procedimentos concer­
nentes à proposição .. 

13 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA'.lVO N" li, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Día n JS termos do 
art. 375, VIU, do Regimento fitemo) 

Votação, em turno únicc, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° li, de 1994 (n° 265/93, na Câm;:rra dos 
Deputados), que aprova o ato •:rue renova a permissão 
outorgada à S.A. RÁDIO VERDES MARES, para ex­
plorar serviço de radi<Xlifusão S(iflora em freqüência mo­
dulada na Cidade de Fortaleza, E::stadO do Ceará, u:ndo 

Parecer favorável, proferi io em Plenário, Relator: 
Senador Dirceu Carneiro, em substitliição à Comissão 
de Educação. 

14 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 
(Incluído em Ordem do Dia ncs termos do 

art. 375, VIII. do Regimentc Interno) 
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n° 12, de 1994 (n° 319/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que outorga permissão à FUN­
DAÇÃO CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para 
exerotar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dnlada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Re- ~ 
lator: Senador Meira Filho, em substituição à Comissão 
de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos 

e procedhnentos concernentes à proposição .. 

15 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de ~reto 
Legislativo n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ARAGUAJA LIDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cida­
de de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão 
de Educação. 

16 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, .VIU. do Regimento Interno) 

Vota.ção, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n° 254193, na Câmara dos 
Deputados), qUe aprova o ato que renova a concessão 
outorgada i!. TV TOCANTINS L IDA. para explorar ser­
viço de radicxlifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Anápolis, Estado de Goiãs, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Ctrrlos Patrocínio, em substituição à Comissão 
de Educação. 

17 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 24, de 1994 (no 328/93, na Câmara dos 
Deputados}. que aprova o ato que outorga permissão ã 
FUNDAÇAO DE ENSINO SUPERJOR DO V ALE DO 
SAPUCAÍ para executar serviço de radiOO.ifusão sonora 
em freqüência modulada, com fms exclusivamente edu, 
,::ativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas 
Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenãrio, Relator: 
Senador Lucídio Portela, em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 18: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 58, DE 1993 

(Incluí:lo em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto rle Decreto 
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Legislativo n• 58, de 1993 (n• 316/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão ao 
Sistema RB de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Ci­
dade de ltumbiara, Estado de Goiãs. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador João Rocha para dar parecer em substituição à Co­
missão de Educação. 
. O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, qual é o 
Item em pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É o item 
18. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Quer dizer que não ha­
verá mais votação hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não hã quo­
rum, não pode haver votação. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Para proferir parecer.) 
- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, chega a esta Conússão, 
para parecer, o Projeto de Decreto Legislativo n° 58, de 1993, (n° 
316-B, de 1993, na Câmara dos Deputados) que "aprova o ato qúe 
outorga permissão ao Sistema RB de Comunicação Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Itumbiara, Estado de Goiás". 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 485, de 1992, o en­
tão Presidente da República submeteu ao Congresso Nacional, nos 
termos do art. 49, inciso xn, combinado com o§ }0 do artigo 223 
da Constituição Federal, ato que outorga permissão de exploração 
de canal em freqüência modulada pelo prazo de 10 (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, ato este constante da Portaria n° 143, de 
13 de março de 1990. 

A documentação anexada à Mensagem Presidencial infor­
ma que o processo foi examinado pelos órgãos técnicos do Minis­
tério das Comunicações, constatando-se que a empresa vencedora 
atende às exigências do Edital D0 264/88 e aos requisitos da legis­
lação específica de Radiodifusão. 

É a seguinte a composição acionária do Sistema RB de Co­
municação Ltda.: 

Deflino Damas Soares 

Francisco Lopes R. Filho 

Francisco José Pinheiro 

TOTAL 

1.200.000 cotas 

1.200.000 cotas 

600.000 cotas 

3.000.000 cotas 

O presente projeto, examinado pela Comissão de Ciência e 
Tecnologia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputa­
dos, recebeu parecer favorável de seu Relator, Deputado Pinga 
Fogo de Oliveira, e aprovação daquela Comissão. 

Já na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da­
quela Casa, foi considerado constitucional, jurídico e vazado em 
boa técnica legislativa, contra o voto do Deputado Hélio Bicudo. 

2. Voto do Relator 
Pode-se dizer que as outorgas de concessão, permissão e 

autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens são processadas em duas fases distintas. A primeira, no âmbi­
to do Poder Executivo, comporta a habilitação, cujo processo esse 
inicia com a publicação de edital convidando os interessados a 
apresentar suas propostas (arl 34 da Lei n° 4.117/62), culminando 
com o ato de outorga à empresa vencedora, por intermédio de 
port?..ria do Ministro de Estado das Comunicações, nos casos de 

permissão (art. 34, § 1°, c/c art. 33, §5°, da Lei n• 4.117/62 e ca­
put do art. l 0 do Decreto n° 70.568/72). Em fase posterior. a maté­
ria é submetida à apreciação do Congresso Nacional, para, em 
caso de aprovação do Projeto de Decreto Legislativo respectivo, só 
então o ato de outorga produzir seus efeitos legais, consoante o 
disposto no art. 223, § 3°, da Constituição Federal. 

Na fase de instrução, no âmbito do Ministério das Comuni­
cações, ~ue co~siste na feitura do processo de habilitação propria­
mente dito, venfica-se o atendimento das condições do edital ela­
borado pelo Ministério das Comunicações. bem como dos precei­
tos e obrigações estabelecidos na legislação pertinente à matéria. 

No caso vertente, o processo de habilitação encerrou-se 
com a edição da Portaria n• 143, de 13 de março de 1990 (publica­
da no Diário Oficial da União do dia 14 do mesmo mês), do Mi­
nistro de Estado das Comunicações (fls. 07, do protocolo legislati­
vo do Senado Federal), que outorgou permissão à entidade propo­
nente, ao término do Edital n° 264/88, do mesmo Ministério. Pre­
sume-se, por conseguinte, ter o Ministério das Comunicações con­
cluido pelo atendimento das exigências estabelecidas na legislação 
disciplinadora da matéria, à época em vigor, contidas no Código 
Brasileiro de Telecomunicações (Lei n° 4.117/62), bem como o 
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão (Decreto n° 
52. 795/63), em seu art. 28, com a modificação dada pelo Decreto 
n• 88.067/83. 

Posteriormente à mencionada data de 14 de março de 1990, 
quando se publicou a supracitada Portaria n° 143 que pôs termo ao 
processo de habilitação, esta Casa baixou a Resolução n° 39, de 
1992, editando normas sobre 11formalidades e critérios para a apre­
ciaçà? dos atos de outorga e renovação de concessão, permissão e 
autonzação para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e ima­
gens". 

Dita Resolução modificou, de maneira ampJiativa, os crité­
rios e formalidades exigíveis para a habilitação de empresa interes­
sada em outorga e renovação de concessão, permissão e autoriza­
ção para o serviço de radiodífusão sonora e de sons e imagens. 
Logo, em obediência ao princípio da irretroatividade das leis. não 
pôde alcançar os fatos já ocorridos sob a égide das nomias em vi­
gor na época respectiva Os fatos novos passaram a não ser mais 
regidos apenas pela legislação anterior; mas os anteriores conti­
nuaram a sê-lo. A lei nova, portanto, age somente para o futuro, 
não tendo alcance sobre fatos pretéritos: Lei que produz efeitos ex 
tunc é exceção no ordenamento jurídico brasileiro, que não se 
aplica ao caso vertente. 

Assim sendo, não seria lícito, por exemplo, exigir-se cons­
tar do processo de habilitação, já encerrado anteriormente à Reso­
lução do Senado Federal n° 39/92, 1'a informação das razêies que 
levaram à escolha da vencedora" (art. 1°, inciso ll, alínea o), em 
virtude de tratar-se de prerrogativa legal do Ministro das Comuni­
cações (art. 33, §5°, da Lei n° 4.117/62. c/c o art. 1°, do Decreto n° 
70.568n2). 

Por outro lado, absurdo seria que, chegada a matéria ao 
Congresso Nacional, com conclusão do órgão do Poder Executivo 
competente para manifestar-se sobre a habilitação da entidade pro­
ponente, se recomeça~se novo processo habiiitatório perante co­
missão técnica desta Casa. 

Certo é que o processo de habilitação de que trata o Projeto 
de Decreto Legislativo em apreciação, iniciou-se, desenvolveu-se 
e concluiu-se em consonância com as exigências legais vigentes à 
época de sua instrução. Na feitura do processo de habilitação men­
cionado, a Resolução do Senado Federal n° 39, de 1992, ainda náo 
exist~a: não podendo, em obediência ao citado princípio da irre­
troativtdade das nonç.as, terem sido observados os seus preceitos, 
a serem cumpridos, portanto, apenas pelas futuras entidades pro-



2830 Quinta-feim 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1994 

ponentes, ou aquelas em fase de hab llitação pelo Ministério das 
Comunicaç<Jes na data da sua entrada t:m vigor, que se deu na oca­
sião de sua publicação no Diário do Congresso Nacional. Seção 
li, ocorrida somente em 3 de julho dt ~ 1992 (certamente também 
publicada no Diário Ofidal da União, para sua efetiva publicidade 
em todo território nacional). 

Atendidos, como se verificou, o;; pressupostos e critérios de 
habilitação para a outorga de pennissi o de exploração de serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, pela empresa de 
que trata o Projeto de Decreto Legisla .ivo U0 58, de 1993, ora em 
apreciação, opinamos, em conclusão, p~lo acolhimento da proÇK>si­
ção legislativa em apreço, nos termos em que foi remetida pela Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 
favorável. 

Em discussão o projeto, em lUffi(l único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palaVla, encerro a discussão. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃJ:s- Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humber .o Lucena)- Tem a palavra 

V.Ex• 
O SR. JUTAHY MAGALHÃJ:S- V. Ex" encontrará no 

processo ofício que dirigi à Mesa, dern Jnstrando que vários docu­
mentos, determinados pelo projeto de r ::;solução que votamos, não 
estão apensados ao processo. Exigimo:;, portanto, a aprc~sentação· 
de alguns documentos. Encaminhei o ofício à Mesa há vários dias. 
Devem estar ape'lsadas ao processo as razões pelas quais peço a 
retirada do processo de pauta. O meu objetivo é fazer com ·que es­
ses documentos sejam anexados ào refe'i.do processo e aqui possa­
mos nos manifestar a respeito dele. 

O SR. PRESIDENTE (Humbe1to Lucena) - Há também 
um expediente de V. Ex• em relação ao item 19. A Presidência re­
tirará de pauta os dois processos, encaminhando-os à Comissão de 
Educação para que sejam devidamente instruídos com os docu­
mentos a que se refere V. Ex• 

É o seguinte o item retiJ ado de pauta: 

19 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 23, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia !lOS termos do 
art. 375, Vill, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ún co, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ate que renova a C<mcessão 
outorgada à Rádio Montanhê; de B,otelhos Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusiio sonora em onda média 
na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gerais. (De· 
pendendo de Parecer da Comis;;ão de Educação.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Os itens 21. 
23 e 28 ficam com a votação sobrestada !los termos do artlgo 375, 
Vlli do Regimento. 

São os seguintes os ít1ms Cuja apreciação fica 
adiada: 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 16, DE 1994 

(Em regime de·- urgência, nos lermos do 
art. 336, 1'b1\ do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do- Projeto de Lei da 
Câmara no 16, de 1994 (no 2.24H/91, na Casa de origem), 

que regulamenta o art. 236 da Consütuiç-ão Federal. dis~ 
pondo sobre serviços notariais e de registro. tendo 

Pareceres 

-sob n° 132, de 1994, da Comissão de Constitui· 
ção, Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto com 
Emendas n°s l e 2- CCJ, de redação, que apresenta: 

- de Plenário, Relator: Senador Magno Bacelar. 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça c 
Cidadania, pela rejeição das emendas n°s 3 a 26, de Ple­
nário. 

23 

SUBSliTUTIVO DO SENADO AO PROJETO 

DE LEI DA CÂMARA N° 62, DE 1990. 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 0° 62, de 1990 
(n° 3.516/89, na Casa de origem), que define crime orga­
nizado e dispõe sobre meios especiais de investigação e 
prova nos inquéritos e processos que sobre ele versem. 
tendo 

Pafeceres 

- sob n° 432. de 1994, da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido; e 

- de Plenário, em sub~tituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (sobre as emendas). 
Relator: Senador Amir Lando, favorável aS einendas 0°S 

1 e ·3, na forma de subemenOas qu'e apfesenta; pela rcjei~ 
ção da n° 2; e. apre~~tan~o. ainda .. ~s effiendaS n°s :4· e S.· 

28 
PROJETO DE LEI DO SENADO No 27; 

DE 1991-COMPLEMENTAR ' ' ·' 
' Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Se~ 

nado no 27, de 1991- Complementar, de autoria do Se~ 
nador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° do art. 
192 da Constituição Federal, que dispõe sobre a cobran~ 
ça de juros reais máximos, e dá outras providências, ten-
do · · · · · 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator; 
Senador Ney Maranhão, em SJ.!.bs~tuição à Comissão·de' 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 31: 

Discussão, em turno único, do Projeto de .Lei da. 
Câmara n° 88, de 1994 (n° 2.398/92, na Casa de origem). 
que dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordein dos 
Advogados do Brasil. (Dependendo de parecer qa' CO­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

O parecer, proferido em plenário pelo Relator, Senador 
Iram Saraiva, foi favorável, com emenda de redação que aprese:J\3.. 
de n°s I a 8, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária· do 
dia primeiro do corrente, quando teve sua discussão adiada, a 're­
querimento do Senador Cid Sabóia de Carvalho, para a presente 
sessão. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. • 
O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Maurício Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PSDB- DF. Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, não sei como iniciar co­
mentários sobre este projeto. 

Fui Presidente do Conselho Seccional da Ordem dos Advo­
gados do Brasil durante oito anos. Naquela ocasião, examináva­
mos alguns anteprojetos que, na verdade, não vieram a ser apre­
sentados em face do momento político pelo qual passávamos. 

Infelizmente, chego aqui hoje e tomo conhecimento de que 
este projeto encontra-se na pauta para ser apreciado. Estou sendo 
cobrado por colegas a respeito das solicitações, feitas à Ordem dos 
Advogados do Brasil, no sentido de que este projeto seja votado. 

Sr. Presidente, de sã consciência, não tenho condições de 
fazer um pronunciamento acerca do assunto, pois sequer tive tem­
po de lê-lo, sequer sabia que estava na Ordem do Dia. Gostaria de, 
como velho advogado, e se me fosse possível regimentalmente, 
com a minha a volta ao Senado, apresentar algumas sugestões ou 
até coocordar integralmente com o texto. Não sei se haveria condi­
ções de um requerimento, do ponto de vista regimental, para adiar 
a discussão por mais umas duas sessões. 

Este é o apelo que faria. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O parecer fa­

vorável foi proferido em plenário pelo Senador Iram Saraiva, com 
emendas de redação de D0 s 1 a 8, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordinária do 
dia 1° do corrente, quando teve sua discussão adiada, a requeri­
mento do Senador Cid Sabóia de Carvalho, para a presente sessão. 

Iniciada a discussão, se V. Ex• dese-jar adiá-la mais uma 
vez, pode encaminhar à Mesa o requerimento para o adiamento. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Vou requerer o adiamen­
to, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucen~)- Vou esperar o 
requerimento de V. Ex•, que ficará sobre a mesa sobre.;tado por 
falta de quorum. Entretanto, pode encaminhá-lo à Mesa. pois 
quando houver quorum será votado.(Pausa.) 

É o seguinte o requerimento encaminhado à 
Mesa: 

REQUERIMENTO N' 423, DE 1994 
Nos termos do art. 279, alínea c, do Regimento Interno, re­

queiro adiamento da discussão do Projeto de Lei da Câmara n° 88, 
de 1994, afunde ser feita na sessão de !5 de junho corrente. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994. - Mauricio Corrêa. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Estâ esgotada 

a matéria constante da Ordem do Dia. 
Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(Páusa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT- SP. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria 
de manifestar a preocupação com respeito ao que está por aconte­
cer com os dois navios do Lloyd que se encontram em Londres, 
arrestados em virtude de o Lloyd estar atrasado perante seus cre­
dores. Segundo noticiário da imprensa, se não houver o pagamento 
da dívida do Lloyd aos credores até o dia 17, a Inglaterra estaria 
prestes a fazer o leilão desses dois navios. 

Em verdade, são os dois melhores navios do Lloyd. Estima­
se que poderão valer em tomo de J 7 milhões de dólares, muito 
além daquilo que representa a dívida pendente. 

Gostaria de ressaltar que, neste caso, cabe a ação do Gover-

no brasileiro no sentido de proteger o patrimônio público, de pro­
teger o patrimônio que é da empresa Lloyd e de dar atenção à tri­
pulação daqueles navios. 

O Lloyd hoje tem dezoito navios; destes, apenas nove estão 
em funcionamento realizando operações de transporte. Nove na­
vios estãD'desativados; destes nove desativados, cinco navios estão 
parcialmente sucateados. 

Há duas semanas, quando a Rede Globo de Televisão mos­
trou em reportagem no Jornal Nacional que o Estado de Rondônia 
estava sem energia elétrica em dez dos seus trinta Municípios, 
mostrando uma situação bastante grave; hospitais em que as cirur­
gias estavam sendo feitas à luz de lanterna, fábricas paradas, ali­
mentos que se deteriorando, enfim, uma série de conseqüências re­
sultantes da não-existência de eletricidade, recebi sugestão de um 
engenheiro especializado na área de energia, segundo a qual pode­
ria haver uma solução parcial para a situação de crise, envolvendo 
justamente equipamentos geradores de energia elétrica de navios 
doLloyd. 

Pareceu-me bastante interessante a sugestão do engenheiro 
Franco Tomazzi, que tem mais de quarenta anos de experiência. 
Disse-nos que em diversas cidades da Europa. especialmente após 
a II Guerra Mmdial, em situações de racionamento, de falta de 
energia elétricJ!, por diversas vezes foram utilizados navios que en­
costavam junto àS Cidades provendo a energia elétrica suficiente 
para a iluminaçãe de cidades médias. 

Ele próprio teve experiências no Brasil e as relatou. Citou, 
por exemplo, a ocorrida em uma usina do Conde Frapcisco Mata­
razzo, em Minas Gerais, que nos anos 60 havia arrestado um navio 
alemão, afundado em costas brasileiras, e utilizou os equipamentos 
de energia elétrica desse navio para a iluminação e geração de 
energia de sua fazenda em Minas Gerais. 

Esse engenheiro, Franco Tomazzi, havia trabalhado naquela 
fazenda e, portanto. tinha experiência sobre o assunto. Relatou. 
também, que a companhia Cacique de Café Solúvel, em Londrina, 
utiliza como resetva para suprimento de energia equipamentos 
provenientes de navios. 

Havia sugerido o engenheiro que os navios do Lloyd que 
estão parcialmente sucateados ou que estariam em vias de ser su­
cateados pudessem ser transportados, pelo rio Madeira, para Ron­
dônia, onde, encostados, pcderiam prover energia para, pelo me­
nos, algumas das cidades necessitadas. 

Em virtude dessa sugestão, escrevi ofício ao Senhor Presi­
dente Itamar Franco e ao Sr. Ministro Alexis Stepanenko, no qual 
relatei a proposição feita há dez dias. S. Ex0s baixaram medida 
provisória contendo medidas de emergência necessárias para pro­
ver energia para aquelas cidades de Rondônia; porém, nem todas 
são de consecução imediata. Então, a sugestão do aproveitamento 
dos equipamentos geradores de energia elétrica ainda permanece 
válida. 

Contudo quero ressaltar que não gostaria de ver os navios 
do Lloyd destruídos. Tais navios poderiam ser parcialmente utili­
zados para esSa fmalidade, e, posteriormente. poderiam -::ontinuar 
qualquer atividade normal de transporte. 

Avalio como importante que possam os dezoito navios do 
Lloyd serem suficientemente recuperados, mas para isso é neces­
sária a racionalização administrativa do Lloyd. 

O Governo está, pela terceira vez, tentando privatizar o 
Lloyd. Não foi bem sucedido nas duas vezes anteriores e, por isso, 
faz-se necessário alguma medida para racionali7..ar a sua adminis­
tração e isso implica na presetvação dos navios. 

Sr. Presidente, gostaria também de aqui relatar sobre a au­
diência que o Movimento dos Sem-Terra, representado por mem­
bro da coordenação nacional. Gilmar Geraldo Mauro; acompanhado 
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do Presidente em exercício da Contag Aluísio Carneiro; do repre­
sentante do CIMI, Antônio Carlos Queira~ da Associação Brasi­
leira de ONG. Edélcio Oliveira. f ainda acompanhados do 
advogado Luís Eduardo Greenhalg, dJs Deputados Nilmário Mi­
randa e Adão Prieto e de mim próprio, dialogamos ontem com o 
Almirante Mário César Flores, Minü tro-Chefe da Secretaria de 
Assuntos Estr3tégicos. 

A razão da audiência foi esclarecer as falsas notícias de que 
estaria o Movimento Sem-Terra prepaando ope:rações de guerri­
lha, trazendo armas do Paraguai e tendo outros procedimentos que 
não condi7..em corri aquilo que é o seu verdadeiro espirito. Esse 
movimento, criado há 10 ou 12 anos, vem realizando ações no 
sentido de ressaltar a importância da re:orma agrária no Brasil. 

Gilmar Mauro disse ao Ministro Mário César Flores que vi­
nha ao seu encontro, com o espírito ab ~rto, para dizer que não era 
verdade o que se estava atribuindo ao IAovimento dos Sem-Terra .. 
Não está ele, em qualquer momento, ireparando guerrilhas, muito 
menos trazendo armas do Paraguai. O \1ovimento dos Sem-Terra, 
disse, está aberto a todos aqueles que querem a realização da refor­
ma agrária; é um movimento que age 110 interesse de 1:2 milhões 
de trabalhadores sem terra. Menciono 1 também que essa versão 
dada pela imprensa causou maior.tensã•J dentro do movimento. In­
clusive, na semana passada, ameaçaram seqüestrar o filho da cozi­
nheira da escola de treinamento existen :e em Caçador, Sem ta Cata­
rina. pelo fato de ela estar ali traba:lliando. 

O representante dos sem-íefra.la:nbém mostrou aO Ministro' 
Almirante Mário César Flores 'um questionário estranho, obtido 
em Caçador. assinado por Osmar de Ctstro Lima. relaçi'í:cs públi­
cas da 4a Corripanhia do 3° Batalhão da Polícia Militar, fazendo 
perguntas sobre o nome do iindióúo, :io presidente do MST, da 
secretária, quem cuida do serÍliÍlário, qLal o número de cafldidàtoS 
do PT naquela cidade, qual a funÇão ex~rcida r)cio Sr. S~~glo Frit­
zek e se ainda traballia tomo ·professor para o Movirn~nto dos 
Sem-Terra, quem seria Gels'on Tcsser, quem Seria Danito Debas­
tia.ne, como está a campanhâ p3ra o PT naquela cidade. se haverá · 
algum curso naquela cidade ou na capital. onde e quando. quais as 
probabilidades de vitória à Presidência ia República do carididató 
Lula. . . 

Ora, por que ràzão num quartel da Polícia Militar,(:m Caça­
dor. Santa Catarina, haveri<i um q'uestionário como esse, Clatado de 
31 de'maio. · · · · · 

Quando viu esse qw!stionârio. o Ministro Almirante MÁrio 
César Flores achou-o muito estranho. A taliou que era um questio­
nário formulado por alguénl de pouca inleligência. 

Gilmar Mauro, esclareceu que o Movimento dos Sem-Terra 
pretende, que os governos, pelo menos, realizem aquilo que têm 
colocado como meta da reforma agrári< .. Sali~ntou. por exemplo, 
que o Presidente José Sarney havia prorrctido' a"~sentamento de un1 
milhão c meio de fanúlias e que·, entretanto, ao longo dos seus cin­
co anos de Governo, assentOu apenas o tenta1 fuil famílias. O GO­
verno Collor havia prometido àssentar ~uinhêntas mil fanúlias e 
nada ocorreu durante os anos 1990/1992 r, 

-' O Presidente Itamar Franco cstabt leceu,éomo meta o assen-
tamento de cem mil fanúlia.s, mas àté af_ora....!. isso foi confinnado 
pelo Almirante Mário César Flores em dxuniêhto distribuído nes­
ta semana pelo INCRA - apenas assentou dêzbito mil e oitenta c 
três famílias. Disse o representante do MovinlCnto dos s~~m-tcrra 
que eles desejam apenas que o Governo cumPra o que tem sido 
prometido. ' 

Gilmar Mauro convidou o Ministw Alnlirante Mário César 
Flores para visitar os acampamentos e a •!scola 'do Movimento dos 
Sem-terra, em Caçador, ou em qualquer cutro 'acampamento. 

Aluísio Carneiro, Presidente em ex.ercí~ip da Contag, mos-

trou-se solidário ao Movimento dos Sem-Terra c disse desconhe­
cer informaç.ões sobre armas. Disse também que o programa de re­
forma agrãria precisa ter metas bem defmidas e exeqüíveis e que a 
reforma agrária tem ocorrido muitas vezes em função da própria 
pressão social. 

O Deputado Adão Prieto disse de seu orgullio de ser um dos 
fundadores do Movimento dos Sem-Terra, o mais pacífico que co­
nhece, até porque, a sociedade, na forma como está organizada, 
vem fabricando verdadeiros marginais. A solidariedade ao Movi­
mento dos Sem-Terra é hoje considerado algo extremamente im­
portante. 

O representante do CJMI afirmou que os povos indígenas 
são solidários aos trabalhadores rurais em defesa da reforma agrá­
ria. O mesmo disse Edélcio Oliveira, do In esc, e representante das 
Organizações não Governamentais, mostrando a sua preocupação 
com .a cidadania. Ressaltou que os assentados têm demonstrado 
maior cidadania do que antes e que o Movimento dos Sem-Terra 
tem consciência de sua força. 

O Deputado Nilmário Miranda mostrou que a Socretaria dt~ 
Assuntos Estratégicos JXXleria estar sendo usada para atingir a can­
didatura de Luís Inácio Lula da Silva com a criação de tensão arti­
ficiaL Realmente não existe tensão. 

O. advogado Luís Eduardo Greenhalg ressaltou que, ainda 
ontem, o Jornal da Tarde publicou matéria alarmista, em que um 
candidato a Presidente da UDR afirmaya que o Governo estaria 
omitindo-se e .que a Bancada ruralista já teria conversado com o 
Governo. reafirmando que não iria assistir a tudo aquilo pacifica­
mente. 

O Almirante Ministro Mário César Flores declarou que fi­
cou bastante abOJTecido com as notícias divulgadas, porque foram 
distorcidas. Salientou que ele havia encaminhado ao Presidente da 
República um relatório sobre o Movimento dos Sem-Terra. docu­
mento de que a imprensâ. não poderia ter tomado conhecimento. 
Além disso, segundo e1e, "a imprensa inflacionou o conteúdo deste 
relatório de uma maneira injusta11

• A única referência a armamen­
to, por exemplo, no .relatório foi que num dos acampamentos ha­
viam sido encontradas espingardas comuns. Disse que. de forma 
alguma, há evidência de que armas estariam vindo do Paraguai e 
que, certo dia, o jornalista Gilberto Dimenstein havia perguntado a 
ele a respeito disso e que esta foi a sua resposta: não há razão de 
convicção para acreditar que armas· estariam vindo do Paraguai. 

Ressaltou S. Exa que o Serviço de Inteligência da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos não é usado. de forma alguma, para fms 
ideológicos.ou partidários e·colocou sua convicção de que é preci­
so acel1!rar a reforma agrária. Apenas indicou que havia preocupa­
ção com respeito a alguns documentos de cuja autenticidade ele. 
inclusive, não tínha certeza. 

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar a imÇXJrtância 
deste esclarecimento que o Movimento dos Sem-Terra destacou. A 
violência tem ocorrido, sim, contra o trabalhador rural. Dado~ da 
Comissão Pastoral da Terra indicam que, de I %4 a J 993, foram 
registrados 1.774 assassinatos contra trabalhadores no campo: de 
1989 a 1992, 1.953 conflitos de terra, 335 tentativas de morte a 
trabalhadores rorais e 788 ameaças. No ano passado, 1993. hovve 
51 mortes, incluindo 10 lideranças sindicais e uma advogada. No 
Brasil. os lavradores sem terra e suas lideranças não são os autores 
da violência rural: são suas vítimas. 

Segundo o Incra, dos 619 milhões de hectares de proprieda­
des rurais cadastradas no Brasil, 150 milliões são improdutivos, ou 
seja, por volta de um quarto da totalidade. Há cerca de 250 milhõ~ 
es de hectares de terras devolutas pertencentes ao Estado, segundo 
o Censo de 1985 do IBGE. Mesmo considerando que dentre essas 
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terras existem áreas de interesse ambiental e que algumas outras se 
acham demasiadamente distantes dos centros urbanos, para que te­
nham valor econômico, devemos ter em mente que, caso somemos 
o total de latifúndios improdutivos com o total de terras devolutas, 
chegaremos a 400 milhões de hectares que poderiam ser destinado 
à reforma agrária, sem a necessidade de tocar nas tenas produti-
v as. 

Muitas propriedades são produtivas apenas no papel, não 
alcançando, de forma mínima, a sua capacidade de produção. Mas 
a reforma, acredito, deve incidir prioritariamente sobre as terras 
ociosas, aquelas que não cumprem sua função social consagrada 
na Constituição. Igualmente deve haver um tratamento diferencia­
do em caso de desapropriação, de acordo com a extensão e a pro­
dutividade da terra. 

Países que conseguiram se desenvolver, como o Japão e os 
chamados Tigres Asiáticos, promoveram ampla e defmitiva refor­
ma agrária em seus latifúndios, de forma a fortalecer o seu merca­
do interno, fixaram as populações rurais no campo e aumentaram a 
produção de alimentos. 

Às vezes, alguns goslam de cilar a Coréia do Sul como pa­
drão a ser seguido no que se refere à abertura de sua economia 
para o exterior, fias deixam de assinalar que lá, na batalha contra o 
subdesenvolvimento, houve reforma agrária, além de verdadeira 
revolução na educação de seu povo. 

No Brasil, 31% das propriedades rurais possuem 10 hecta­
res, mas ocupam somente 1,2% das terras agricultáveis brasileiras. 
Em contraposição, os latifúndios com mais de 1.000 hectares so­
mam irrisórios 1,9% do total de propriedades e, no entanto, ocu­
pam nada menos do que 55% do total de terras. Essas estatísticas 
revelam uma realidade em que impera um desequilíbrio brutal re­
lativo a uma estrutura fundiária desumana. atrasada, medieval. que 
vem emperrando nosso desenvolvimento econômico. 

Assim, Sr. Presidente. é importante também assinalar que o 
resultado de levantamento estatístico elaborado pela FAO conjun­
tamente com o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da 
Reforma Agrária indica que, em 524 assentamentos implementa­
dos entre 1985 e 1991, a renda média gerada por uma família de 
beneficiários da reforma agrária atingiu o valor de 3,7 salários nú­
nimos por mês; no Nordeste, 2,3 salários mínimos; na região Sul, 
5,6 salários mínimos. 

A renda mensal média de 3,7 salários mfuimos para o Brasil 
como um todo, alcançada pelas. famílias de colonos assentados em 
projetos de reforma agrária, permite-nos comparações importantes. 
A renda mensal média de todas as famílias brasileiras, incluindo 
pobres, classe média, ricos e super-ricos, consiste em 3,8 salários 
mínimos, praticamente o mesmo valor da renda de 3,7 salários dos 
assentamentos. Daí a conclusão segura de que os assentamentos 
produziram renda equivalente à renda média nacional, significan­
do aumento substancial do padrão de vida de pessoas antes sem 
recursos. A média de 3,7 salários mínimos situa-se bem acima 
da linha de pobreza. Em condições precárias, contando mais 
com o seu trabalho do que com políticas governamentais e in­
ccniivo à agricultura, os colonos foram capazes de aumentar 
substancialmente suas rendas, ao ponto de equipará-la com a renda 
média nacional. 

As produções agropeçuárias mais expressivas foram milho, 
feijão, mandioca, arroz, carne bovina, leite e ovos, artigos que fi­
guram no dia-a-dia da mesa do brasileiro. 

Sr. Presidente, é importante salientar reivindicações daque­
les que compõem o Movimento dos Sem-Terra- CONTAO -, 
como a liberação para o lncra do equivalente a 5 milhões de dóla­
res, para o pagamento de benfeitorias relativas a 62 fazendas já de­
sapropriadas; a incorporação, ao Orçamento Geral da União da 

proposta já aprovada pelo ConsellY, de Segurança Alimentar- o 
CONSEA -,em reunião ocorrida em 24 de fevereiro de 1994, no 
sentido de destinar o equivalente a 452 milhões de dólares para o 
Programa de Crédito Especial de Refonna Agrária- o PROCERA 
-. bem como assentamento de 60 mil novas famílias; liberação 
para a Sudene dos recursos referentes à ajuda de custo destinada às 
frentes de trabalho, cujo pagamento se encontra atrasado. Daí a 
importância dessas providências. 

Sr. Presidente, nesses últimos dias, a ONU colocou oBra­
sil, ao lado da Nigéria, África do Sul e Egito, como um País 
prestes a ter ameaças de convulsão ~ocial; ao lado da Botsuana, o 
Brasil foi colocado como um dos p;úses de pior distribuição de 
renda e riqueza no mundo. 

Sendo assim, cabe ressaltar a necessidade de medidas que 
venham a modificar o quadro sócio-econômico daqueles que vi­
vem em situação de inillgência. Lai a importância rla reforma 
agrária. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o St. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeíra da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, JO 
Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Prouuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. "A saúde no Bra­
sil vai mal, obrigado!". Uma improvável resposta desse tipo, da 
parte do Ministro Henrique Santillo, soaria cfuica, ruas nem por 
isso menos verdadeira. As recentes greves no setor, que deixaram 
graves seqüelas, cotidianamente registradas nos meios de comuni­
cação- centenas de brasileiros que tiveram suas condições de saú­
de agravadas ou até faleceram por absoluta falta de assistência mé­
dica - conduzem-nos a mais uma penosa e profunda reflexão so­
bre esse flagelo que vem atonnentando milhões de famílias, espe­
cialmente aquelas mais carentes. A constatação não é nenhuma no­
vidade: o próprio Ministro Henrique Santillo, ao ser ungido naque­
la pasta, disse estar assumindo o "Ministério da Doença'', e não o 
Ministério da Saúde. Admitindo eslar o setor à beira de um colap­
so, descreveu, em entrevista concedida no início deste ano, a situa­
ção que encontrou: ''Filas imensas nos hospitais, pacientes nos 
corredores e até no chão à espera do atendimento, profissionais de 
saúde e hospitais mal-remunerados ou com pagamentos atrasados, 
falta de meillcamentos e eq"uipamentos, o que formava um quadro 
que a própria imprensa definiu como a saúde na UTI". 

Alguns meses após a denúncia do Ministro, constatamos 
que, malgrado seus esforços, dos quais não podemos duvidar, mui­
to pouca coisa mudou. As recentes greves não são uma radiografia 
de corpo inteiro, mas uma pequena amostra dessa imensa chaga 
que é a saúde no Brasil Por acreditar que um cidadão precaria­
mente assiytido pela política sanitária não é um cidadão completo, 
e por conhecer o sofrimento daqueles que se amontoam em filas 
nos hospitais, buscando alívio para sua dor, cura para sua doença, 
ou simplesmente a sobrevivência, ainda que em condições inóspi­
tas, é que assomo hoje a esta Tribuna, conclamando meus pares 
para uma reflexão aprofundada e uma ação efetiva na luta por me­
lhores conillções de saúde. 

Antes de abordarmos as condições da saúde no Brasil é for­
çoso reconhecer que no mundo inteiro as atenções têm-se voltado 
para esse setor, em vista dos seus custos crescentes, da importân­
cia de um sistema de atendimento médico eficiente para melhorar 
os índices de produtividade, e também de moléstias cujo tratamen­
to exija vultosos investimentos, como a AIDS. Calcula-se que 1 
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trilhão e 700 bilhões de dólares, ou 8% da renda global, seja inves­
tido em gastos com a saüde, no mune o inteiro. Ainda assim, os in­
vestimentos têm-se revelado insufic entes para atender de modo 
satisfatório à população, especialmerte nos países em desenvolvi­
mento. 

Apesar de tudo, não há como desprezar os extraordinários 
progressos obtidos pela ciência médica nas últimas décadas, sobre­
tudo no que tange à expectatiVa de ,·ida, que era de ·40 anos, em 
1950, e que se elevou à marca de 63 anos no começo desta década, 
conforme assinalou em recente artigo o professor Dean Jamison, 
da t"quipe do Banco Mundial. O Relatório sobre o Desenvolvimen­
to Mundial1993, elaborado sob a ccxrdenação do Professor Jami­
son, apresenta conclusões animad(l'ras, relatadas pela revista 
Finanças & Desenvolvimento, que mostram ser possível obter re­
sultados substancialmente melliores 110 setor saúde, com a refor­
mulação de estratégias e emprego adc:quado dos investimentos·. O 
Relatório mostra ainda que, apesar do progresso científico e tecno­
lógico; a área de saúde ainda· enfrent. graves problemas, comO os 
índices de mOrtalidade inaceitáveis dos países em desenvolvimen­
to, que chegam a suplantar ·em dez vuzes os que se observam nos 
países de economia conso1idada; e re 1elam também que a rilelhó­
ria das condições de saúde não apem s contemplam a perSpectiva 
hu'manistica, 'de melhoria da qualidadt de vida, como ainda produz 
efeitos econômicos de inquestionável benefício: ••ne fato- aponta 
o Relatório -, as taxas de cresCimento) econômico registradas por 
mais de 70 países em desenvolvimen1o nOs últimos 25 ·anos mOs­
tram 'que ·os países com melliores c Jndiçõe-s de saúde crescem 
mais rapidamente". 

Tomando ~r base O ~O de 1990, o relatório do Baflco 
Mundial demonstra' que os países desenvolvidos apliÚ~ ({ni nié­
dii 9,2o/o do PNB em saúdê, cOrifra iniices que variam entre 3,5% 
e 6% 0~~ demãis páísés. Na -~m~rica Latina, naquele mesmo ano, 
esse gasto ficou em torno de 4%. A equipe dC Jamison cOnClui que 
é possível melhorar as condições de s 1úde mesmo sem a Inversão 
de novos recursos nessa área, desde qt e a administração .dos servi~ 
çoS seja ã.primorB.da, promovendo-se 1. descentralização dos ~ervi­
ç~ e a' autonomia orçamentária - mc~didas cuja implantação, no 
Brasii, é pn;;vista i la ConsÜtuiç~o Federal e pelas leis ·que regem 
o SUS -.Sistema.Único de Saúde. ••NJS últiinos anos- àssiilala a 
equipe do professor Jamison- .muitos países em desenvolyit1tento 
já demonstraram que é possível efetuar amplas reformas no setor 
da saúde, desde que haja sufici~nte V<llltade pol\tica e (IUC as mu­
danças no sistema sejam projetadas e implementadas por planeja­
dores e administradores capazes••. 

.Vivemos hoje, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ·uma situa­
ção difícil, caracterizada pela renitente inflação, pela recessão eco­
nômica, pelo desemprego e, no que tange .ao cumprimento das 
políticas públicas, pela perda da cap tcidade de inveslimentos e 
pela má utilização dos parcos recursos existentes. A área de saúde, 
é preciso reconhecer, tem enfrentado desafios gigantescos. Se foi 
sempre ou quase sempre afetada por to :los esses fatores, a partir da 
Constituição de 1988, sobre ter que e1 tfrentá-los, teve seus encar· 
gos consideravelmente ampliados com a universalização dos bene-
fícios e a eqüidade do atendimento. . 

1 

É preciso considerar, além dessas circunstâncias, que a crise 
da saúde no Brasil tem também raízes estruturais. envolvendo as­
pectos culturais e econômicos, como <:-S distorçê>es do sistema tri­
butário e a distribuição de renda, alO.mente concentradora, que 
exclui do acesso ao consumo vasta par< ela da população brasileira. 
Relatório do Programa das Nações Unidao; para o Desenvolvimen­
to, que acaba de ser divulgado, classifi.;a o Brasil como o segundo 
país entre os que detêm a pior concer tração de renda <~m tcxlo o 

mundo. De acordo com o documento, o segmento de 20% dos bra­
sileiros mais ricos tem uma renda 32 vezes superior à faixa dos 
20% mais pobres. Hoje, 32 milliões de brasileiros vivem em con­
dições de absoluta miséria e, em cada mil crianças nascidas, 60 
morrem antes de completar um ano de idade. 

A desigualdade social e as distorções de ordem fiscal e tri­
butária acentuaram-se nas últimas décadas, lembrando-se que a 
Reforma Tributária de 1966, ao centralizar os recursos nas mãos 
da União, provocaram enorme dependência dos Estados e dos Mu­
nicípios. O recrudescimento da inflação e os encargos com as dívi­
das interna e externa, nas décadas de 70 e 80, provocaram a eleva­
ção das aliquotas e a criação de novos impostos, a fim de manter­
se a carga fiscal, mas, ainda assim, dada a interrupção no fluxo dos 
recursos externos, na década passada, o Estado pefdeU substancial­
mente sua capacidade de investimento. Essa perda, evidentemente, 
refletiu-se nas politicas públicas de cunho social e ~briu profundas 
feridas no sistema de saúde. 

A Constituição de 1988 abriu novas perspectivas para a de­
maneJa social e procurou resgatar a cidadania para milhões de bra· 
sileiros, ao ampliar os benefícios da Previdênc.ia, a9 conceder tra­
tamento igualitário para os trabalhadores rurais, ao garantir a irre­
dutibilidade do valor dos benefícios e ao universalizar o direito à 
saúde. Entretanto, como salientain os pesquisadores Rosa Maria 
Marques e Audré Cézar Médici, do IESP/FUNDAP, à Carta Mag­
na não introduziu mudanças no. campO Qas fm~ças 'públicas que 
possibilitasSem superar a crise do Estado. Além disso, ao descen­
tralizar recursos tributários para Estados e Municípios, sem trans­
ferir os encargos na mesma medida, a Constituição provocou pro­
fundos desequilíbrios nas contas do Governo Fe'derai. 

••Quanto aos encargos dos Munidpios t~au;,dos n~ Constitui­
ção -- destacam os pesquisadores -. sobressaem-se os vinculados 
às á!<~aS dé educaÇão e saúde. São de competência municipal a ma­
nutenção de progrania.s de educação' pré-eScolar e de ensino funda­
mental ~ a prestaçã~ de serviços de aten.dimen.to bâsi~co à saúde da 
população e das ações descentralizadas do Sistema Unico de Saú­
de, muito embora esteja prevista a cooperação técnica e fmanc,eira 
das demais esferas de governo. No caso da saúde, a Lei Orgânica 
da Saúde defme que oS Estados podem. supletivamente, realizar 
aç~s e prestar serv,iços1\ alertam. · 

1 
, • , 

Seria fastidioso, Srs. Senadores, ei].umerar as modifip~ções 
impostas JX!la.Constituição no que.respeita à composiçãq 93~ re­
ceitas estaduais e !lluillcipais- de resto, um assunto já bastante co:­
nhecido. No entanto vale observar qUe, embora os encargos não te­
nham sido repassados para os municípios no mesinO nível daS nê>­
vas receitas, •11ouve um expressivo crescimento.de recursÓS muni­
cipais alocados na área de saúde11

, segundo garantem Rosa Mar­
ques e Cézar Médici. Os cortes realizados pelo Governo Federal 
nas transferências negocüi.das, assim,- se explicar-se-iam mUito 
mais em função da retração da atividade econômica e do <~;u~ento 
da sonegação. I , 

Deve-se observar, ainda, que as transferências ditas ••de. fun­
do a fundo'', previstas pelo SUS. não têm sido efetuadas por. uma 
questão meramente burocrática, pois há três meses o projetO de de­
creto que prevê esse repasse espera apenas a assinatura do fusi-
dente da República. • .' : 

Vimos, até agora, dificuldades as mais diversas que ~fetam 
a área da saúde e ainda não falamos de duas delas, tão perversas 
quanto persistentes, que são: a má utilização de recursos e a 'cor­
rupção. Ainda no mês passado, o Jornal do Brasil, em extérlsa 
matéria, denunciava os gastos excessivos com hospitais convenia­
dos sem a contrapartida de melhor atendimento. A corrupção e a 
má utilização de verbas não são novidade, mas, quanto mais se 
apuram os fatos, mais ficamos estarrecidos. · -
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A malversação de verbas se manifesta em modalidades as 
mais variadas, incluindo políticas públicas desordenadas, cliente­
lismo, desperdício, falta de planejamento e de qualificação dos 
profissionais do setor, uso inadequado de técnicas e equipamentos, 
normatização falha ou excessiva, ausência de controle dos proces­
sos de produção, aquisição e fornecimento de materiais e de servi­
ços. 

A conupção, que tanto desgosto e revolta nos tem causado, 
parece uma praga disseminada por todos os campos da atividade 
pública, entre eles o da saúde. Entretanto a solução para acabar 
com esses males existe, e consiste na efetiva implementação do 
próprio SUS - Sistema Unificado de Saúde. As críticas que se fa­
zem ao funcionamento do SUS são procedentes, mas elas existem 
exatamente porque o Sistema ainda não foi implantado em toda 
sua dimensão. Para acabar com a corrupção e a má utilização dos 
recursos, é necessário atender os requisitos estabelecidos pela 
Constituição, pelas Leis n"s 8.080 e 8.142, de 1989, e pela Norma 
Operacional Básica n°. l/93, que regem o Sistema Único de Saú­
de. 

Enquanto isso não ocorre, os gastos com o atendimento mé­
dico são elevados, se considerado o retomo obtido, propiciando re­
cíprocas acusações dos Ministérios da Fazenda e da Saúde. A Se­
cretaria do Tesouro queixa-se do aumento desproporcional das 
despesas do Ministério da Saúde, que, no primeiro quadrimestre, 
teriam consumido 67% dos recursos de custeio da máquina públi­
ca. 

Initados com as greves da rede conveniada do Ministério da 
Saúde, as autoridades da área econômica creditam os gastos eleva­
dos à corrupção, denunciando as internações fraudulentas em nu­
merosOs hospitaiS. Numa cidade do interior, de acordo com um as­
sessor da área econômica, metade da população teria sido interna­
da num hospital conveniado. As maiores suspeitas, conforme rela­
ta o Jornal do Brasil do dia 15 do mês passado, recaem sobre as 
Autorizações para Internação Hospitalar e sobre as Unidades de 
Consulta Ambulatorial, "cheques em branco passados a hospitais 
conveniados". A mesma reportagem traz declarações do Deputado 
Gustavo Krause, ex-Ministro da Fazenda, que denuncia uma rela­
ção hipócrita: "O Governo paga preços aviltados por internações e 
atendimento ambulatorial, e os hospitais emitem UCA e AIH 
como uma casa da moeda". O sanitarista e parlamentar Sérgio 
Arouca confirma: "O médico finge que trabalha adequadamente, 
os hospitais fmgem que cobram o valor correto e o governo fmge 
que paga o que deveria", afrrma. 

~ As fraudes são reconhecidas pelo Ministro Henrique Santil-
lo, que, entre os motivos do funcionamento precário do SUS, 
aponta a ausência de fiscalização no preenchimento daqueles do­
cumentos. Para evitar a ocorrência, ou peJo menos a freqüência 
desse tipo de fraudes, o Ministro criou um sistema nacional de au­
ditoria que, em seu relatório preliminar, já detectou irregularidades 
que vão da reutilização de material descartável à existência de hos­
pitais desativados ou sucateados que continuam recebendo autori­
zações para internação. Embora não sirva de pretexto ou justifica­
tiva, o fato é que os atrasos no pagamento têm estimulado a deso­
nestidade de hospitais e clínicas da rede conveniada. Sentindo-se 
prejudicados por receberem os recursos que lhes são devidos com 
dois meses de atraso, esses estabelecimentos reaproveitam mate­
rial descartável, como luvas cinírgicas, superfaturam os preços e, 
cún~.ulo da desfaçatez, simulam cirurgias. 

Essas dificuldades todas, somadas, parecem constituir uma 
barr'eira intransponível para o bom funcionamento e para a morali­
zação das atividades de saúde. Pois a solução para esses males 
existe, e consiste exatame!lte na mWiicipalização dos serviços, 
conforme prevê o Sistema Unico de Saúde. Com a efetiva implan-

tação do SUS, os recursos serão repassados para os municípios, c 
não, para os prestadores de serviços, de acordo c Jm o número de 
habitantes e a capacidade da rede de atendimen > médico. Os pa­
gamentos feitos aos estabelecimentos hospitalares, então, poderão 
ser fiscalizados com maior facilidade pelos Conselhos de Saúde, 
paritários e deliberativos. Além de dar maior transparência aos re­
passes e facilitar a fiscalização da comunidade, o sistema permite 
ao município gerir a saúde de acordo com suas prioridades. Os be­
nefícios que pcx:lem advir da municipalização dos serviços são 
imediatos. Em Curitiba, um dos primeiros municípios a adotar o 
controle prévio nas atividades de saúde. já se observou uma redu­
ção dos gastos no setor da ordem de 30%. 

Por tudo isso, a implantação do SUS em toda sua extensão é 
prioridade absoluta do Ministério da Saúde e deve contar também 
com o apoio de governantes e de representantes do povo, de todos 
os níveis, além do apoio da sociedade em geral. A descentraliza­
ção do atendimento à saúde, além de proporcionar o controle so­
cial dos recursos destinados à área, facilitará o acesso às informa­
ções e a avaJiação da qualidade e quantidade dos serviços presta­
dos pela rede. O fmanciamento das ações de saúde passa a serres­
ponsabilidade compartilhada pelos três níveis de governo. 

Até que Estados e Municípios possam assumir completa e. 
defmitivamente suas atribuições, conferidas pelo SUS, existe urna 
etapa de transição que estabelece três situações distintas, depen­
dendo do grau de assimilação do novo siStema, que são as fases 
transiciooal incipiente, transicional parcial e transicional serniple­
na. Quando atingirem a situação dita "desejada", Estados e Muni­
cípios assumirão plenamente a gestão do SUS em suas esferas de 
governo. Aí, então, receberão os repasses financeiros globais dire­
ta e automaticamente, calculados com base na população existente 
e na média histórica de suas necessidades. Dos 4.500 municípios 
brasileiros, 1.570 estão assumindo parcialmente a gestão dos pro­
gramas de assistência à saúde, havendo 30 deles no estágio mais 
avançado dessa etapa, que é a transição semi plena. 

O SUS responde hoje por toda a atividade assistencial do 
Ministério da Saúde, que compreende a utilização de 6 mil hospi­
tais (públicos, privados, universitários ou filantrópicos), 506 mil 
leitos hospitalares e 60 mil médicos credenciados. Sob a adminis­
tração direta do Ministério ficam somente sete hospitais do Estado 
do Rio de Janeiro, o Hospital Ana Nery, de Salvador (BA) e os 
quatro hospitais da rede Sarah Kubitschek. 

Torna-se fácil, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
cpmpreender a importância de um bom funcionamento do Sistema 
Unico de Saúde, pois 120 milhões de brasileiros dependem exclu­
sivamente dele. Os gastos com os hospitais da rede conveniada são 
da ordem de 500 milhões de dólares mensais. Dos gastos com as 
Autorizações para Internação Hospitalar, 72,74% são destinadas 
ao setor privado, com a seguinte composição: 39,63% para os es­
tabelecimentos lucrativos, 29,97% para os filantrópicos e 3,14% 
para os universitários. Dos 27,26% direcionados às instituições 
públicas, 1,26% se destinam à rede federal, 8,45% à estadual, 
4,98% aos estabelecimentos municipais, e 12,57% aos universitá­
rios. 

Os recursos destinados ao Ministério da Saúde sofreram 
violenta compressão nos últimos anos. Neste exercício, após ser 
reduzida para 9 bilhões e 54 milhões de dólares, devido aos cortes 
na proposta orçamentária, a dotação do Ministério da Saúde foi 
parcialmente recomposta. As autoridades sanitárias trabalham hoje 
com uma projeção de 11 bilhões 450 milhões de dólares, o que su­
planta as dotações dos últimos anos: 9,5 bilhões de dólares em 
1990, 7,9 bilhões em 91, 6,6 bilhões em 92, 8,8 bilhões no ano 
passado. Nota~se claramente que os anos de 1991 e 1992 foram os 
mais sacrificados para o setor saúde. De sua dotação prevista, de 



2836 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1994 

11 bilhões 450 milhões de dólares, f'ara este ano, deve sair tam­
bém a cobertura de dispêndios relati,·os a exercícios anteriores: a 
dÍvida para com o FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador, no 
valor de 930 milhões de dólares, e o custeio do Programa Leite é 
Saúde, no valor de 352 milhões de dólares. 

De qualquer forma, a previsão, sendo ainda insuficiente 
para proporcionar um atendimento ad !quado, representa um avan­
ço em relação aos últimos anos, espec .almente, como disse, 1991 e 
1992. De 1990 para cá, os gastos tota s per capita realizados pelo 
Ministério da Saúde situaram-se em 55,9 dólares, em 1990: 53,7 
dólares em 1991; 44 dólares em 1992; 57,3 dólares no ano passa­
do; e 72,8 dólares estimados para este ano, com base no valor no­
minal da terceira versão da proposta orçamentária. Os gastos espe­
cíficos com assistência médica per capita, no período citado, fo­
ram de 27,7 dólares em 1990; 21,7 di•lares em 1991; 24,7 dólares 
em 1992; 28,6 dólares no ano passado; e 29,2 dólares estimados 
para este ano. É preciso levar em ccnta, naturalmente', o cresci­
mento vegetativo da população no período: 141 milhões 343 mil 
habitantes em 1990. e 157 milhões _.06 mil este ano, conforme 
projeção do IBGE. 

As transferências da União pan~ o Ministério da Saúde, nos 
primeiros quatro meses deste ano, f(lram de 8,75% em janeiro; 
8,42% em fevereiro~ 14.68% em març); e 12,14% em abril, perfa­
zendo uma média aproximada de 11%. Em valores absolutos, os 
dados são os seguintes: ein janeiro, de uma arrecadação de 6 bilhõ­
es 752 milhões de dólares, a União transferiu para o Ministério ·da 
Saúdei 590 milhões; em fevereiro. de 6 bilhões 371 milhões, foram 
repassados 536 milhões; ein thâiço, dt~ 6 bilhões 428 milhões, re­
passe de 943 milhões; e em abril, de 7 bilhões e 52 milhões, trans­
ferência de 856 milhões. 

No total do quadrimestre, a Uniiio transferiu para o Ministé­
rio da Saúde 2 bilhões 926 milhões de ·iólares, de uma rurecadação 
de 26 bilhões 604' milhôes de dólârC' s. Deve-se obserVar que a 
maior transferência ocorrida Do "mês :ie março deve-se~ ao paga­
mento, efetuado com atraso, da presta1;ão de serviços da rede am­
bulatorial e hospitalar, contabilizado t m dólares pelo dia da con­
versão, sem que houvesse efetivame 1te aumento das despesas. 
Deve-Se observar, igualmente, i.}ue tai:; recursos têm sido garanti­
dos pelo Tesouro Nacional, umà vez q 1e a dotação proveniente da 
Previdência Social, de 15,5%, que ClotTesponde a 35%.d0 orça­
mento da Saúde, nãó tem sido transferi-ia por aquela pasta. 

Sr. Presidente, Srs." Senadores, o precário atendimento mé­
dico no Brasil propiciou. nos 'úliimos anos, o surgimento de um 
novo filão no mercado, n~preselltado pelas empresas de medicina 
de grupo (planos de saúdt~). de seguro-saúde e cooperativas médi­
cas. O setor de seguro-saúde, nO· qual operam atualmente as seis 
maiores seguradoras do País, e'ntre outras dezenas de empresas, 
teve um crescimento de 90,47% no anc· passado, e já ultJ:apassa ra­
mos tradicionais do seguro, como habitação, transporte, responsa­
bilidade civil e acidentes pessoais, aprcximando-se dos índices ob­
tidos pelos seguros de vida e c·ontra incêndios. A atuação desse 
tipo de empresas é comum em todo o r.mndo e representa uma op­
ção, ou talvez uma segurança maior, para aqueles cidadãos que 
não se sentem suficientemente protegidos pelo sistema s~uütário de 
responsabilidade govemrunental O c~scimento e a multiplicação 
das empresas que atuam nesse segme:1to são provas incontestes, 
não diremos da falência, mas da precariedade do sistema público 
de saúde. Lamentavelmente, muitas dt:.ssas empresas vêm conde­
nando sistematicamente todas as ações do governo na área sanitá­
ria, conseguindo, assim, atrair com maior facilidade novos filia­
dos. 

É importante, neste momento, que ambas as partes promo­
vam um desarmamento dos espíritos (: comecem a planejar uma 

convivência pacífica. É importante e urgente que o poder público 
reconheça as falhas do sistema e aja com eficácia e rapidez para 
saná-las, mas cabe também às empresas privadas que atuam no se­
tor conscientizarem-se de que a saúde não é uma mercadoria qual­
quer; de que, na âDsia pelo fechamento de novos negócios, não 
devem apedrejar o poder público, que por muito tempo lhes garan­
tiu - e em muitos casos ainda garante - a maior parcela de seus 
rendimentos. 

A verdade, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que nem todas 
as empresas de medicina de grupo e de seguro-saúde estão interes­
sadas em atender satisfatoriamente a clientela, e a prova disso são 
as inúmeras reclamações dos contratantes que se registram nas en­
tidades de defesa do consumidor ou no Judiciário. ·o jornalista 
Luís Nassif, em artigo publicado pela Folha de S. Paulo, em ja­
neiro deste ano, reproduz um sentimento popular em relação a tais 
einpresas, ao afirmar que 11esses planos prosperaram, ganharam le­
,gitjmidade - e muito dinheiro - em cima dos escombros do 
INAMPS11

• O lucro exorbitante das empresas que prestam tais ser­
viços foi destacado também pela Comissão de Seguridade Social 
da C.1mara dos Deputados, que salientou o fato de as empresas do 
ramo terem movimentado, no ano passado, nada menos de 8 bilhõ­
es de dólares. 

A leitura Çofidiana dos jornais, lamentavelmente. nos infor­
ma da insatisfação de -milhares-ou milhões de contratantes dos ser­
viços dessas empre!i,3S, que se sentem ludibriados por não terem 
delas o ~paro que julgavam ter ao assinarem os contratos. A tão 
polêmica Resolução n° 1.401/93, do Conselho Federal de Medici­
na, denunciou o engodo dos planos de saúde. c\ue vinham garan­
tindo o tratamento apenas das doenças mais rentáveis, deixando 

·para o setor público os tratamentos otierosos. Com efeito, a maio­
. ria das empresas que vendem planos de saúde se recusavam a co­
brir os gastos de uma série enorme de patologias, mas -davam ao 
contratante a sensação de que estava suficientemente garantido em 
relação àquelas doenças. A relação das moléstias excluídas de co­
bertura em tais planos, divulgadas após a denúncia do Conselho 
Federal de Medicina, efetivamente nos leva à conclusão de que, 
com raras exceções, tratava~se de um engodo. 

Entre os tratamentos e serviços não incluídos nos planos de 
saúde pela maioria das empresas· que atuam no ramo podiam-se 
contar: acidentes decorrentes de atividades de risco. como esportes 
perigosos; atendimento decorrente de' calamidade pública; como 
epidemias, radiações nucleares e cOOflitos sociais; cirurgia plástica 
e displasia mamária; doenças congênitas; doenças crônic~ ou ad­
quiridas anteriormente à celebração do contrato; escleroterapia e 
cirurgia de varizes; hemodiálise, laparoscopia, medicina nuclear; 
radioterapia; infertilidade ou esterilidade; órteses e próteses, in­
cluindo-se, aí, a implantação de marcapassos; e ainda, tratamento 
estético e tratamento de senilidade, rejuvenescimento ou emagreci­
mento; transplantes e implálltes; e doenças psiquiátricas e/ou asso­
ciadas ao álcool, a tóxicos ou psicotrópiCos, que representam nada 
menos que 20% dos gastos assistenciais do Ministério da Saúde. 

Vê-se, pbr ai, que as empresas de medicina de grupo e segu­
ro-saúde, efetivamente, visam apenas ao interesse comercial, sem 
qualquer compromisso com o doente. É o que enfatizou o médico 
Wilson Bulbol, membro do CFM e relator da Resolução no 1.401: 
11As empresas de medicina de grupo e de seguro-saúde fazem sua 
propaganda a1ardeando a falência do sistema público, mas, na hora 
de fechar os contratos, deixam os casos mais caros e complicados 
para o sistema público falido11

• O conselheiro é categórico ao afir­
mar que "entre os principais motivos do sucateamento da saúde 
está a sobrecarga que o sistema privado joga em cima do sistema 
público, que é obrigado a atender os casos mais caros, mais com­
plicados e mais dramáticos''. 
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Contestada na Justiça pelas empresas privadas de saúde, 
mas com o amparo que obteve na ts• Vara da Justiça Federal, a 
Resolução D0 CFM/1.401, que impõe o atendimento a todo tipo de 
doenças, começa agora a ser respeitada pelas prestadoras de servi-

- ços. que estão recalculando os prêmios para o fechamento de no­
vos contratos e mantendo contato com as autoridades sanitárias. A 
ABRANGE- Associação Brasileira de Medicina de Grupo, infor­
ma que os preços praticados por suas associadas variam conforme 
o plano de saúde. A Golden Cross, dependendo da: faixa etária, co­
bra mensalidades de 12,81 a 68,51 URV; a Interclínicas varia entre 
20,93 e 817,59 URV; a Senned, de 14,83 a 46,49 URV; a Unimed, 
de 14,73 a 335,63 URV; a Mutassis, de 17,06 a 487,13 URV; a 
Saúde Unicor, de 43,49 a 1.798 URV, para citar somente algumas. 
Os dados da Abrange diferem dos apresentados pela Comissão de 
Seguridade Social da Câmara dos Deputados. Para a associação, a 
receita anual das empresas de medicina de grupo fica em torno de 
2 bilhões e 100 milhões de dólares para uma clientela de 15 milhõ­
es e 820 mil pessoas. o que ~orresponde ao valor de 12 dóla­
res/mês ou 144 dólares/ano. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil. com seus 157 mi­
lhões de habitantes, 229 mil médicos, 236 mil enfermeiros e 6.500 
hospitais, tomou-se, infelizmente, ele próprio, um imenso hospital. 
em face das precárias condições de sat1de da população e à incapa­
cidade do poder público de gerir satisfatoriamente o setor. Entre­
tanto o principal instrumento para se reverter essa situação existe e 
só precisa ser consolidado, necessitando. para tanto, de vontade 
política, de determinação e empenho, da mobilização da própria 
sociedade. Esse instrumento é o Sistema Único de Saúde, que pos­
sibilitará a descentralização na aplicação dos recursos, a melhoria 
do gerenciamento das ações de saúde, a transparência e o controle 
dos gastos. Evidentemente, outras medidas serão executadas para­
lelamente, como a mudança do perfil de atendimento médico, com 
prioridade para as ações preventivas sobre as curativas. 

É necessário que nós todos, autoridades, políticos. represen­
tantes de todos os segmentos da sociedade, nos conscientizemos 
de que os recursps aplicados em saúde não significam gastos. mas 
investimento. Uma população saudável, além de não representar 
ônus para a Nação, contribui para a geração de riquezas e para o 
aumento da renda nacional. Este é o argumento pragmático, capaz 
de convencer aqueles que não se sensibilizam com a questão hu­
manística. Esta, porém, é a razão principal que deve guiar-nos na 
refonnulação e na recuperação do sistema de saúde brasileiro. Tra­
ta-se de uma solidariedade que somos chamados a prestar aos nos­
sos irmãos que sofrem, como assinalou o Cardeal Dom Lucas Mo­
reira Neves, por ocasião do Dia Mundial do Doente, transcorrido 
em 11 de fevereiro: ''Um país tem a. obrigação de ,o;e organizar em 
função n'ão dos saudáveis e abastados. mas dos que, doentes, não 
têm os meios para se curar". 

Muito obrigado! 
O SR. !'RESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre_Senador Jutahy Masalhãcs. 
O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB- BA. Pronuncia 

o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, depois 
de anos de crescimento praticamente nulo ou negativo, o Produto 
Interno Bruto brasileiro atingiu. em 1993. uma taxa de expansão 
bastante razoável: 4,96%. Infelizmente. essa boa marca representa 
antes, por assim dizer. um soluço na linha inconstante de evolução 
da economia. durante a última década e meia, do que propriamente 
um patamar seguro para a retomada do crescimento econômico em 
bases estáveis e pcm1ancn!cs. O fato é que. enquanto o plano eco­
nômico de estabilização não produz os seus efeitos, van1os com­
pletando quase 15 anos de estagnação econômica e de empobreci­
mento da população brasileira. 

Quando defrontamos com as taxas espetaculares de cresci­
mento que a economia brasileira logrou atingir no começo dos 
anos 70 - números que se situavam em tomo de dez por cento ao 
ano, colocando nosso País dentre aquelas nações que pareciam fa­
dadas. em curto lapso de tempo, a alcançar níveis de desenvolvi­
mento compatíveis com os do mundo desenvolvido -. somos 
forçados a nos perguntar o que deu errado, qual foi o momento em 
que o Brasil se afastou do caminho do progresso e começou a mer: 
gulhar numa das mais negras crises de sua história. A resposta a 
essa questão, surpreendentemente, encontra-se onde menos era es­
perada: na própria prosreridade dos anos 70. O fantástico cresci­
mento daquela época, fmanciado pelos recursos de um farto 
endividamento externo, já trazia em seu bojo a possibilidade de 
uma grave crise fmanceira futura. 

O que se seguiu. no f mal da década de 70 e no começo dos 
anos 80, não teve outro resu1tado. Em 1979, concomitantemente à 
segunda crise dos preços do petróleo, ocorre grande aumento das 
taxas de juros internacionais, em razão da política monetária anti­
inflacionária levada a cabo pelos países desenvolvidos. Esses juros 
altíssimos vão incidir sobre o montante da dívida externa brasilei­
ra, dando início à crise da dívida, que se arrastará por toda a déca­
da seguinte e que deixará bem claro a todos quão irresponsável foi 
a política do endividamento, ao gravar a Nação com uma dívida 
acima de suas possibilidades de pagamento, contratada a juros flu­
tuantes. Fica outrossim evidente o quanto é mais fácil incorrer em 
erro que comprometa todo o futuro de uma nação, um governo que 
tome decisões sem consultar a sociedade organizada e que aja li­
vremente sem a fiscalização necessária dos poderes constitucio­
nais e dos órgãos de imprensa. É de se lamentar, apenas, que essa 
ciência tenha vindo tarde, como efeito de um prejuízo in conteste. 

A crise da dívida externa, Srs. Parlamentares, foi um acon­
tecimento histórico que, ao longo da década passada, vitimou a 
saúde financeira do Estado brasileiro e colocou-se como raiz do 
processo de empobrecimento do País, mencionado por nós. Quan­
do os créditos externos não eram contratados diretamente pela 
União, dela recebiam o aval, tanlo no caso de recursos para entida­
des públicas quanto para entidades privadas. Ao longo do tempo, a 
dívida foi sendo concentrada sob a responsabilidade da União. A 
necessidade de gerar dinheiro para pagá-la provocou tanto o endi­
vidamento interno,lastreado em títulos da dívida pública, quanto a 
emissão pura e simples de moeda, o chamado imposto inflacioná­
rio. Esse pesadíssimo encargo debitado à União, somado à grandt­
desorganização das contas públicas e da falta de controle sobre si 
mesma. e urna elite incompetente levou o Estado brasileiro à falên­
cia e à incapacidade de prestar. com um mínimo de qualidade, os 
serviços públicos essenciais. 

Paralelamente à decadência do Estado, e ainda como conse­
qüência do excessivo endividamento externo, vimos nosso País 
prostrado diante da comunidade fmanceira internacional e admi­
nistrado de acordo com as diretrizes do Fundo Monetário, cuja 
função é preparar a economia do país endividado de modo a que 
esta mantenha sua capacidade de honrar os débitos aos banqueiros 
estrangeiros. Dessa forn1a, o FMI impunha-nos uma política eco­
nômica que tinha por objetivo a produção de grandes saldos co­
merciais, como fonna de gerar divisas, com as quais poderíamos 
pagar a dívida. Ora, para tal é necessário um incremento das ex­
portações e uma contenção das importações, o que se consegue 
por meio de políticas recessivas. A recessão, por deprimir a de­
manda interna, tem o efeito de diminuir as importações c de liberar 
produÇ"àO interna para ser dcstipada ao mercado externo. Essa foi a 
[X>Iítica a nós imposta durante toda uma década- à qual tentáva­
mos resistir c sucumbían1os mais adiante- como resultado de uma 
situação que tiouxcmos para nós. por nossa própria burrice. inca-
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pacidade e incompeté:ncia. Essa, Senhores, foi a gênese de nossas 
atuais dificuldades, que - deve-se dizer a bem da. verdade - vão 
além da crise da dívida. 

Sr. Presidente e~ Srs. Senadoes, analisando o comportamento 
da economia no ano passado. vemc os que. apesar do crescimento de 
quase cinco por cento, a renda per capita aumentou apenas 2,97%. 
Isso porque a população brasileira c ·esceu 1,93% em 1993. Aliás, de 
1981 a 1993- durante, portanto, os Jltimos doze anos-, a população 
aumentou 28% e ficou 3, 7% mais pc bre, de acordo com o conceito de 
PIB per capita. Esse quadro demor:stra-nos que nosso índice de au­
mento JXlpulacional ainda é alto, ccnsútuindo-se num empecilho ao 
enriquecimento do País. Caso noss:-t população não crescesse tanto, 
expansões relativamente modestas dt.' produto poderiarr.t ser traduzidas 
em maior prosperidade para todos. 

Portanto, há mister, no Pais, de uma política séria de plane­
jamento familiar, que confira ênfase, principalmente, ao esclareci­
mento das pessoas de baixa renda quanto a métodos contracepti­
vos que as auxiliem na tarefa de ·:leterminar o número de filhos 
que querem ter e que podem susten· ar. 

Todavia a diminuição do ~rescimento populacional não 
pode ser vista como uma panacéia ,>ara os problemas: de desenvol­
vimento do Brasil O planejamento familiar consiste apenas numa 
política humanílária e democrática que visa a colocar o conheci­
mento ao alcance das pessoas que 2 ele não têm acesso, ao mesmo 
tempo permitindo um melhor aprovútamento do esforço produtivo 
do País. 

Em verdade, todos sabemo~ que o desenvolvimento real, 
aquele que tem por escopo o homem brasileiro, somt:mte será alln­
gido JX'r meio de uma melhor dis ribuição de renda, aí incluída 
uma melhor partilha dos recursos rrrodutivos do BrasiL Enquanto 
esse desiderato não é realizado, continuamos na incômoda posição 
de sermos uma das maiores econonias do planeta- mais precisa­
mente a nona maior, atrás apenas dos sete países mais ricos do 
mundo. o G-7, e da Espanha -, ao mesmo tempo em que figura­
mos ao lado da Costa do Marfim como o país de pior e de mais in­
justa distribuição de n~nda. Em outra palavras, nossa sociedade é 
campeã absoluta em termos de desit,ualdade social. 

A respeito da má distribuição> da renda e dos recursos pro­
dutivos, nada salta mais aos olhos, por sua iniquidade, do que a 
absurda concentração da propriedade fundiária brasileira. De acor­
do com dados do Incra para 1991, 55% do total da1; terras deste 
imenso País são ocupados por latifú [}di os. Essas grandes fazendas, 
acima de mil hectares, constituem apenas 1,9% do total de proprie­
dades cadastradas no Brasil, mas t:stendem-se a 341 milhões de 
hectares. o que representa, como di1o, 55% do território rural bra­
sileiro! Outro dado estarrecedor é que, dos 619 milhôes de hecta­
res de propriedades cadastradas. l5C milhOOs são improdutivos. 

Vale ressaltar que. enquanto •JS nossos imensos feudos dor­
mem seu sono de ociosidade e de esterilidade. temos hoje cerca de 
4 milhões de trabalhadores sem terra e 20 mil famílias moradoras 
de acampamentos. E. assim, o País permanece desnutrido e famin­
to. c as legiões de migrantes rurais c JOtinuam a inchar as metrópo­
les, absolutamente despreparadas p2ra recebê-los, provocando um 
círculo vicioso de miséria e de violêacia urbana. Por isso, é inadiá­
vel que promovamos uma reforma <.grária no Brasil, que se apóie 
num sistema de tributação elevada l: progressiva que incida sobre 
as glebas improdutivas. 

Quanto ao instn1mento mais aprovríado para efetivar uma 
melhor distribuição da riqueza. o Estado, este encontra-se - como 
dissemos anteriormente -esgotado u falido, além de s.ofrer saques 
constarJtes que têm permanecido impunes. Para termos uma idéia 
aproximada de qual o montante qut: assume a roubalheira do di­
nheiro público no Brasil, sírvamo-nJs de um docum(mto recente, 

elaborado por associações de servidores especialistas em orçamen-
to público juntamente com técnicos do IPEA. Segundo esse dos­
siê, nos últimos seis anos, foram subtraídos do Erário 4 bilhões de 
dólares, relativos a superfaturamentos de obras fmanciadas pela 
Caixa Econômica Federal com recursos do FGTS; 3 bilhões de dó­
lares, referentes a pagamentos, pela Previdência Social, de benefí- ~ 
cios indevidos; 2,3 bilhões de dólares, relacionados com a conces­
são de financiamentos irregulares por parte dos bancos estaduais, 
cobertos com recursos do Tesouro; 1,3 bilhão de dólares, de frau­
des contra o INA:tviPS._ Esses números figuram no topo de uma 
extensa lista. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, temos, pela frente, a tarefa 
institucional gigantesca de refonnar o Estado brasileiro, incluindo 
a Justiça, que não tem sido um Poder eficaz, como parece claro a 
todo o mundo, para coibir de pronto os graves abusos que reitera­
damente se cometem contra o dinheiro do contribuinte. Precisamos 
investigar os mecanismos que alimentam a impunidade em nosso 
País. dando-lhes um imediato combate. Essa desmoralização. dos 
pcderes constituídos não pode continuar. sob pena de colocarmos 
em risco nossa frágil democracia. 

Temos que buscar o equilíbrio financeiro do Estado, condi­
ção sine qua non para sua reabilitação como meio indutor para a 
produção de bens e serviços. ..-

Tomar decisões para a implementação da 3• fase do Plano 
Real tendo em vista o interesse eleitoral de um candidato é uma to­
tal falta de responsabilidade. A preocupação tem que ser com o in­
teresse nacional para que a população não seja enganada e tenha 
uma nova frustração. 

Em um país superinflacionãrio, dificilmente pode haver um 
mínimo de organização administrativa e orçamentária, para que se 
possa vislumbrar quais são as prioridades dos gastos nacionais e 
como realizá-los. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 
O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB- Mf. Pronuncia o 

SC!,'lliiHe discurso.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Histó­
ria tem nos mostrado que se a civilização caminha por estradas que 
set,'Uem sempre em frente, o progresso trafega por vias que vão e 
que voltam. A espinha dorsal de uma nação é o seu sistema viário, 
de modo que não há progresso ou desenvolvimento sem um efi­
ciente conjunto de vias de transporte sobre o qual a riqueza .trafe­
ga, passando de mãos em mãos e de lugares a lugares. 

Infelizmente, o Brasil parece ter se esquecido dessa caracte­
rística intrínseca às estradas. tal o desleixo que caracteriza as suas 
rodovias. Por todo lado há buracos, buracos grandes e profundos, 
nos quais se enterram nossas riquezas. nos quais muitas vidas se 
perdem prematuramente. Quer se vá para o Norte, quer se vá para 
o Sul, quer se trafegue pelo Sudeste, pelo Nordeste ou pelo Centro­
Oe:;te, é de causar pena o estado das rodovias, desleixadas na conscr­
vação. solapadas pelas chuvas c pelo tráfego pesado e intenso .. 

São por demais conhecidas as conseqüências desse desleixo 
ou desse descaso: viagens mais longas, veículos danificados, fretes 
mais caros, vidas que se perdem. 

Não tenho dúvida em dizer que nas estradas brasileiras resi­
de uma causa importante da inflação descontrolada que nos atllge. 
Além da distorção que existe no sistema de transportes- que privi­
legia r<Xiovias em detrimento de hidrovias e ferrovias -, o estado 
precário das estradas faz com que o preço dos fretes tenha que ser 
elevado para compensar as avarias nos veículos ou m:~smo a perda 
de parte das mercadorias. 

As estimativas das perdas em equipamentos e peças, em de­
corrência da precariedade das estradas, situam-se hoje em' 32% do 
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preço dos veículos destinados ao transporte de cargas e passagei­
ros. A situação chegou a esse ponto por que há dez anos as rOOo­
vias brasileiras foram praticamente abandonadas pelo poder 
público. Em todo esse período deixaram-se de lado as providên­
cias rotineiras pertinentes à sua conservação, limitando-se a ação 

""teparadora à correção dos problemas que por ventura aparecessem. 
principalmente em decorrência das chuvas. Em alguns casos nem 
isso foi feito. Para completar esse quadro desolador, a fiscalização 
nas estradas é precária e insuficiente, e a sinalização, na maioria 
das vezes, inexistente. 

Algumas das nossas estradas, Sr. Presidente, sn e Srs. Se­
nadores, perderam aquela que é a sua característica principal: ser o 
elo de ligação entre dois ou mais lugares; ser a via de escoamento 
e deslocamento das riquezas; ser a corrente que mantém a nossa 
unidade. Ao contrário, muitas escondem verdadeiras ciladas para 
passageiros e transportadores. Muitos dos motoristas que precisam 
transitar por nossas rodovias saem hoje de casa sem saber o dia da 
volta. Muitos saem sem saber sequer se voltarão, pois, nas estra­
das, além dos buracos, estão a espreitá-los assaltantes e malfeitores. 

Na relação das rodovias nacionais que se enquadram nesse 
panorama assombroso, incluo aquelas que cortam o Estado do 
Mato Grosso, notadamente a BR-174, no trecho entre Cuiabá e a 

-divisa com Rondônia. Essa rodovia é buraco só. Em alguns tre­
chos são tantos que o tráfego ê quase im;--0Ssível. Em razão disso, 
safras se perdem por falta de escoamento, já que muitos motoristas 
já negam a se jogarem na aventura de trafegar com suas carretas 
ou caminhões por essa rodovia. 

No panorama geral da economia brasileira, essa é uma es­
trada muito importante; para os Estados do Norte, notadamente, 
Rondônia, Acre e Mato Grosso, ela é vital. Sem ela essa região se 
isola do resto do Brasil. Afmal, é por aí que toda a produção des­
ses Estados chega aos centros consumidores. Na realidade, os cui­
dados que lhe são dispensados são inversamente proporcionais à 
sua importância econômica. 

Em outubro do ano passado, ao tempo em que era Ministro 
do Meio Ambiente e da Amazônia Lega], o hoje Ministro da Fa­
zenda Rubens Ricupero defendeu ardorosamente a liberação de re­
cursos para o asfaltamento dessa rodovia no trecho entre Manaus e 
Boa Vista, por reconhecer o significado dessa providência para a 
região Norte e para o processo de integração do Brasil com os paí­
ses do Caribe. Complementando. eu diria ao Sr. Ministro da Fa­
zenda que o papel que essa rodovia representa para o Estado do 
Mato Grosso e para os Estados do Acre e Rondônia é bem maior e 
bem mais rekvante do que aquele que representa para Amazonas e 
Roraima, pois a economia daqueles Estados depende dessa rodo­
via para sobreviver. 

Por isso, toma-se urgente a sua recuperação, não só pelos as­
pectos econômicos, mas rarnbém pelos milliares de 'OOcas humanas 
que dependem dos grãos produzidos nessa região para sobreviverem. 

Sei que o Presidente Itamar Franco, por meio da Medida 
.. Provisória n° 477, de 20 de abril último, já determinou liberação 
de recursos extraordinários, cerca de dois bilhões e seiscentos mi-

lhões de cruzeiros reais para a recuperação de 870 quilômetros de 
rodovias em Mato Grosso. Reconheço ser essa uma quantia mo­
desta, se comparada com a precariedade e o grau de deterioração 
das rodovias que cortam o Estado; servirá, apenas, para recuperar 
a trafegabilidade dessas estradas. tapando-se os buracos e corrigin­
do-se alguns dos problemas mais sérios que as afetam. 

O de que precisamos, efetivamente, Sr. Presidente, sn e 
Srs. Senadores, é de uma política pennanente de conservação e 
manutenção das rodovias. Não podemos nos contentar com ações 
esporádicas, destinadas unicamente a recuperar o que foi destruí­
do. Sem dúvida nenhuma essa é uma forma de mal administrar os 
recursos públicos, pois reconstruir fica muito mais oneroso do que 
fazer uma conservação constante. 

Fica, pois, aqui o meu apelo ao Sr. Ministro elo..- Transportes 
para que aquilate devidamente a importância que as rodovias que 
cortam o Mato Grosso têm para a integração e a economia nacio­
nais e, dela convencido, dê a de·:!da pr'.orid:..Je à sua recuperação. 
Ao Ministro da Fazenda encareço o ~dido para que libere os re­
cursos para a recuperação dessas estradas. O retomo virá na forma 
de fretes mais baratos, menor perda de grãos e alimentos mais 
acessíveis à população. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Não há mais 

oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos. de­

signando para a sessão extraordinária das 18h30min, anteriormen­
te convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

REQUERIMENTO W 62. DE 1994 

Votação, em turno único. do Requerimento n° 62, 
de 1994, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo ''Retrocesso. não'\ do Deputado Osó­
rio Adriano Filho, publicado no jornal Correio Brazí· 
liense, edição de 3 de fevereiro do corrente ano. 

2 

REQUERIMENTO W 72. DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 72, 
de 1994, do Senador Nelson Carneiro, solicitando nos 
termos regimentais a transcrição nos Anais do Senador 
Federal, do artigo "DNER, uma viagem infeliz", publi­
cado no Jornal do Brasil, edição de 6 de fevereiro do 
corrente ano, da lavra da Ministra dos Transportes. Mar­
garida Coimbra do Nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão . 

(Levanta-se a sessão às 18h20min.) 

Ata da 563 Sessão, em 8 de junho· de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Prseidência do Sr. Chagas Rorigues 

ÀS 18 HORAS E 30 MJNUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo; Albano Franco; Alexandre Costa; Alfre­
do Campos; Almir Gabriel; Antonio Mariz; Aureo Mello; Carlos 
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De'Carli; Carlos Patrocínio; OJ.ag lS Rodrigues: Cid Saboia de 
Carvalho; Coutinho Jorge; Darcy Wbeiro; Dario Pe:reira; Dirceu 
Carneiro; Divaldo Sumagy; Eduardo Suplicy; Epitácio Cafeteira; 
Esperidião Amin; Francisco Rolleml>erg; Gerson Camata; Guilher­
me Palmeira; Henrique: Almeida; Hugo Napoleão; Humberto Lu­
cena; Hydekel Freitas; Irarn Saraiva; Irapuan Costa Júnior; Jarbas 
Passarinho; João Calmon; João França; João Rocha; Jonas Pinhei­
ro; Jônice Tristão; Josaphat Marinho; José Eduardo; José Richa; 
Júnia Marise; Jutahy Magalhães; La roisier Maia; Levy Dias~ Lou­
remberg Nunes Rocha; Lourival Bartista; Lucídio Portella; Magno 
Bacelar; Márcio Lacerda; Marco tv:aciel; Mário Covas; Marluce 
Pinto; Maurício Corrêa; Mauro Benevides; Meira Filho; Moisés 
Abrão; Nelson Carneiro; Nelson Weiekin; Ney Maraithão; Onofre 
Quinan; Pedro Simon; Rachid Sal(~a Derzi; Raimundo Lira; 
Reginaldo Duarte; Ronaldo Aragã(l; Ronan Tito; Ruy Bacelar; 
Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de:: Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. P Secretário procederá à leitura de Proposta de 

Emenda à Constituição. 

É lido o seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' I, DE 1 !194 
Acrescente-se, após o art. 142 do atual texto constitucional, 

um novo artigo, remunerandO-se os subseqüentes, nos seguintes 
termos: 

"Art. Os membros das Forças Armadas constituem uma ca­
tegoria especial de servidores e são ru~nominados militro-es. 

§ }0 As patentes, cota prerrogativas, direitos e de­
veres a elas inerentes, são t:onferidas pelo Presidente da 
República e asseguradas acs oficiais da ativa, da reserva 
ou reformados das Fmças Armadas, Sendo-lhes privati­
vos os títulos e postos milit.rres. 

§ 2° O uso dos uniformes das Forças Armadas é 
privativo dos seus membrm, na forma da lei. 

§ 3° O militar em atividade que aceita.r cargo pú­
blico civil p;:nnanente será Iansferido para a reserva. 

§ 4° O militar da ativa que aceitar, de acordo com 
a lei, cargo, emprego ou função pública temporária não 
eletiva, ainda que da admin: stração indireta ou fundacio­
nal, ficará agregado ao resfectivo quadro e somente po­
derá, enquanto perman€,Cer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade. contanQo-se-lhe o tempo de 
serviço apenas para aquel1 promoção e transferência 
para a reserva, sendo, depois de dois anos de afastamen­
to, contínuos ou não, transferido para a inatividade. 

§ 5° Ao militar são proibidas a sindicalização e a 
greve. 

§ 6° O militar, enqum1to em efetivo serviço, não 
pode estar filiado a partidos políticos. 

§ 7° O oficial só perd~rá o posto e a patente se for 
julgado indigno do oficialal o ou com ele incompatível, 
por decisão de tribunal mílit rr de caráter permanente, em 
tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo de 
guerra 

§ so O oficial condenado na justiça comum ou mi· 

litar a pena privativa de liberdade superior a dois anos. 
por sentença transitada em julgado. será submetido ao 
julgamento previsto no parágrafo anterior. 

§~A lei disporá sobre o ingresso nas Forças Ar­
madas, os limites de idade, a estabilidade e outras condi­
ções de transferências do rrúlitar para inatividade, os 
direitos, as prerrogativas, a seguridade sociaJ e outras si­
tuações especiais dos militares. consideradas as peculia­
ridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas 
por força de compromissos internacionais e de guerra. 

§ 10. Aplica-se aos militares e a seus pensionistas 
o disposto no art. 40 §§ 4° e SO. 

§ 11. Aplica-se aos militares o disposto no art. 7°, 
incisos Vlll, XII. XVII. XV!ll. XIX e XXIV. 

§ 12. A remuneração dos militares na ativa. na re­
serva ou reformados é regulada em lei própria. 

§ 13. A remuneração dos militares é irredutível.'' 

Em Conseqüência, suprimido o art. 42, inclua~se alillea f no 
inciso lido§ l 0 doart. 61: 

"Art.61 .......................... . 

§1" .. 

ll-................................................ . 

O revisão geral ou reajuste da remuneração dos 
militares.'' 

Justificação 
A denominação "militares" é utilizada para diferenciar os 

membros das Forças Armadas, que, por constituírem uma catego­
ria especifica, com características próprias, devem ter tratamenlo 
peculiar. 

Não podem os militares deixar de se constituir em um corpo 
especialíssimo da Administração Federal, pois neles é depositada a 
confiança da Nação para a manutenção de sua unidade e a integri­
dade de seu tenitório, bem como para a preservação de tantos ou­
tros objetivos nacionais. 

Alinham-se, entre outras, as seguintes características dos 
militares: 

- ética profissional acentuada, impondo conduta moral irre­
preensível; 

- observância irrestrita do cumprimento do dever. com o 
compromisso de sacrificar a própria vida em defesa da Pátria; 

- obrigatoriedade de dedicação exclusiva ao serviço sem 
imposição de horário fixo ou carga horária. O militar deve perma­
necer 24 horas por dia, durante, no mínimo. trinta (30) anos a ser­
viço da Pátria. em condições de, em quaisquer circunstâncias. 
cumprir a sua missão; 

-afastamento da família por longos e até indefinidos perio­
dos (manobras, guerras, missões no exterior etc.); 

-proibição de sindicalização e greve; 
- impedímento do exercício de outra atividade profissional. 

enquanto na ativa. 
é de interesse, porquanto mais justo e consentâneo, denomi­

nar-se este tipo de profissionais de "militares". tão-somente. 
Além de todas estas argumentações, acrescente-se que aos 

militares são cometidos deveres, obrigações e preparo não exigi­
dos em nenhuma outra profissão. 

A profissão militar, cujo exercício é privativo dos mé:rllbros 
da Marinha, do exército e da Aeronáutica está vinculada_direta­
mente a destinação constitucional das Forças Annadas as· quais 

.-

-
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nos termos do artigo 142 da Constituição, são defmídas como Ins­
tituições Nacionais Permanentes. 

Esta condição institucional vincula primordialmente as For­
ças Armadas à Nação (nacional e permanente), e transcende o pla­

_no público, que está mais vinculado e identificado com as ativida­
des e os serviços prestados pela administração pública. 

É importante relembrar que a primeira destinação das For­
ças Annadas é a defesa da Pátria, identificando, por isso mesmo. 
uma abrangência de atuação e especificidade de ações a cumprir 
ou realizar em face daquela destinação que não podem ficar conti­
das, apenas, nos limites ou na esfera do Serviço Público. 

A propósito, a Constituição não qualifica o Serviço Militar 
como serviço público. Ao denominá-lo, simplesmente, de Serviço 
Militar reforça a argumento de que atividade militar transcende 
o serviço público. por imprescindível, insubstituível e peculiar. 
Desse modo, verifica-se que foi uma decisão equivocada, quali­
ficar os militares como "servidores públicos militares'' no con­
texto constitucional. Seria mais apropriado e correto o termo 
Militar. 

Do desenrolar deste raciocínio, pode-se depreender que 
os militares não são servidores dos Ministérios Militares. Os 
servidores desses ministérios são os servidores civis ali lotados, 

Õs quais exercem as tarefas e os cargos próprios do serviço pú­
blico, regidos por legislação específica, não aplicável ao pes­
soal militar. 

A Constituição coloca as Forças Armadas - instituição 
nacional - sob a administração do Estado, subordinando-as ao 
respectivo chefe, o Presidente da República. É bom recordar, entre­
tanto, que as Forças Armadas não pertencem ao governo. mas sim à 
Nação. Os Ministérios Militares é que são órgãos da estrutt.Jra gover­
namental. E o exercício da administração ministerial militar deve, pre­
cipuamente, viabilizar a estruturação e o preparo das Forças Arma­
das, para seu emprego, consoante sua destinação constitucional. 

Qualquer mudança no sentido de induzir o militar a se sen­
tir ou situar-se categoria dos funcionários públicos será prejudicial 
ao exercício de sua profissão e extremamente danosa e apenadora 
para as instituições militares e, conseqüentemente, para o próprio 
País. Não há como compatibilizar ou identificar o exercício da profiS­
são das anuas com o seJViço público, Entre ambos pode haver alguns 
pontos comuns, porém totahnmte distintos na essência e na finalida­
de, devendo, portanto, ser encarados e tratados de forma diferente, 
consoante legislações específicas. 

A emenda, pela natureza das suas disposições, teve a carac­
terística de aglutinar no Título V, Capítulo II. das Forças Armadas. 
as prescrições do artigo 42 atualmente em vigor, específicas dos 
militares. 

A inclusão da alínea f do inciso II do§ 1° do art. 61 justift~ 
ca-se pelo fato de que a vinculação, hoje existente, quanto aos cri­
térios, periodicidade e índices da remuneração dos servidores pú­
blicos federais cívis e militares não se justifica. 

Afmal. os militares não ocupam cargos públicos, eis que os 
oficiais são detentores de postos e patentes cabendo às praças as 
graduações. 

Ademais, as característica próprias da vida da caserna dão 
aos militares uma especificidade profissional que, por si só, justifi­
ca o tratamento diferenciado sem que tal venha a se caracterizar 
como benefício ou privilégio. 

Essa Emenda corresponde, na íntegra, à que foi apresenta­
da, durante a Revisão Constitucional, pelo Deputado Adylson 
Motta (PPR - RS). 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994. - Pedro Simon -
Magno Bacelar- João Rocha; Jarbas Passarinho; José Richa; 

Francisco Rollemberg; Mauro Benevides; Ney Maranhão; 
Magno Bacelar; Epitácio Cafeteira; Mário Covas; Onofre 
Quinan; Esperidião Amin; Reginaldo Duarte; Henrique AI .. 
meida; lram Saraiva; Irapuan Costa Júnior; Alexandre Costa; 
Meira Filb'o; Lourival Baptista; Lucídio Portella; Nelson We .. 
dekín; Jonas Pinheiro; Gerson Camata; Chagas Rodrigues; 
Mauricio Corrêa; Ronan Tito; João Calmon. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues)- A proposta de 
emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dis{X'l­
sições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

tário. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 424, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Solicito,;nó_s.termos do artigo 55, item III, da Constituição 

Federal c do artigo f3, parágrafo }0
, do Regimento Interno do Se­

nado Federal, que ·sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2. 6, 13, 16, 23, 26, 27, 30 e 31 de maio último, bem como os 
dias 1°, 6 e 7 do corrente mês, quando estive ausente dos trabalhos 
da Casa, ocasião em que mantive diversos colltatos ·políticos em 
meu Esrado- Sergipe. com vistas à realização da Convenção Re­
gional do meu partido, o PSDB. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994. - Senador Albano 
Franco. 

SR. PRESIDENTE (Glagas Rodrigues)- Fica concedida 
a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 425, DE 1994 
Senhor Presidente, 

Nos termos do art. 13 do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, requeiro que sejam considerados como licença autorizada os 
dias 2,6, 9, 11, 13, 20, 23,27 e 30demaiode 1994, qmmdoestive 
afastado dos trabalhos da Casa, para tratar de assuntos partidários 
no meu Estado. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994.- Senador Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Fica concedi­
da a licença solicitada. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. }0 Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N" 426, DE 1994 
Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento Intemo, re­

queremos urgência para o PLC no 239/93, que dispõe sobre o Re­
gistro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá 
outras providências. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994. - Marco Maciel, 
Mauro Benevides, Esperidião Amin, Jonas Pinheiro. 

REQUERIMENTO N" 427, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­

mento Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo no 43, de 
1994 (n° 406/94, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
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outorga permissão a Rádio Panorama de Catolé do Rocha Ltda. 
para explorar serviço d'.e radiodifusi.o em freqüência modulada na 
cidade de Cato lê do Rocha, Estado C a Paraíba. 

Sala das Sessões, 8 de junh<> de 1994. - Ney Maranhão, 
Cid Sabóia de Carvalho, Marco Uaciel, Jonas Pinheiro, Mag· 
no Bacelar, Chagas Rodrigues, Antonio Mariz, Esperidião 
Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na fOrma do dis­
posto no art. 340, inciso li, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília. 7 de junho de 1994 

Of. Lid. PP n" 279/94 
Senhor Presidente, 

Tenho a grata satisfação de Cirigir-me a Vossa Excelência 
para indicar. como representante de 1 Partido Progressista junto à 
Comissão Mista de Planos, Orçamer tos Públicos e Fi~;calização, o 
Deputado Wagner Nasc.imento, na qualidade de titular, em substi­
tuição ao Deputado Flávio Derzi. 

Sirvo-me do ensejo para reno\'ar a Vossa Ex.celi~ncia protes­
tos de consideração e apreço. - Deputado Raul Belém, Líder do 
Partido Progressista- PP. 

O SR. PRESIDENTE (Cha1:as Rodrigues) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 62, 
de 1994, do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos 
termos regimentais, a tram.crição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo Retroce:;so, não, do Deputado Osório 
Adriano Filho, publicado no jornal Correio Braziliense, 
edição de 3 de f~vereiro do corrente ano. 

Em votação o requerimento. em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprm am queiram pemmnecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Será feita a transcrição solicita :la. 

É a seguinte a matétia cuja transcrição é solicita-
da: 

RE1ROCESSO, NÃO 

Osório Adriano Filho 

Com a revisão constitucional1:m curso, os velhos inimigos 
de Brasília, aqueles que até hoje não se conformam com a transfe­
rência da capital e tentam imputar à população local a responsabi­
lidade pelos desmandos que vêm oc Jrrendo no Pais -- mesmo às 
custas da cassação dos direitos políticos de toda uma cidade e de 
seus dois milhões de habitantes - voltam à carga. E. infelizmente, 
encontram voz naqueles que, eleitos pelos estados. não têm com­
promisso algum com a gente de Brasília. 

Aspiração centenária que se tomou realidade, Brasília tem 
orgulho, sim. E porque não teria. se em pouco mais de 30 anos 
teve consolidada a sua vocação de c1:ntro das decisões nacionais, 
aproximando os brasileiros e trazendc· para o interior o desenvolvi­
mento? Para cá vieram brasileiros de todos os rincões munidos de 
vontade e determinação de construir uma nação rumo ao terceiro 

milênio. 

E é essa gente que não admite ser transformada em 1'brasi.­
leiros de segunda classe11

, sem voz para defender os seus interesses 
e sem o poder de fiscalizar o que ê feito com o fruto de seu esforço 
e trabalho incansáveis. O mesmo esforço que empregou na luta ....., 
pela autonomia política, uma conquista que hoje, na revisão ccms­
titucional, alguns querem derrubar por oportunismo político-parti­
dário, por desconhecimento ou, no mínimo, indelicadeza para com 
a população que os recebeu de braços abertos. Brasi.lia não admite 
ser apenas palco ou platéia. Brasília é personagem importante e 
como tal quer participar das decisões nacionais. 

A autonomia política do Distrito Federal, esquecem alguns, 
veio pôr um paradeiro a abusos que se repetiam ao longo dos anos, 
quando presidentes da República escolhiam, entre amigos, a quem 
deviam favores, o governador de Brasília. Gente que muitas vezes 
sequer tinha posto os pés aqui e não tinha o menor conhecimento 
dos nossos problemas e das nossas aspirações. 

O controle era feito pela Comissão do Distrito Federal, no 
âmbito do Senado onde, eleitos pelos estados, sem nenhum com­
promisso com a população local, em suas horas de folga, os sena­
dores faziam a gentileza de se ocupar de Brasília. Tudo isso, é 
claro, provocou uma reação, pois Brasília, para os que desconhe- ·­
cem, não limita suas fronteiras à Esplanada dos Ministérios e Pra-
ça dos Três Poderes. Somos aqui dois milhões de pessoas que 
trabalham, estudam e investem no crescimento da terra que nos 
adotou e gerou seus próprios fillios. 

É preciso que esses dois milhões de habitantes sejam repre­
senlados tanto n~ Congresso como na Câmara Legislativa e conti­
nuem lutando para que Brasí1ia seja contemplada com os recursos 
de que necessita, em vez de ficar passando o pires em busca de 
transferências voluntárias que não atendem ao seu crescimento. Se 
alguma coisa falta à consolidação efetiva de Brasília, é tão-somen­
te a criação de meios para a sua manutenção. 

Essa deveria ser a preocupação do Congresso: garantir os 
recursos para Brasília mediante a criação do Fundo Especial do 
Dis\rito Federal. Com isso, o governo terá condições de trabalhar 
em benefício da população local e daqueles brasileiros que para cá 
correm em busca de hospitais, escolas ou simplesmente de uma 
nova perspectiva de vida. 

Vivendo há 37 anos em Brasília, partícipe de todos os acon­
tecimentos comwlitários, inclusive do movimento pela autonomia 
política da cidade que me acolheu, não posso concordar com essa 
intromissão em nossa vida. Em política não pode haver retrocesso, 
e Brasília não vai ficar parada: a representação do Distrito Federal 
no Congresso eslá atenta, vigilante aos trabalhos da revisão consti­
tucional para defender nossas conquistas, os interesses da gente 
que trabalha e não precisa ser carregada. A União que cumpra com 
seus deveres e deixe Brasília cuidar dos seus próprios interesses. 

•Osório Adriano Ftlho é Deputado pelo PFL do Distrito Federal 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 72, 
de 1994, do Senador Nelson Carneiro, solicitando, nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo DNER, uma viagem infeliz, publica­
do no Jornal do Brasil, edição de 6 de fevereiro do cor­
rente ano, da lavi-a da Ministra dos Transportes, 
Margarida Coimbra do Nascimento. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

• 
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DNER, UMA VIAGEM INFELIZ 

Margarida Coimbra do Nascimenlo 

A volta "provisória" da sede do Departamento Nacional de 
_ Estradas de Rodagem (DNER) de Brasília para o Rio de Janeiro é 

a solução imediata e viável para fazer com que este órgão, impres­
cindível à gestão do sistema rodoviário nacional, volte a funcionar 
efetivamente. Representará, ainda, economla anual próxima a 
US$12 milhões. Essa medida visa a corrigir mais uma das conse­
qüências descalabro administrativo promovido p3lo governo ante­
rior, com o aparente propósito de desmantelar a administração pú­
blica. 

É uma solução de racionalidade administrativa e econômi­
ca, sem qualquer conotação política e que não pretende, de forma 
alguma, promover o esvaziamento de Brasília como capital fede­
ral, sonho maior de Juscelino Kubitschek. O DNER, executor do 
segundo maior sonho de JK, a Belém-Brasília, teve decretada sua 
mudança para o Distrito Federal em abril de 1990, mediante com­
promisso do governo federal de garantir moradia, escola para os 
filhos, cobertura de despesas e gratificações extrass a seus funcio­
nários. Em seguida, no entanto, o mesmo governo proibiu a oferta 

_ de imóveis fuilcionais para o pessoal que deveria ser transferido, 
além de retirar outros incentivos à mudança. 

Com salários insuficientes para o aluguel no mais caro mer­
cado imobiliário do País. um grande número de funcionários do 
DNER se rebelou contra a transferência e, através de sua represen­
tação sindical, impetrou niandado de segurança junto à 7a Vara da 
Justiça FederaJ no Rio de Janeiro, obtendo sentença confmnada 
em instância superior, apesar de re<::urso do DNER, garantindo a 
permanência no Rio de Janeiro, com tOOos os direitos assegurados, 
de quantos assim o desejassem. 

Como prcxluto final dessa insensatez restou que só a "cabe­
ça" do DNER transferiu-se para Brasília, ficando o "corpo" técnico 
no Rio. Apenas 119 funcionários optaram, espontaneamente, pela 
mudança. Destes, 23, com suas famílias, estão abrigados de fonna 
precária numa garagem do DNER. com sanitários comuns e co?i­
nha a céu aberto. Para suprir a necessidade de mão-de-obra que 
atendesse às necesidades de sua diretoria, o DNER passou a con­
tratar pessoal por intermédio de empresas prestadoras de serviços, 
com custos elevadíssimos. 

A contratação de pessoal através dessas empresas foi de­
nunciada à Secretaria de Administração Federal (SAF), em junho 
do ano passado, pelo Sindicato dos Servidores Públicos Federais 
(Sindisep) como "absolutamente desnecessária, já que o DNER 
dispõe de sua própria mão-de-obra, no Río de Janeiro". Em sua 
correspondência, o Sindicato ainda critica a eventual realização de 
concurso sem antes redefinir o aproveitamento do pessoal 11em 
semi-ociosidade'' no Rio de Janeiro. 

O mesmo Sindicato reiterou a denúncia, desta vez ao Tribu-
• nal de Contas da União, em outubro de 1993, gerando decisão do 

TCU para que fossem sustadas as contratações de mão-de-obra de 
terceiros. Assim. o PNER, já combalido pela ausência de parte de 
seus principais técnicos que ficaram no Rio. chegou ao início de 
1994 a atingir elevado expoente de carência técnica/administrati­
va, sem pessoal para desenvolvimento de St"ts atividades básicas 
em Brasília. embora dispondo de pessoal habilitado, m'ls no Rio 
de Janeiro e protegido por uma liminar que impede o governo fe­
dcml de promover a transferência forçada p8ra a capital federal. 

Era esse o impasse a resolver. Não haveria como justificar 
perante o já sacrificado contribuinte brasileiro a rcaJização de um 
concurso. público para contratação de pessoal, quando ele já paga 
funcionários em disponibilidade e ociosidade no Rio de Janeiro. 

Sendo as funções do DNER imprescindíveis, e não havendo 
condições para que o órgão funcionasse efetivamente em Brasília, 
sugeri ao presidente da República, depois de pareceres técnicos e 
jurídicos do próprio DNER e do Ministério dos Transportes, que 
se efetivasse a transferência provisória do DNER para sua antiga 
sede. 

É a solução não só mais econômica como a única que nos 
parece viável dentro das condições atuais, levando-se em conta, 
ademais, que não há recursos orçamentários para outras alternati­
vas. Resolve, ainda, o problema humano de dezenas de funcioná­
rios acampados de fonna indigna, distantes de suas famílias, sob a 
ameaça de desagregação de lares, como já se constatou em alguns 
casos. 

No total, estão lotados na sede do DNER em Brasília 380 
funcionários. Destes, apenas 119 vieram do Rio de Janeiro. en­
quanto os demais foram absorvidos de outros órgãos, como o ex­
tinto Instituto Brasileiro do Café. Do grupo transferido do Rip para 
Brasília, alguns já se aposentaram, outros conseguiram se adaptar 
às novas condições e não pretendem deixar a capital federal. Se­
gundo levantamento preliminar, apenas cerca de 50 a 60 preten­
dem voltar de fato ao Rio de Janeiro. 

De forma humana e administrativamente eficaz, esse pro­
blema será resolvido com a volta para trabalhar no Rio daqueles 
que assim o desejarem. Os que optarem por ficar em Brasília serão 
aproveitados na representação local do DNER ou distribuídos para 
outros órgãos, já que é grande a deficiência de mão-de~obra em 
vários segmentos do serviço público. 

AJardeou-se, também, que o custo desta transferência seria 
elevadíssimo, chegando a mais de US$8 milhões. É falso. Grande 
parte do transporte será feita com meios próprios do DNER e, 
diante da gravidade do problema, é relativamente pequeno o gasto 
de remoção de 50 ou 60 funcionários, nem todos com famílias, 
para o Rio de Janeiro. Entre remover 800 do Rio para Brasília, ou 
60 em sentido inverso, a aritmética indica a solução maís econô­
mica. E, desta fom1a, o governo deixará de gastar US$2,14 milhõ­
es ao mês com a "terceirização" de sua mão-de-obra. como vinha 
ocorrendo. 

Serão poucas, também, as despesas com instalações, pois o 
órgão já dispõe de sede própria, que retomará, enquanto os atuais 
ocupantes, funcionários lotados no 7° Distrito Rodoviário do Rio 
de Janeiro, retornarão às suas instalações originais, em Parada de 
Lucas. O prédio construído em Brasília para ser a sede do DNER, 
por sua vez, já vem sendo ocupado por outros órgãos d~ Ministé­
rio dos Transportes, inclusive suas secretarias técnicas. E um pré­
dio superdimensionado para atender a um mcxlelo de 
administração superado, que assim passa a ter ocupação mais pro­
dutiva. 

Tentar ver nesta mudança motivações políticas, falsas inten­
ções de promover a volta da capital federal para o Rio de Janeiro, 
conluio e favorecimento a empreiteiras ou formas de fugir à fisca­
liz.ação llo Congresso Nacional é excesso de imaginação c uma 
ofensa à dignidade e à capacidade de trabalho dos funcionários do 
DNER. Ou, pior, a defesa de empresas locadoras de mão-de-obra. 

A transferência 11provisória" do DNER servirá, ainda para 
sua reestruturação e revitalização. Se isso não for feito, o DNER, 
somente por força da aposentadoria de sua força de trabalho, acaba 
em pouco mais de cinco anos. O novo DNER deverá estar adequa­
do ao Sistema Nacional de Viação, cujo projeto será em breve en­
caminhado ao Congresso Nacional. Com a redução de 50% da ma­
lha viária federal e descentralização da manutenção para estados e 
municípios, o DNER terá um novo perfil, mais enxuto e muito 
mais especializado. 
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caminhado ao Congresso Nacioru l. Com a redução de 50% da ma. 
lha viária federal e descentralização da manutenção para estados e 
mlmicípios, o DNER terá um novo pe:rftl, mais (mxuto e muito 
mais especializado. 

Estou convicta de que, con essa decisão, estamos servindo 
à sociedade brasileira, o que é nO!. sa função primordial, e não a in­
teresses políticos ou ~~onômicos J lCalizados. 

*Ministra dos Transportes 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 
watéria da pauta. Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
D0 426, de 1994, de urgência, lido no Expediente, para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 239/93. 

Em votação o :requerimento. 
Os Srs. Senadores que o at:rovam queiram p~rmanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda se ;são ordinãria subseqüente, nos 
. termos do art 345, inciso ll, do Rt' gimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Ch.lgas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimentl 1 n° 427, de 1994, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Decreto Legislativo n° 43, de 
1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanece-r sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará....­

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso TI. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18h42min, 
com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n° 1.074, de 
1993, do Senador Bello Parga, solicitando, nos termos regimen­
tais, a transcrição, nos Anais do Senado, dos discursos pronuncia­
dos pelo Acadêmico Josué Montello e do Jornalista Roberto 
Marinho, por ocasião da posse deste último na Academia Brasilei­
ra de Letras, publicados no jornal O Globo, edição de 20 de outu­
bro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra-
da a sessão. ·-

(Levanta-se a sessão às 18h41 min.) 

Ata da 57a Sessão, em 8 de junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 42 M!NUTVS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo; Albano Franco; Alexandre Costa; Alfre­
do Çampos; Almir Gabriel; Antrn tio Mariz; Aureo Mello; Carlos 
De'Car1i; Carlos Patrocínio; Chagas Rodrigues; Cid Sabóia de 
Carvalho; Darcy Ribeiro; Dario Pt:.reira~ Dirceu Carneiro~ Divaldo 
Suruagy; Eduardo Suplicy; Ele i o . \Jvares; Epitãcio Cafeteira; Es­
peridião Amin; Francisco Rollerr berg; Gerson Camata; Guillier­
me Palmeira; Henrique Almeka;Hugo Napoleão; Humberto 
Lucena; Hydekel Freitas; Iram Saraiva; Irapi.Jan Costa Júnior. Jar­
bas Passarinb.o; João Calmon; João França; João Rocha; Jonas Pi· 
nheiro; Jônice Tristão; Josaphat Marinho; José Eduardo; José 
Richa; Júnia Marise; Jutahy Magalhães; Juvêncio Dias; Lavoisier 
Maia; Levy Dias; Louremberg Nt111es Rocha- Lourival Baptista; 
Lucídio Portella~ Magno Bacelar. ).1ãrcio L"acerda~ Marco Maciel~ 
Mário Covas; Marluce Pinto~ Mau:icio Corrê~ Mauro Benevides; 
Meira Filho; Moisés Abrão; Neh on Carneiro; Nelson Wedekin; 
Ney Maranhão; Onofre Quinan; Pedro Simon; Rac:hid Saldanha 
Derzi; Raimundo Lira; Reginaldo Duarte; Ronaldo Aragão; Ronan 
Tito; Ruy Bacelar; Valmir Campeie). 

O SR. PRESIIIENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Sçnadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a s-~ssão. .. 

tário. 

Sob a proteção de Deus, inic (amos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 428, DE 1994 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi-

menta Interno, para o Projeto de Decreto Legislativo n° 38, de 
1994 (n° 420/94, na Câmara dos Deputados), que disciplina os atos 
praticados na vigência das Medidas Provisórias noS 381, de 6 de 
dezembro de 1993, 408, de 6 de janeiro de 1994, 425. de 4 de fe­
vereiro de 1994 e 446, de 9 de março de 1994. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1994.- Pedro Simon- Jo~ 
nas Pinheiro- Marco Maciel- Mário Covas - Mauro Benevi­
des. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento serã votado após a Ordem do Dia. na forma do disposto no 
a1t. 340, 11, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 
1.074, de 1993, do Senador Bello Parga, solicitando. nos 
termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado,_. 
dos discursos pronunciados pelo Acadêmico JosUé Mon­
tello e do Jornalista Roberto Marinho, por ocasião da 
posse deste úkimo na Academia Brasileira de Letras, pu­
blicados no jornal O Globo, edição de 20 de outubro de 
1993. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanccer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

É A SEGUI/ITFE A MATÉRIA CUJA TRANSCRI­
ÇÃO É SOUCrFADA: 
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lDA MAIS FAZEIS DO QUE CONTINUAR A LIÇAO PATERNA, AMPLIANDO-A, MAGNIFICANDO-A .• .' 

O dtseurw de Josut MonteUo: 
··s. eu pr«•MSM o. l.imll expfi­
cac;.io para a YOSM l)reMnÇa .,.. 
ta Academia, nia l)usc•·la, com 
a ajuda de ~ dt Assis. num 
alio poeta mglM, Wotdlwotttt, ., 
quem nosso Pltrono rec:Qiheu o r• 
paro de que a criança • o pai do 
homem. 

Bem sabemos que. na origem 
de todll voeaçio. hi um exampto. 
No vosso caso. tsH exemplo '161 
o encontrastes, SenhOr Roberto 
Marinho, na voua pr6pria tua. 
no melhor dos PfítadiQftl&l: a v;. 
da e a obra de lrineu Marinho. 

lo. vtda cte voao pai. meu ilus­
tre contrade, explica admiravel­
mente a vida do filho emprun· 
decJor e glorioso. nu virias ... 
pu de vosso destino. Nlo precf.. 
~tes sondar os astral para .. 

ber o itinerário de YOIU estr .. L 
O sangue que VOI corre nas vela. 
eorn a liÇAO paterna. com a con­
fiança materna. bem cedo voa 
mostrou o caminhO a ,.guir e a 
que soube!tes corriSI)Oftdet com o 
vouo Qf- · • a VOISI ttnectdede. 

Traba . ., na Gazeta de No-
ticia·· '-4arinh0. um dia. dis-
QOfda a..! ~to do jOmiJ, e resof.. 
ve desptKnr·se. Viriot colega o 
acompanham. Estes. delempr~ 
doi, tratam de saber em que jor· 
nait iriam trabalhar, Quando lrintu 
reage, redobrando a tonfiança em 
si mesmo: 

- Nada de trabalhar noa jor· 
naia alhe1os. Vamos fundar nos­
so próprio Jornaf. 

Com que recursos? e t entiO 
Que trineu )unta aos MUS troca­
dos os trocados doi CQmpanhei· 
ros, e funda um jomal vesperti· 
no, com caracterlsticas própria. 
essencialmente noticiosa, e a 11 
de julhO de 1911 eis Que se ouve 
na acs.o.. "" voz dos pequenoe 
jomaleiroe, o primeiro ~eglo de 
A Noite. 

Esse preglo se repetiria por 
muitoe ai'IOI, na voz doi metm01 
mentnoa de rua. aquetes meninos. 
i• entlo nosaoa aliados, e que 
sempre esperam por 00. ( ... ). 

• Permiti-me. Senhor Roberto M• 
rinho, que aqui recorde, para evi· 
deneiar em voua personalidade 
uma outra linha de eoncorcllncia 
com o modeto paterno, a aco4hida 
q.M lri neu Marinho proporctonou. 
em A Noite'' • .,. nouoe ~ 
res ( ... J 

Assrm. meu earo conlrade, na­
da rners faze•• do que continuar 
1 heio paterna. ampha~a. mag-

'Foi para ronstruir 
que realmente 
~, 

n•hcando-a. dando-lhe o relevo m• 
rK!dO 

S1nat de que as letras. sob a 
vossa v1g11lnc:11. e com o mesmo 
cu1dado. d1spOern de um esoaco 
prODfiO. numa l'lora em que na 
Quem pretenda suplantá-tas. sem 
levar em conta QUI a verdade.ra 
literatura • a cons.c;1inc1a dO oo­
vo e:tpresu ,. palavra como obra 
de ane. e ajustada i cultura naCio­
nal 

Est1ve a repassar vossa b•oor a­
tia. para trazi-ta ao nosso aplauso. 
nas tuzes deste sat.lo. e posso dl· 
zer-vos aQui. alteando um oouco a 
voz. Que toda • ... ossa v1da t um 
prolongado tlrOCiruo_ de altos HNI· 

cos prestados ao Sras•l Naooleio 
afirmava. enlat1camente. que per­
tenc•a a mell'lor rata dos Ces.tres 
- ac:uela que constrói E 101 para 
constru1r que realmente n.s.:;estes 
T el'ldes a vocacio dos empreend•· 
mentes perdurave•s e com o tasc•­
·n•o da oerfe•c.lo 

ContQu-nos Humberto de Cam­
pos oue tnneu ~anni'IO. depoiS de 
ter p.UUdo a outras m.los. em ~· 
no fUhg•o. como um de nosso1 
grandaa JOrnats. a direçto e o con-­
trole dt A No1te ·• deu I SI mnmo 
as merec1das tt:r•as. numa longa 
vtagem 1 Europa Oe volta. com d•· 
retto e recursos oara uma v•dl se­
rena. IIUSiada ao tazer de Quem jã 
trabatnara dema1s. subitamente de­
c•d•u fundar outro tornai. E um 
beto d•a. prec•s.mente a 29 de 
tulha de 1925. 0\ltros men•~ O. 
rua. na pele de outros pequeno~ 
1ornate~ros. apregoaram O GlOBO 
naa esQuina. nas ~laustrel doi 
bondH. no centro c1a e•dacle. nas 
tranqu•tas ruas ~os ba•rros. no 
aconcne;o dos suburb•os. nos pon­
tos dl On•bus. nas estaçOes da 
Central do Sras•l e da Leopoldina. 
para Que o pais contasse. a partir 
do R•o de Jane.ro. eom um JOrnal 
realmente moderno. a1ustado * hc> 
ra de transformacOes profundas 
Que O NIS VIVII f ) 

v'"'' e um d1as depo•s dos Pfl· 
melfos pregões de O GLOBO nas 
ruas da ctdade lfl~"'ei.! Martnl'lo 
morre su01tamente E t en~o Que 
a v1Úva do grande comandante 
cnama o l1ll'lo Robeno para Que lhe 
assuma o lugar Tendes v•nte e um 
anos. meu caro contrade mas ,. 
be•S Que amda vos lana. para a 

resOO~"'Siblhdade no..,..- e exTrema­
mt~"'ft: -com~1exa. a m11ur1daae ex­
OiflerHe. Que so o tempo propot­
c•ona Possu•s a vocaçlo. 1 apli· 
dJO n.lo vos falta. mas a como-n• 
traçio da respons.tbflld~e vos O. 
tem o passo Nlo que o deuho vos 
nata lnt•m•dado. ,..lo. E que sou· 
bes!es ter. a•nda na juventude. 1 
consc•tnc1a de Que, para suceder 
a lflneu Mannho, teríeiS de bah· 
zar com triunfos o 'f'OSSO cam•· 
nho. para melhor corresponCier ao 
legado de suas v•tOnas. 

--SenhOr Robeno Mannt\o o I~; 
gar que IQul conqu1stutes e agora 
... osso. ae pleno d~te•to. Soit uma 
das figuras reprnentai•VU do Bra­
s•l C!'ntemporjneo. N4io vos fimt­
tastes a realizar uma v•da fecun­
da de que tamb6m agora nos org~; 
thamos Com o vosso ar tranqu1l0 e 
descansado. SOIS uma /orça aa na­
tureza E nAo vos ltmltUIH I vtver 
vosso det11no. A.q,m serenQ. u­
s•m passado a limi)O, assegurastes 
o trabalho e a v1da d•gna a ant• 
tas. • escritores. a JOrnalistas. a 
gráficos. a adm1n1stradores. a pu­
bhCitar~os. • ••ecL.rti~os. a reviso­
res. a lOCutores. a cmeastas. a téc­
nteos em .nformâtiCI, a engenhe•· 
ros. a médiCOS. a ldVQ91dOS. I to­
dO um vtsto elenco de eom~nhe•­
ros, a Que aSHQurutes o trabalho. 
o nome e a glbna. nas •.rm:,auvu 
que emaneram de vossa vontade. 

De agQra ..,-diante. rnftlnO .S. 
DOis Q~ nos. transterirtnOI pera a 
memOt~a e a guarda de nossos su­
cessores. a Academ1a reo-t.rá vos­
so nome e vossas gtór~as. autm 
como l'loce repete. na palavra vtva 
de cada um de nOs. as gtór~as e 0 
nome daQueles Que nos anteced• 
ram I ) 

Pertence-vos agora. nes11 Aca­
dem•a. a cadtlfa que Ohve1ra L•· 
ma lundou sob 1 •nvocaçjo da 
glorta de varnhagen. como seu Pl· 
trono H1Siot1ador. Jor.,.;tsta e d•· 
ptomata. o mestre pernambucano 
QUI G1lberto espteru:Mamente def._ 
n1u como um Dom Ou••ote gordo, 
soube ser QUIX01esto como dtplo­
mata. como 1ornahsta e como l'lit­
tor~ador O tornai to• para ele o es­
paço l)f'"tfefldO para os seus com­
bates com os mo1nhos de vento. 

Al~r1o de Far~a. Que lhe sue• 
deu, lo• tambtm tornahsta. No Jot• 
n.AI. diJ)OlS no livro. por lun !\eSta 
Acadtm1a. soube levar a bOm ter­
mo a campanha benem•r•ta em 
defesa da mamOrta de Mau•. 

V1eram depo•s do•s hiStoriado­
'"· Rocha Pombo e Rodollo Gar­
c•a. esta u1t1mo meu mestre. eom­
panne"o de Ca01strano de Abreu. 
exemplar escntor. quase escond._ 
do nas pr,morosas 1\otas de pt de 
pi.g~na da obra da Varnhqen, e 

Que me abnu cam1nho a dlfeç.IO da 
81bl1oteça Nac•onat 
Em seoutda. EJmano Card111t. di­

retor do Jornal ao Comtrc:1o··. 
grlt"ldt companhe~ro Além de JOf· 
nahsta - I'IIS!or~ador Por hm o Ot· 
to. JOrnalista. contiSta. romanc•st~. 
e de Quem acaba1s de fuer o lou­
vor. com as saudades do am190 e o 
reconhec1mento de seus altos m ... 
fitOS I ) 

Numa bela pág1t~a ae le,t)rln· 
ças pubhcada prec•samenta e"' O 
GLOBO. de 1• de outubro dl 1960. 
meu Quer.do conterrineo V1fii!O 
Corria. compal1h.-~ro <'• lrmttu Ma· 

t~nho ~"'I redaç,lo da GazetÍ de 
Noi1CIIS . contou Que o dnetQI dO 
tOfnal. Manuel Rocna - o Rócru­
""'· como .,, ent,lo contlect4o -
dec•d•u lazer um._ e•oer1tn.'=•a. 
Quando lu•s ae Castro <:le1xoú M 
ser alt o secreta"O. ent,lo. iaat­
mente. o d~retor eutcutrvo EtT\..,., 
de pOr i. rrente ao JOrnal este ou 
aquele rtdator. <:let1dru conf1.ir a 
responsabrlldade a cada um del•. 
en1re os ma1s graduados. p.~r-. ver 
Quem estar.a realmente i alturJ 4e 
usum" o comando 

Cour,; a Paulo Barr11o (Jolé do 
Rio I a pr1metra semana A desP.rto 
de seu rmenso talento. soube. Mf 
vulgar. sem Quatou•r bnlho 

Olerec1do o posto a Vtrrato,. • 
te o recusou. 

E Paulo. l.ns•oso ~>ara de•ur a 
roda do leme 

- Tenho um l)tano. Que te oou­
par.t.. Se nouvesse uma eleiÇIO pa­
lA escOlher o secr•r•rro. errt Q1tMm 
votanas? 

E V1flltO. com rll)ldez 
- No '""eu Mar1nl'lo1 
ConsultiO'OS os O'emars reda]o-

res. a resposta lO• un.ln1me· In· 
neu ~artnho Nlo naw11 outro eom 
a sua Qualidade e a sua compe!tn­
cia E i no11e. Quando o diretor 
chegou i redacio. Paulo Barreto 
the deu a I'IOI•Cia dt Que. por esco­
lha geral. o secrttarro devena ser 
lnneu Mar~nhO Tinna to<IOS os atr.­
butos para comandar a Gazeta de 
Notieras · 

E o Lu1z Rocna saflste,to 
- E ~lto ~lO Ql.l8 VefO Utn.l 

actarnaçio Parabens a vocés 
Pele votaçlo Que atcençasles 

SenhOr Roberto Ma•nno. entrastn 
tambtm aQui J)OI acramaçio 

Sede benv"* 1 nta casa. ,., 
caro conlr IC).I · 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esgotada a 
matéria da pauta. Passa-se, agora, à apreciação dO Requerimento 
n• 428/94, de Urgência, lido no Expediente, para o Projeto de De­
creto Legislativo n° 38, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento • ..1 matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345. inciso 11, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Mesa lem­
bra aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional estA convocado 
para sessão a realizar-se amanhã. às !Oh. 

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã a seguin­
te 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"44, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 44. de 1993 (n° 2$0/93 na Câmara dos Deputados). 
que aprUIJa o ato que renUIJa a permissão da RADIO 

~~- """"-"• q• ,.,."­.......................... 
cen. o ,.., da Uteç.IO 

,...._ ...... IN)Ital ..... ~ 

ta-M ........ .......cJio ou • ~ 
......... JOIHllt ..... o~ 
- .......- 1\1 IOrÇ.I ~ 
.. dlli ..,.. • 

E-.~Kt----· 
-c... ...... ~c:r. .,.. ,. ..... ,.,......,.. . ,__. ,, ~-~dor:~.~.-. 
CC. I ........ 

- 1*'8 ~--->•• • ~ 
.-........... I ·e.__., 
... - ~lidlldt cont • 
-~.,.....,.uco_. 

iollf I• ....... COM O ~ -·- .. --.... ..... ~-~ 
........ l:lllglr • ,..... o.-.. .............. ,.,. ...... -·--
"'-~ ...... ------~ ...... ..... ç. .. .....,...._._.. ... _ 

~-· ....... ...... ........... ~ ....... -.-.--.-··-­,.._ ....... 

....... o ......... __...._,_.._ ... __ .. _ .... _ ---·­.......................... ... _ .... ~,.-..-
c:.e ............... .. 

..... ......... "''ffid ..... . 
;a •. - ......... .,. .......... o.-• .... ~• ............. ~ .... --............ ,.... .. --·---- 'Q ....... .............. _.,... . ....... _ ........ .... __ .... __ ...... 
li-..__.._.-~­

........ ., ,.,. t.Ye ~ ................... ~ ... . ._._ ....... .............. ,..,..... 

.. ................ -c. ... --o-•.,. ... -~ ..... ~. -...,..,. --­

... ...-... Fice• IOUC"U .... 

...... ~-· .... ,. ..... ....... -= ..... 8PII"- -
..... .. ,.... tod08 • ~,._.,.. 

........ ~ - lt'OidL .. ......... -.,....... 011...,. , .... ~ ·--~~.-o.--• 
!NDEPENDE.'VTE LTDA. para explorar serviço de radiodifusdo 
sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado, Estado do 
Rio Granr.k do Sul. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário, em substituiçao à 
Comissão de Educaçlo: 

- 1• pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. 
favorável ao projeto~ 

- 2• pronunciarnento: Relator: Senador Áureo Mello. 
pela regularidade dos aros e procedimentos concemenres à 

• proposição. 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 4S DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votaça:o. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 45. de 1993 (n° 253/93, na Câmara dos Depurados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada a R...ÍD/0 
CAPlVZA.!.. LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Capin:al. Estado de Santa 
Catarina, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário. em substituição â 
Comissão de Educaçlo. 

- t• pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando. 
favorável ao projeto~ 

- r pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro. 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 
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3 
·PROJETO DE DECRETO LECÚSLATIVO N• 46, DE 1993 

(lncluido em Ordt~m do Dia. nos termos do art. 375, VIII. do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno ún co. do Projeto de Decreto 
Legislativo n(l46, de 1993 (n(l248'93, na Câmara do.s Deputados). 
que aprova o ato que renova a :Jermissão outorgada à RÁDIO 
FRATERNIDADE LTDA. para el(plorar serviço de radiodifusão 
sonora em fTeq\lencia modulada na cidade de ~raras. Estado de 
São Paulo. tendo 

Parecer. proferido em I •Jenário. . em substiruição â 
Comissão de EducaçAo: 

~ lo pronuntiamtntQ: Relator: Senador Áh'aro Pacheto. 
favorável ao projeto; 

~ ZO pronunciamento: Rdator: Senador Jonas Pinheiro. 
pela regularidade dos atos e· procedimentos concemejltes à 
propos\çà?. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO :-;• 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nO!· termos do art. 3~'5, VIII. do 
Regimento Interno) 

Votação, em turnO úni::o. do Projeto de Decreto 
·Legislativo n° 48, de 1993 (Õ0 264t93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a j'ermissào da R...fDIO JOR.\AL 
DO BRASIL LTDA., para exp/Jrar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada "'a Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenãrio, Relator: Senador Áureo 
Mello. em substituição à Comissãt• de EducaçA.o: 

- lo pronunciamento: favorável ao projeto; 
- r pronunciamento: Jiela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

> > 5 > 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• ·19, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia no1 termos do art. 3"75, VIII, do 
Regimento Interno)·, 

Votação. ~m turno un co, do PrOJt:to de Decreto 
Legislativo no -1-9. de 1993 (n~ 273'93, na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a rermissào da R.fDIO LITOR-l.L 
LTDA. para explorar serviço de radiOdifusão sonora em 
frequência modulada na Cidad~ de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul. tendo 

Pareceres. proferidos em Plenário; em substituição á 
Comissão de Educação. 

- I" pronunciamento: ~.e!ator: Senador Amir Lando. 
tàvoràvel ao projeto: 

- r pronunciamento: Rt'lator: Sênador Nt~y \faranhão. 
pela regularidade dos atos e ·1rocedimentos concernentes à 
proposição. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLAJ:IVO :-;• !'2, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, no; termos do art. 3'75, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno ún:co. do Projeto de Decreto 
L<:gislati\"O n" 52. de 1993 {n° 2-l6 93, na Câmara do·;; Deputados), 

que aprova o ato que renova a conússão outorgada à RADIO 
GR4.IVDE LAGO LTDA.. para explorar senoiço de radiodifusdo 
sonora em onda média na Cidade de Santa Helena. Estado do 
Paraná. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educa~Ao: 

~ lo pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- r pronunciamento: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos a!os e procedimentos 
concernentes à proposir;ão. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos, do art. 375, VIH. do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 55. de 1993 (nQ 267/93. na, Câmara dos Deputados), 
que aprova o. ato que renova a concessão outorgada à PAQUETA 
E.\.1.PREENDJMENTOS LTDA. para. explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Floriano;~ 

Estado do Piauí, tendo 

Patecer"favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Ney Marantiao. em substituição à Comissão de Educaçlo. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 7,llE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 37S, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o aro que renova a outorga deferida à R. .. {otO 
CL'LTL'RA. DE TI.\!BÓ LTDA. .. para explorar serviço de 
radiodifusão· sonora em onda midia nà cidade de Timbó. Estado 
de Santa Catarina. tendo 

Parecer favorável, pmferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

9 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO :-;• 9. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 9, de 1994 (n° 301/93. na Cãmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada a R.-iDIO E 
TV TAPAJÓS LTDA .. para explorar sen:iço de radipr:jifusão dt 
sorr.s e imagens (televisão) na Cidade de Santarém, ·Estado do 
Pará, tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Et.Jucaçlo. 

lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO :-;•to. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) ' 

Votação. ern tumo único. do Projeto de Decrete 
Legisla!i\"o n" I O. de !994 ( n" 297/93. na Càmara dos Depu~ados) 



Junho de !994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 9 2849 

que aprova o ato que outorga permissão à FL'.VDAÇAO Pe. 
r_:RBANO THIESEN para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada. com fins e:rc/usivamente 
educativos. na Cidade de l1lovo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de EducaçAo. 

- lo pronunciamento: Relator: Senador João FranÇa 
favorável ao projeto; 

- r pronunciamento; Relator: Senador Meira Filho. pela 
regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' li, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo 0° 11, de 1994 (n? 265/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão outorgada à S.A. 
R.4D!O rERDES.JlARES. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na Cidade de F orrale:a, Estado 
do Ceará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Rç:Jat9r: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'l2. DE 1994 

(Jnrluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375. VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em wmo único. do Projeto de Dt'cr~ro 

Legislativo n" 12. de 199-f (n" 319/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga permissão à Fl".\D.-IÇ.-{0 
CCLTCR.-IL CRCZE!RO DO SCL para executar sen·l{'O de 
radiodifusão sonora em freqUênc/IJ modulada na culu.Je Je 
Sorocaba. Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres nn-orâveis. protl!ridos em Plenário. Rdaror: 
Senador Meira Filho. em substituição à Comissão de Educação: 

- 1° pronunciamento: favorável ao projeto: 
- r pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

13 
PROJETo DE DECRETO LEGISLATIVO N' 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Jnternol 

Votação. em tumo único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 18, de 1994 (n" 252/93. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
ARAGUAIA LTDA. para explorar sen iço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de A.raguaína.. Estado do Tocantins. 
tendo 

Parecer favorá\'el. proferido em Pknário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educaçilo. 

. .. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 37S, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Oeçreto 
Legislativo n° 19, de 1994 (n" 254/91 n~ lâmara dos Deputados). 
que aprova o ato que ren0va l1. concessão outorgada à TV 
TOCANTfNS L TOA. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituiçàJ á Comissão de Educação. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 24, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VlJJ, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 24. de !994 (n° 328/93. na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FC.\DAÇ,:fO DE 
ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAÍ para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. com fins 
exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
.\finas Gerais. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Lucídio Porre la em substituição à Comissão de Educaçilo. 

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 16, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do art. 336, "b'', do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Cámara n" 
16. de 1994 (n° 2.248/91, na Casa de origem). que regulamenta o 
art. 236 da Constituiçdo Federal. dispondo sobre serv1ços 
notariais e de registl"o, tendo 

Pareceres 
-sob n" 132, de 1994, da Comissão de Constituiçilo. 

Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto com Emendas n~s I e 2 
~ CCJ, de redação. que apresenta; 

- de Plenário. Relator: Senador Magno Bacelar, em 
substituição à Comissão de ConstituiçAo. Justiça e Cidadania. 
pela rejeição das emendas n"s 3 a 26. de Plenário. 

1 17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 89, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. JJ6, "b", do 
Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara 
n° 89. de 1994 (n° 3.712/93, na Casa de origem), de iniciativa do 
Presidente da República, que transforma o Conselho 
.-ldministrativo de Defesa Econômica • C.-IDE - em autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às infrações contra a 
(lrdem econômica e dá outras providências. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos) 



2gso Quinta-feira 9 DIÁR10 DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1994 

111 
SUBSTITUTIVO DO SENADl AO PROJETO DE LEI DA 

C,\MARA N' 61, DE 1990 

Votação, em turno suplementar, do S.ubsthutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ!Tara n' 62, de 1990 (n' J.S 16189, 
na Casa de origem). que. define crime organizado 41 dispõe sobre 
meios espectàis dt investigaçi.'o e prova rros inquéritos e 
processos que sobl"f ele versem, tc:ndo 

Pareceres 
• sob n° 432, de 1994, da Comisslo Direto1-a. oferecendo 

a.redaçfo do vencido: e 
- de Plenário, em · :;ubstituiçâo à Comissao de 

Constituiçlo, JuStit:a e Cidad1r1i1 (sobre as emendas), Relator: 
Senador Amir Lando, favorável a!ô emendas 0°5 l e 3. na forma de 
subemendas que aptesenta; pela rejeição da n° 2: e apresentando. 
ainda. as emendas n°s 4 e S. 

I!• 
PROJETO DE LEI DA C.\MARA N' ll, DE 1994 

Votação, em turno .único, do Projeto de Lei da Câmara n" 
1~. de 1994 ([1° 3.174/92, na Casf.. de origem). que determina que 
o, ·modelo de fardamento escolar adotado nas escolas públicas e 

.p;ivada.s ndo possa. ser fllterad(l antes de transcorridas cmco . 
· a~o.r. tendo 

Parecer favorável, SQb n° 1:~8. de 1994. da Comiss!O ' 
-de Edueaçlo. 

..••••• 2(1 •••.... 

.... PRMTO DE LEI DO Sl:NADO N'%7, DE 1991 • 
COMPLEMENTAR 

Votaçlo, em turno único, do Projeto de lei do Senado no 
27. de 1991 -Complementar. de uutoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que ngulam~ltla o § J\' do art. J 92 da Constitrúção 
Fedlf'a/, que dispa. sobrt a cobtan.ça d4 jurtn reaiJ máximos. e 
dá or.urcu prrwídént:icu, tendo 

Pam:cr favorável, proferi c o em Plenário, Relator. Senador 
~ey Maranhao. em substitui~o à Comisslo de Assuntos 
E<on6mleot. 

11 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 88. DE 1994 

·-Discussao. em rumo único, do Projeto de lei da Câmara 
n' 88, de 1994 (n' 2.398/92, na Casa de origem). que displ!e sob,.. 
o Estatuto da Advocacia e a Orde"' doJ Advogado! do Brasil, 
tendo 

Parecer, profet:ido em Plenário, Relator: Senador lram 
Saraiva. favorável. como emendas de redaçlo que apresenta. de 
n°S l a 8, em substituiÇão à Comisslo de Constituiçlo, Justiça e 
Cidadania. 

(Dependendo da votaçi!o de requerimento de adiantento de 
discussi!o) 

Titulares Suplentes 

PMDB 
(vago) Alfredo Campos 
Wilson Martins AmirLando 
Cid Sabóia de Carvalho Mansueto de Lav· .. 

PFL 
Josaphal Marinho Hydekel Freilas 
Guilhenne Palmeira Carlos Palrocínio 

PPR 
Esperidião Amin Lucídio Portella 
Gerson Camala Moisés Abrão 

PSDB 
Maurício Corrêa Chagas Rodrigues 

PTB 
Louremberg Nunes Rocha L"'y Dias 

PDT 
Magno Bacelar Lavoisier Maia 

PRN 
Rachid Saldanha Derzi Júnia Marise 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está encerra 
da a sessão. 

(Levanta-S< a sessão às I8h45min.) 



MESA LIDERANÇA DO PMDB Vice-Líder 

Pres1dentc 
Líder 

Valmir Campcl0 

Humberto Lucena PMDB PB Mauro Benevides - - LIDERANÇA DO PDT 

]
0 Vice-Presidente Vice-Líderes Líder 

Chagas Rodrigues _ PSDB _ Pl Cid Sabóia de Carvalho Magno Bacelar 

Garibaldi Alves Filho 
1: Vice-Presidente José Fogaça Ronaldo LIDERANÇA DO ·rRN 

Levy O ias _ PTB " MS Aragão Mansueto de Lavar 
Lide r 

1 o Se~ .-etário LIDERANÇA DO PSDB 
Ney Maranhão 

Líder 
Júlio Campos _ PFL _ MT Mário Covas Vice-Líder 

2° Secr-etário Vice-Líde::r- Áureo Mello 
Nabor Júmor _ PMDB _ AC LIDERANÇA DO I'P 

Jutahy Magalhães 
3" Secretário Líder 

LIDERANÇA DO PR.. .. 
Júma Marise PRN MG lrapuan Costa Júmor 

Líder 
4° Secretário ., ) LIDERANÇA DO PPR 

Marco Maciel 

Nelson Wedekin PDT se 
Vice-Líderes 

Líder 

Suplentes de Secn=tário Ep1tác•o Cafeteira 

LavoiSier Maia _ PDT RN Odacir Sqares Vice-Líderes 
Lucídio Portella _ PDS _ Pl 
Beni V eras PSDB CE 

LIDERANÇA DO PSB Affonso Camargo 
- Esperidião Amim 

Carlos Patrocímo _ PFL _ TO LídeT 
Moisés Abrão 

LIDERANÇA DO GOVERNO 
José Paulo Bisol 

Líder 
LIDERANÇA DO I'T 

LIDERANÇA DO PTR Líder 
Pedro Simon Líder 

Jonas Pinheu-o Eduardo Suplícy 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, jUSTIÇA Márcio Lacerda MT-3029 Vago 

E CIDADANIA CCJ Vago V•go 

(2~ Titulares e 23 Suplentes) 
PFL 

Presidente: Iram Saraiva Lourival Baptista SE-3027/28 Qario Pereira RN-3098199 
Vice-Presidente: Magno Bacelar João Rocha -T0-407 i/72 Alvaro Paeheco PI-3085/37 

Odacir Soares R0-3218it9 BelloParga MA-JOOJno 
TIIularcs Suplentes Marco Maciel PE-3197199 Hydekel Freitas RJ-3082/83 

Carlos Patroctnio T0-4058/68 Elcio Alvares ES-3131/32 
PMDB Francisco Rollemberg SE-3032133 Guilhenne Palmeira AL-3245146 

Amirlando R0-3ttlll2 César Dias RR-3064/65 PSDB 
Cid S. de Carvalho CE-3058/59 Mansueto de Lavoc PE-3!83/84 
José Fogaça RS-3077/78 Gs.ribaldi A. Filho RN-4382/92 Almir Gabriel PA-3145/46 Din:eu Quneiro SC-3179.'80 

Iram Saraiva G0-3134/35 Gilberto Miranda AM-3104105 Beni V eras CE-3242143 EvaBJay SP-3117/18 

Nelson Carneiro RJ-3209110 Mart:i o Lacerda MT-3029130 Jutahy Magalhães BA-3171172 Teotônio V. Filho AL-4093/94 

Antônio Mariz PB-4345146 Aluízio Bezerra AC-31SSIS9 PTB redroSimon RS-323QI3J Divaldo Suruagy AL-3185/86. 
Wilson Martins MS-3114115 AlfredoCampm MG-3237/38_ Marluccd1nto R0-4052163 ValmirOtmpelo DF-3188189 

I'FL Affonso Camargo PR-3062/63 Luiz AlbcrtoOJiviena PR-405<)'60 
lonas Pínb.eiro AP-32()6107 Carlos Ik "Carti AM-307(.)/8\ 

JoSaphat Marinho BA-3173n4 Hydekel Freitas RJ-3082i83 PDT Francisco Rollemberg SE-3032!33 Man::o Maciel PE-3197198 
Carlos Patrocínio T0-4058/68 Henrique Almeida SP-3191192 Lavoisier Maia RN-324G'41 Nelson Wedekin SC-3151/53 
Odacir Soares R0-3218119 Lourival Baptista SE-3027/28 
Elci.o Alvares ES-3131132 João Rocha T0-4071172 PRN 

P5DB !!aldantra Derzi MS-4215/16 Ney Maranhão PE-3101/02 

EvaBlay SP-3119/20 Almir Gabriel PA-3145/46 
AureoMello AM-3091/92 Albano Franco SE-4055/56 '::; 

Jutahy Magalhães BA-317In2 Teotônio Vilela Mlho AL-4093/9~ PDC 
Mário Covas SP-3177178 Vago 

l'rB 
EpitáccoCafeteira MA-4073174 Moisés Ahrào T0-3136/37 

Lucz Alberto PR-4059/60 A!Tonso Camargo PR-3062/63 
PDS 

Carlos De ·carti AM-3079180 Lourembcrg N. Rocha MT-303513() Lucidio Fbrtel\a PI-3055/57 Jarhas Passarinho PA-3022123 

I'DT PSB 1 PT 

Ma~no 13acelar MA-307'3174 Lavoiscer Maia RN-3239140 Edu:m:ioSuplicy SP-3213115 José Paulo Dirol RS-3224/2C, 

IRN PP 

Aureo Mello AM-3091192 Ney Maranhão PE-3 \01/02 \'edro Teixeira DF-3117128 Meira Filho DF-322ll22 

FDC Secretário: Luiz Claúdio/Vera Lúcia 

Enitacio Cafeteira MA-4073174 ( õcrson Camllta ES-:<203/04 Telefones: Secretaria: 3515/16/4354/3341 
Sala de reun1ões: 3652 

I'DS Reuniões: Quartas-feiras, às 14 horas. 

E~perit!ião Amin SC-4206107 brha" Pa<;sarinhn l'A-3022/24 
Sala n"09 Ala Alexandre Costa 

pp COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CA~: 

Pedro Teixeira DF-3127/2'tl João Franç:1 RR-J067/(l8 (27 TitUlares c 27 Suplente-s): 

Secrt-tária: V era Lúcia Lacerda Nunes Ramais 3972: e 39H7 
l'resufc-nte: João Rocha 

Reuniões; Quartas-fciras, às 10 ht -ras 
Vice-Presidente: Gilberto Míranda 

Local: sála das Cormssõc-s. Ala St nador A\cxandrc Costa 1ituW~ Supkntes 
Ancxo das Comtssõcs Ramal4315 

I'MDB 
COMISSÃO DE ASSIJNTOS SOCIAIS CAS Ronan li to MG-3038/39140 Mauro Ilenevidcs CE-3194/9~ 

(29 Titulares c 29 Suplentcs) 
<1arihaldi A. Iilho RN-4:<82192 José Fogaça RS-3077/78 
Ruy B11celar BA-316\162 Flaviant) Melo A C'-:'\493/94 

l'rcsJdcntc: Bent Vcras nonaldo Aragão RR-4052/53 Cid S. de Carvalho CE-3058159 
V1ce-Presidente: Lourival Ba)1tist:.~ Cé:<.ar l)iao. R0-3064165166 Juv~ncio Dias PA-305014393 

M:msucto de I ~1vor Pl:-3!&2183/84 PedroSímnn RS-323(}'32 
li lu lar('~< Suplentes l'llu ílio Be1erra AC-3!58159 · Divaldo Suruagy AL-.118.5186 

Clilhcrto Miranda AM-3104105 JoàoCalmon ll.S-J154i5fl 
~ 

Onntn: Qum:m (10-314~/50 Wilson Martin~ MS-3114115 
Pt-1-DB 

P!--1. 
Ame r l~mdo IW-31111]2 Aluí,_iq Bc .. cm.l AC-1151\/59 
Antônio Mariz PU-4345/46 Joào Cai mor\ ES-JIS41~5 ('arlos Patrocínio T0-405~/6~ OJ:ii.:irSoan:~ R0-3218/19 

César Dias RR-.106416~ Onofre Quin:m G0-314~/49 R:timundo l.ira I'B-320/02 l.kllo Parga MA-3WJ170 

Cid Sabóia de C:u-,;alhP CE-305~/60 PcJI\) Simon RS-3230':'\2 llenriljUL' Almeida Al'-3191/92/93 Alvaro Pacheco Pl-.1085/~7 

Div:lldo Suruagy Al.-3180/~5 José Foga\·a RS-307717~ !}.uio l'crcir.t RN-J{)JKftJJ - Elcio Alvan:s ES-.1131132 

Juvêncio Dia~ MA-3050/4.193 Rontlll Tito Mtl-3038/39 JQ:lo Rocha MA-.m71172 Josaphal Marinho nA-.1173175 

Ronaldo Ar:1gào kR-4052/53 Ncl,_mc:l!Tlcim RJ-.1209110 
G:rrihalo3i /\. Ftlh<) RN-43~21<)2 lnm\ SaraiVl\ ü0-3\.13134 



PSDB PDC 

Beni Vens CE-3242'43/44 Almir Gabriel PA-3145/47 Gerson Camata ES-3203104 EpitãcioCafeteim MA-4073174 
José Richa PR-3163164 Dirceu Carneiro SC-3179/80 
Mário Covas SP-3171!78 Vago pp 

PTB lrapuan CostaJúnioc 3088/3089 Pedro Teixeira 3127/3128 

Affonso Canwgo PR-3062'63 Lourc:mberg N. Rocha MT-3035/36 PDS 
Valmir Campelo DF-3188189/4061 LuizA.Oiiveira PR-4059/60 

PA-3022123 Jonas Pinheiro AP-320&07 Marluce Pinto R0-4(X)2J63 Jarbas Passarinho Lucídio Portella PI-3055/56 

PDT Secretário: Paulo Roberto AJmeida Campos 

Magno Bacelar MA-3074175 Lavoisier Maia RN-3239140 
Ramais: 3496 e 3497 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10 horas 

PRN Local: Sala das Conussões, Ala Senador Alexandre Co&ta Anexadas 
Comissões Ramal3546 -

Albano Franco SE-4055156 Saldanha Derzi MS-4215/18 
NeyMamnhão PB-3l0l!02 Aureo Mello AM-3091192 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PDC INFRA-ESTRUTURA C! 

Moi&& Abtão G0-313&'37/3522 Gerson Camata ES-3203/04 (23 Titulares e 23 Suplentes) 

PDS 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônío Vilela Filho 
Esperidião Amin SC-42:06'07 Jarbas Passarinho PA-3022/24 

Titulares Suplentes 
pp 

PMDB 
• Meira Filho DF-3222/05 lrapuan C. Júnior G0-3089190 

Flaviano Melo AC-3493/94 AmirLmdo R0-31HVU 
PT/PSB Mauro Benevides CE-3194195 Ruy Bacelar BA-3161162 

Aluízio &zem AC-3158159 Ronaldo Aragão RR-4052/53 
Eduardo Suplicy 3213/15/16 José Paulo Bisol 3224125 Onofre Quinan G0-3148/49 Ronan li to MG-3039/40 

Gilberto Miranda AM-3104105 Juvêncio Dias PA-3050/53 
Secfttárlo: Dirceu Vieira M. Filho Alfredo Campos MG-3237/38 Antonio Mariz PB-4345/46 

Ramais: 311-3515/3516/4354/3341 Mareio Lacerda Mf-3029/30 Wilson Martins MS-434S/46 

Reuniões: Terças-feiras, às lO horas Vago v,go 
Lo~al: Sala das Comissões; Ala Senador Alexandre Costa Ramal PFL 
4344 

Dario Pereira RN/3098199 Rai.mundoüra PB-3201102 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES Henrique Almeida AP-3191192 João Rocha ro-407tm 
E DEFESA NACIONAL CRE Flcio Alvares ES-3131132 Carlos Patrocínio T0-4068/69 

BelloParga MA-30f:f)n2 Guilherme Palmeira AL-3245/4(5 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Hydekel Freitas RJ-3082/83 Vago 

Presidente: Alfredo Campos PSDB 
Vice-Presidente: Hydekel Freitas Dirceu Carneiro SC-3179180 Beni V eras CE-3242/43 

lltulares Suplenks Teotônio V. filho AL-4093194 Jutahy Magalhães BA-317ln2 
José Richa PR-3163/64 Vago 

PMDB PTB 
Ronan Tito MG-3039/40 Mauro Benevides CE-3052153 Louremberg N. R. Mf-3035/36 Affonso Camargo PR-3062163 
A1fredoCampos MG-3237/38 Flaviano Melo AC-3493/94 
Nelson Carneiro RJ-3209/10 Gariba1di A. filho RN-4382/92 

Marluce Pinto RR-4062/63 Vag;o 

Divaldo Suruagy AL-3185/86 Mansueto de Lavor PE-3182183 PDT 
João Calmon ES-3154155 Gilberto Miranda AM-3104105 
Ruy Bacelar BA-3160161 CesarDias RR-3064165 Lavoisier Maia RN-3239140 Magno Bacelar BA-3074175 

PFL PRN 

Guilhenne Palmeira AL-3245/46 Francisco Rollemberg SE-3032134 Saldanha Derzi Mf-4215/18 Albano Franco SB-405.5156 
Hydekel Frt:itas RS-3064165 Josaphat Marinho BA-3173n4 
I,.ourival Baptista SE-3027128 Raimundo üra PB-3200'3201 PDC 
Alvaro Pacheco PI-3085/86 Marco Maciel PE-3197/98 

Gerson Camata ES-3203/04 Moisés Abrão T0-3136137 
PSDB I 

PDS 
Dirceu Carneiro SC-3179180 Jutahy Magalhães BA-317In2 
José Richa: PR-3163/64 Eva Blay SP-3119120 Lucídio Fbrte\la PI-3055/56 Esperidião Amin SC-420&07 

PTB pp 

Luiz A. Oliveira PR-4058/59 Valmir Campelo DF-3188/89 João França RR-3067/68 Meira filho DF-3221122 
Marluce Pínto RR-4062163 Jonas Pinheiro AP-3206'07 

PDT Secretário: Celson Parente _Ramais 3515 e 3516 

IJarry Ribeiro RJ-423CV31 Magno Bacelar MA-3074n5 Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 
UJcaJ: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa 

PRN Anexo das Comissões_ Ramal3286 -

Albano Franco SE-4055/56 Saldanha Derzi MS-3255/4215 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(inclusas as despesas de cmreio via terrestre) 

SEÇAO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral ...... 23,53 URV 

SEÇÃO II (Senado Federal) 

Semestral ...... 23,53 URV 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB·CEGRAF, conta corrente n• 920001·2 l>'ou pelo Banco do Brasíl 
-Agência 0452·9- CENTRAL,' onta corrente n• 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) :H 1-3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações- Coordenação de Atmdimento ao Usuário. 

• 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de José Affonso Mendonça de Azevedo: atas 
da Subcomissão elaboradora do Anteprojeto Constitucional de 1932' 1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENIST A 

Coletânea de textos jurídicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

Outros títulos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado ãs Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS- 1989 
5 Volumes. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989; índice comparativo. 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL BRASILEIRA 
Comentãrios por João Barbalho U. C. 

Edição fac-similar dos comentários à Constituição Federal de 1891. 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
ou de vale postal remetido à agência APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa 
pela ECT). Para solicitar catálogo de preços, escreva para 

Senado Federal, Subsecretaria de Edições Técnicas 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar. Cep 70165-900, Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589. Fax.: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA W 119- 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 19B8 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS- 1989 
5VOLUMES. 

Textos das Constituiçües e:;taduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas- Senado Federal 
Praça dos Três Pod.eres, Anexo I. 22° andar- 70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 3 l1-3578, 3579 e 3589- FaX: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 

Central de venda d1.reta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 

.. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n" 118 -abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporfuleo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A J4stiça Militar Estadual. 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung­
na Jurisprudência da Cone Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. Cotrim Neto 
Serviço Público- Função Pública- Tipicidade- Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Amônia Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Strohcr Paes 
O controle Interno de l.cgalidadc pelos l'roc. do F .. ,tado. 

Cléia Cardoso 
Cóntrolc Externo do Poocr Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais Uc Direi lO Ambiental lntcmacionaJ c 
a Política Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Cultura!ista 
na Política Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso. Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas c Reformas. · 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoçao do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à l.uz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais c Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Confratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Lemwr Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos c o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
O Dano Moral c os Direitos da Criança c do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agéncia 
APT Senado (no valor total já estarão incluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECT). 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

n° 119- julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoa~: Administrativas- Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios- Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa ~~ Relações dl! Consumo -Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Definitiva do Mercosul: uma opinião- Werter R. Faria 
Da Declaração de lnconstitucionalililade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos Direitos <lo Cidadão e o Acesso à Justiça- Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias_ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito- An­
tônio Souza Pn1dente 
Conceito de Crime Hed.iondo e o Equivoco da Lei n" 8.072190- João José Leal 
O Regulamento no Sistema Juridico Brasileiro- Vitor RolfLaubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC- Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado .ja Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos de 
Magalhães 
Admirustração Pública na Constituição Federal- .José de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Su;pcnsão de Liminar em Writ- Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas- Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovaçõts da Lei n• 8.455/92 -Rogério de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de I 988 e J Tribunal de Contas- Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame- Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n• 6.5I5n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fomeca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Pod,~r Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora- Corsíndio Monteiro da Silva 

AS'>INATURA DA REVI.STA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser ac(lmpanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de \ale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais r,~ferentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de: Int0rmação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................. . 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................. . 
Cidade ................... UF ............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ................ . 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 

" 



CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

-Lei n• 8.078, de 11 de setembro de 1990- Dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências 

-Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- Índice temático 

À venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado Federal, 
Anexo I, 22• andar - Praça dos Três 
Poderes, CEP 70160 -Brasília, DF­
Telefones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendidos através da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados 
de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale 
postal remetido à Agência ECT do Senado CGA 470775. 



EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


